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ATA DA 119~ SESSÃO, EM 8 DE AGOSTO DE 1979 
l~ Sessão Legislativa Ordinária, da 9~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO, GABRIEL HERMES, 
LOURIVAL BAPTISTA E GASTÃO MÜLLER 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume- Eunice Michiles- Evandro Car~ 
reira- Aloysio Chaves- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Bernar~ 

dino Viana - Almir Pinto - Mauro Benevides- Agenor Maria - Jessê 
Freire - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbai Jurema - Nilo 
Coelho- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Pas~ 

sos Porto- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- Murilo Badaró- Amaral 
Furlan -Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Pedro Pedrossian- Jai· 
son Barreto - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessào. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1 9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 215, DE I979 

uEstabelece critério para a concessão do adicional de insalubri· 
dade aos trabalhadores e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l\' Os empregados cuja atividade profissional seja caracterizada 

como insalubre, fazem jus a um adicional salarial, correspondente ao grau de 
insalubridade, apurado na forma da legislação específica vigente. 

Art. 29 Considera-se insalubre, para os efeitos desta lei, a atividade 
que, por sua própria natureza, condições ou métodos de trabalho, exponha o 
empregado a agentes físicos, químicos ou biológicos nocivos, capazes de oca­
sionar doenças, e que constem de quadros aprovados pelo Ministério do 
Trabalho. 

Art. J9 Para fins do pagamento do adicional de que trata esta lei, são 
considerados os seguintes graus: 

a) grau I - insalubridade máxima; 
b) grau 11 - insalubridade média: 
cl grau IH - insalubridade mínima. 

§ IP A cada grau de insalubridade corresponderá a concessão de un 
adicional a ser calculado com base no salário efetivamente percebido pel< 
empregado, observada a seguinte proporção: 

a) grau máximo - 40% (quarenta por cento); 
b) grau médio- 20% (vinte por cento); 
c) grau mínimo - 10% (dez por cento). 
§ 2Y O adicional será reduzido ou eliminado, em caso de redução 01 

desaparecimento da insalubridade. 
§ 39 Havendo incidência de mais de um fator de insalubridade, par; 

um mesmo empregado, prevalecerá o grau mais elevado, vedada a acumu 
!ação. 

Art. 4Y O Poder Executivo, ouvido o Ministério do Trabalho, regula 
mentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 5Y Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo central desta proposição é fazer com que a incidência do adi· 
cional de insalubridade, já previsto na legislação específica. seja sobre a re· 
muneração efetivamente percebida pelo empregado, e não sobre o salári< 
mínimo, consoante se verifica no atual contexto. 

Em verdade, temos para nós ser profundamente injusto o critério qm 
determina a incidência do adicionai de insalubridade sobre o salário mínimo. 
pois implica na concessão desse adicional indistintamente, igualando empre 
gados desiguais, que percebem remuneração maior ou menor de acordo corr 
sua qualificação, antigUidade, qualidade do trabalho e outros fatores. 

Na realidade, em uma mesma empresa trabalham muitos empregadm 
em idênticas condições de insalubridade, podendo alguns realizarem ativida· 
des para as quais se exige formação técnica ou científica, enquanto que ou· 
tros são trabalhadores sem nenhuma qualificação. 

Ê absurdo pretender-se o nivelamento desses empregados todos, 
concedendo-se-lhes adicional de insalubridade com o mesmo valor, pois Cl 

acréscimo salarial deve ter o caráter de compensação integral pelo risco e 
possibilidade de aquisição de moléstías, levando-se em consideração o maior 
ou menor preparo profissional. 
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Não se justifica, assim, que o adicional de insalubridade seja calculado 
sobre o salário mínimo, devendo incidir sobre a remuneração efetivamente 
percebida pelo empregado, posição, aliás, a que vem chegando a jurispru­
dência de nossos tribunais, como, à guisa de exemplo, o seguinte acórdão do 
Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, nos seguintes termos: 

"Adicional-incidência sobre o salário do marítimo. O 
adicional-insalubridade devido ao tripulante de embarcação da 
ENASA incide sobre a soldada-base, típico salário profissional, ca­
bendo seu pagamento sem solução de continuidade, enquanto per­
durarem as condições desfavoráveis do ambiente de trabalho, com 
a repercussão de direito sobre as demais parcelas" (Ac. 2• T. -
Rei. Min. Barata Silva in Revista do TST, pág. 322). 

Essa linha de pensamento deve prevalecer, quer se considere o problema 
ja insalubridade predominantemente médico, quer seja julgado mais de na~ 
:urezajurídíca. Em última análise, o adicional de insalubridade não constitui 
;a)ário. mas uma penalidade imposta ao empregador que expõe o emprega# 
:io a ambiente de trabalho nocivo à sua saúde e passível de ser modificado, 
)ara que o trabalhador possa ter sua saúde resguardada. 

Por todos os motivos expostos e em se tratando de medida de interesse 
ios trabalhadores expostos à insalubridade, esperamos venha a iniciativa a 
nerecer o beneplácito dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1979.- Nelson Carneiro. 

( Âs Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 216, DE 1979 

Institui o auxnio-<::omplementar de"Vido aos segurados que, sub~ 
metidos a processo de reabilitação profissional, só possam exercer 
atividade diversa da exercida anteriormente. 

O congresso Nacional decreta: 
Art. I• O auxílio-doença devido ao segurado do INPS regido pela Lei 

)rgânica da Previdência Social será transformado em auxílio.complementar 
~uando, em decorrência de reabilitação profissional, só possa exercer ativi# 
jade diversa da que exercia anteriormente. 

Art. 29 O auxílio-complementar, mensal e vitalício, corresponderá a 
JUarenta por cento do salário-de#benefício, arredondado o total obtido para 
L unidade de cruzeiro imediatamente superior e será devido a contar do dia 
:eguinte ao da cessação do auxílio~doença, independentemente de qualquer 
·emuneração ou rendimento auferido pelo segurado. 

Art. 39 O aux.ílio~complementar cessará com a concessão de novo 
tuxílio#doença ou de aposentadoria de qualquer espécie. 

Art. 49 O custeio do auxílio-complementar será atendido por uma 
:ontribuição das empresas igual a 1% (um por cento) da folha de salários-de# 
:ontribuiçào, reduzindo#se para 3% a taxa de custeio do salário~famUia a que 
e refere o art. 49 da Lei n9 6.136, de 7 de novembro de 1974. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas 
ts disposições em contrário. 

J ustificaçào 
O objetivo do presente projeto é instituir o auxílio·complementar devi~ 

fo aos segurados que, submetidos a processo de reabilitação profissional, só pos# 
;am exercer atividade diversa da exercida anteriormente. 

A legislação acidentária, hoje incorporada ao sistema previdenciário, 
•revê a concessão do auxílio#acidente, nos termos dos seguintes dispositivos 
la Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 1976: 

•• Art. 69 O acidentado do trabalho que, após a consolidação 
das lesões resultantes do acidente, permanecer incapacitado para o 
exercício da atividade que exercia habitualmente, na época do aci­
dente, mas nào para o exercício de outra, fará jus, a partir da ces­
sação do auxílio·doença, ao auxílio~acidente. 

§ I"' O auxilio·acidente, mensal, vitalício e independente de 
qualquer remuneração ou beneficio não relacionado com o mesmo 
acidente, será concedido, mantido e reajustado na forma do regime 
de previdência social do INPS e corresponderá a 40% (quarenta por 
cento) do valor de que trata o inciso 11 do art. 59 desta lei, observa­
do o disposto no § 49 do mesmo artigo. 

§ 29 A metade do valor do auxílio·acidente será incorporada 
ao valor da pensão quando a morte do seu titular não resultar de 
acidente do trabalho. 

§ J9 O titular do auxílio~acidente terá direito ao abono 
anual." 

Já a Lei Orgânica da Previdência Social trata matéria idêntica de forma 
diversa, a saber: 

"Art. 24. O auxílio-doença será devido ao segurado que, 
após 12 (doze) contribuições mensais, ficar incapacitado para seu 
trabalho por prazo superior a 15 (quinze) dias. 

§ l9 O auxílio-doença consistirá numa renda mensal corres· 
pondente a 70% (setenta por cento) do salário-de·beneftcio, mais 
l% (um por cento) desse salário, por ano completo de atividade 
abrangida pela previdência social ou de contribuição recolhida nos 
termos do art. 99, até o mãximo de 20% (vinte por cento), arredon­
dado o total obtido para a unidade de cruzeiro imediatamente SU· 

perior. 

§ 29 O auxílio·doença será devido a contar do l6v- (décimo 
sexto) dia de afastamento da atividade ou, no caso, do trabalhador 
autônomo e do empregado doméstico, a contar da data da entrada 
do pedido, perdurando pelo período em que o segurado continuar 
incapaz. Quando requerido por segurado afastado há mais de 30 
(trinta) dias do trabalho, será devido a partir da entrada do pedido. 

§ 39 Se o segurado, em gozo de auxílio-doença, for insuscetí­
vel de recuperação para a sua atividade habitual, o que o sujeita aos 
processos de reabilitação profissional previstos no § 4"' para o 
exercício de outra atividade, seu benefício só cessará quando ele es· 
tiver habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe ga­
ranta a subsistência, ou quando, não recuperável, for aposentado 
por invalidez. 

§ 49 O segurado em gozo de auxílio~doença ficará obrigado, 
sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se aos exames, tra· 
tamentos e processos de reabilitação profissional, proporcionados 
pela previdência social, exceto tratamento cirúrgico. 

§ 59 Será concedido auxílio para tratamento ou realização de 
exames médicos fora do domicílio dos beneficiários, na forma que 
se dispuser em regulamento." 

Ê evidente o objetivo da legislação social ao instituir o auxílio·acidente: 
assegurar ao trabalhador que não mais direito ao recebimento do auxílio­
doença e que, embora com sua capacidade de trabalho reduzida, volta à ati­
vidade, uma ajuda financeira capaz de compensar a perda de sua capacidade 
de ganho. 

Todavia, quando o afastamento da atividade ocorre por enfermidade 
não relacionada com acidente do trabalho, passa o segurado a receber o 
auxílio-doença até que seja integralmente recuperado, quando cessa o paga. 
menta do benefício o que também ocorre quando, não recuperável, for apo· 
sentado por invalidez. 

O pagamento do auxílio·doença cessa, por igual, quando o segurado, 
após ser submetido a processo de reabilitação profissional, for considerado 
apto para o exercício de outra atividade. 

Ora, incapacitado para o exercício de sua atividade habitual, o trabalha. 
dor fica sem condições de, em sua nova vida profissional, obter o salário que 
ganhava anteriormente. No entanto, não tendo a redução de sua capacidade 
laborativa decorrido de acidente do trabalho ou moléstia profissional, não 
pode pleitear o recebimento do auxílio-acidente. 

Na verdade, o que deve constituir finalldade da previdência social é dar 
amparo aos trabalhadores, quando definitiva ou parcialmente incapazes 
para o trabalho, pouco importando, no caso, a causa determinante dessa in· 
capacidade. 

Por isso mesmo, o projeto cria o auxílio-complementar, de valor idênti­
co ao do auxílio-acidente, a ser pago ao segurado do INPS regido pela Lei 
Orgânica da Previdência Social quando, em decorrência de reabilitação pro­
fissional, só possa exercer atividade diversa da que exercia anteriormefite. 

Em cumprimento ao disposto riO parágrafo único do artigo 165 do texto 
constitucional prevê o projeto, no seu art. 49, a respectiva fonte de custeio, 
reconhecidamente suficiente. 

Como se sabe, a contribuição destinada a atender ao pagamer1to do 
salário.famílía era, inicialmente, 5%, nos termos da Lei n9 4.266, de 3 de ou· 
tubro de 1963. 

Como tal receita superava, em muito, as despesas para satisfação das 
quais foi criada, a Lei n• 4.863, de 29 de novembro de !965 (art. 35, § 2•), 
reduziu·a para 4,3%, sofrendo nova redução determinada pelo art. 4lil da Lei 
n• 6.136, de 7 de novembro de 1974, a saber: 

"Art. 49 O custeio do salário-maternidade será atendido por 
uma contribuição das empresas igual a 0,3% (três décimos por cen· 
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to) da folha de salários~de-contribuiçào, reduzindo-se para 4% (quatro 
por cento) a taxa de custeio do salário-família fixada no§ 29, do art. 35, 
da Lei n' 4.863, de 29 de novembro de 1965." 

Ocorre, entretanto, que a receita proveniente da referida taxa corres­
pende ao dobro da despesa a ser por ela coberta, o que torna plenamente 
viável sua redução para 3%, destinando-se I% para custeio do encargo decor­
rente deste projeto. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de l979. - Franco Montoro. 

(Às Comissões de Constituirão e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SE:-IADO N• 217, DE 1979 

"'Acrescenta item V, ao art. 48 do Código Penal, para conside­
rar circunstância atenuante da pena o fato de ter sido o agente menor 
abandonado." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' O art. 48 do Decreto-lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

passa a vigorar acrescido de item V, com a seguinte redação: 

·~nQ ......... ········ · ......... . 

V- ter sido o agente menor abandonado, desde que primário. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificacào 

Tenho, durante toda a minha carreira parlamentar, focalizado o drama 
do menor abandonado e suas dolorosas conseqUências, problema que hoje se 
apresenta, possivelmente, mais grave do que nunca. 

Os resultados da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Menor, 
realizada na Câmara dos Deputados, revela bem a extensão do mal, fruto, 
em grande parte, da miséria e da falta de assistência do Poder Público. 

Dir-se-á que a extinção doSAM, triste universidade que o Estado man~ 
tinha para doutorar menores abandonados nas artes do crime, e a instituição 
da FUNABEM foi um passo decisivo, para a solução dessa mácula social 
que é hoje, praticamente, de todas as cidades e vilas do País. 

Todavia, os recursos de que dispõe essa nova entidade são menos do 
que remediáveis, eis que não bastam sequer para ensaiar a abordagem de 
uma questão terrível, de um mal que cresce a olhos vistos, cada vez mais com 
tendência a se alastrar e sem qualquer perspectiva de erradicação. 

Os Governos, exercitando mal disfarçado diversionismo, instituem lote­
rias que arrecadam suados cruzeiros dos pobres, iludidos com a esperança de 
prêmios multimilionários, sem destinarem qualquer parcela, por modesta 
que seja, para assistir ao menor sem lar, sem comida, sem escola, sem desti­
no, sem esperança, sem cuidado algum. 

A própria sociedade, rigorosa em punir os muitos que afinal se tornam 
delinqlientes, sempre se esquece de que o maior quinhão de responsabilidade 
pesa sobre seus ombros, em conseqüência da desídia, muitas vezes até delibe­
rada. Até mesmo a nossa política populacional leva uma parcela de culpa, 
pois não permite soluções que outros países já adotaram, como a limitação 
da prole e o aborto social. 

Então, já que não é possível solucionar a questão a curto prazo, nem 
evitar que os meninos desamparados de hoje se convertam nos criminosos de 
amanhã, nada mais justo que se lhes reconheça a atenuante de não haverem 
despertado, na infância e na juventude. o interesse da sociedade que mais 
tarde tão duramente os pune. 

Deste projeto, certamente, alguém dírá que fica em meio do caminho., já 
que, no atual estado de coisas, em lugar de ser atenuada a pena, melhor seria 
que se excluísse a responsabilidade criminal do menor abandonado. 

De qualquer modo, se nenhum outro mérito tiver esta proposição, não 
se lhe negará o de convocar a atenção nacional para tão grave problema so­
cial. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1979. -Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

Art. 48. São circunstâncias que sempre atenuam a pena: 
I - ser o agente menor de vinte e um ou maior de setenta anos; 
li - ter sido de somenos importância sua cooperação no crime; 
111- a ignorância ou a errada compreensão da lei penal, quando ex-

sáveis; 
IV - ter o agente: 
a) cometido o crime por motivo de relevante valor social ou moral; 
b) procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, logo após o 

crime, evitar-lhe ou minorar-lhe as conseqUências, ou ter, antes do julgamen­
to, reparado o dano; 

c) cometido o crime sob coação a que podia resistir, ou sob a influência 
de violenta emoção, provocada por ato injusto da vítima; 

d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do cri· 
me, ignorada ou imputada a outrem; 

e) cometido o crime sob a influência de multidão em tumulto, se, lícit2 
a reunião, não provocou o tumulto, nem é reincidente. 

Parágrafo único. Se o agente quis participar de crime menos grave, ~ 
pena é diminuida de um terço até metade, não podendo, porém, ser inferia~ 
ao mínimo da cominada ao crime cometido. 

(À Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos lidos serão publica 
dos e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 48, DE 1979 

Altera o art. 440 do Regimento Interno do Senado FeC:eral. 

O Senado Federa) resolve: 
Art. J9 O art. 440 do Regimento Interno do Senado Federal passa a vi 

gorar com o acréscimo do seguinte Parágrafo único: 
.. Parágrafo único. À Comissão Diretora, de que trata est 

artigo, caberá promover, em caráter experimental, estágios de tra 
balho nos serviços administrativos do Senado Federal, para uni ver 
sítários de todo o País, observadas as seguintes normas: 

I -a inscrição, o número de estagiários e a duração do está 
gio serão disciplinados mediante regulamentação da Comissão Di 
reto r a; 

I I -os estagiários observarão, no que couber, o regime disci 
plinar dos servidores do Senado Federal, e estarão sujeitos a locai 
e horários de trabalho fixados pela Comissão Diretora; 

III- as despesas que possam decorrer do estágio constarãc 
do Orçamento; 

IV- ao término do período, cada estagiário apresentará un 
relatório escrito sobre o desenvolvimento do respectivo programa 
recebendo um certificado relativo à conclusão do estágio." 

J usdficacão 

Com a nova organização do ensino universitário em nosso País 
estabeleceu-se a exigência de estágios na conclusão de determinados ~..:urso! 
de grau superior. Assim, a partir de então, as Casas do Poder Legislativc 
vêm sendo constantemente soJicitadas por estudantes universitários que de· 
sejam ali cumprir os seus estágios. A Câmara dos Deputados, sensibi1izadc: 
pelo problema, incluiu em seu Regimento Interno, dispositivos reguladore! 
desse tipo de estágio, subordinando-o a regulamentação a ser baixada peh 
Mesa. No Senado Federal, porém, apesar de alguns casos de estágios tererr 
sido atendidos mediante autorizações especificas, o assunto ainda não [o· 
grou institucionalização. 

O presente projeto, pois, pretende seja a matéria objeto de disciplina re 
gimental, a fim de que o processo de estágio se desenvolva normalmente, se 
gundo prescrições adequadas ao caso. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1979- Humberto Lucena 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N• 93, DE 1970 

Dá Nova Redação ao Regimento Interno do Senado Federal 

.............. - ......................................... '. 
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Da Secretaria 

A.rt. 440. Os serviços da Secretaria do Senado, superintendidos pela 
Comissão Diretora, reger-se-ào por um regulamento especial, considerado 
parte integrante deste Regimento. 

Art. 441. Para os serviços da Casa somente serã requisitado funcio­
nário de outra repartição nos casos previstos no art. 424 e no Regulamento 
Administrativo do Senado Federal. 

Parágrafo único. Os servidores do Senado Federal poderão, autoriza­
dos pela Comissão Diretora, prestar t'erviços a outros órgãos do poder públi­
.:o ou aceitar missões estranhas à Casa, obedecido o disposto no seu Regula­
mento Administrativo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto que vem de ser lido, 
1pós publicado e distribuído em avulsos, ficará sobre a mesa durante 3(três) 
:essões, a fim de receber emendas, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa requerimento que 
,erá lido pelo Sr. l "'-Secretàno. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 256, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
!eral, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 024/78, que "dá 
1ova redação ao art. 227 do Decreto-lei n9 5.452, de )9 de maio de 1943 
Consolidação das Leis do Trabalho)". 
laia das Sessões, 8 de agosto de 1979.- Senador Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento será publicado 
: incluído em Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. )9-Secretário. 

E lida a seguinte 

)FICJO N9 183j79 

Senhor Presidente, 

Brasília, 8 de agosto de 1979 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Depu­
ado ANTONIO MAZUREK para integrar, em substituição ao Senhor 
)eputado ADOLPHO FRANCO, a Comissão Mista incumbida de estudo e 
1arecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 22, de 1979 (CN), 
1ue "Revoga o inciso 11, do artigo 55, que permite ao Presidente da Repúblí­
a expedir decretos-leis sobre finanças públicas, inclusive normas tribu­
árias''. 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. -
)ep. Nelson Marchezan Líder do Governo e da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Será feita a substituição solici· 
.tda. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretario. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 257, DE 1979 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as tradições da Ca­
a, as seguintes homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Senador Vival-
o Lima: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado do Amazonas. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1979. -Senadora Eunice Michiles-
enador Jorge KaJume - Senador Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) A Mesa associa-se às homenagens 
ue serão prestadas e fará cumprir a deliberação da Casa. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
'residente, Srs. Senadores: 

Louve-se a atuação dos órgãos de classe do Cearâ, atentos permanente­
lente aos legítimos interesses do Estado, notadamente os relacionados com 
r1dústria, Comércio e Agricultura, molas propulsoras do desenvolvimento 
:onômico da região. 

Em sessão anterior, tive oportunidade de me reportar a reivindicações 
:itas pela Associação Comercial do Ceará. ao Exmo. Sr. Ministro dos Trans-

portes, Professor Eliseu Rezende; e, já, nesta oportunidade, atendo à solici­
tação da Federação das Associações do Comêrcio, Indústria e Agropecuária 
- F ACIC - em que o seu Presidente João Luiz Ramalho de Oliveira, em 
memorial, dirigiu-se ao Presidente do Banco do Brasil S/ A, no qual aponta 
para o debate os problemas econômicos e creditícios locais, e que visam are­
duzir as dificuldades financeiras do setor privado, na fase de início da safra, 
quando as operações comercíais e industriais atingem sua maior expansão. 

O Item l-do aludido documento, diz do empenho do Governo Fede­
ral em executar um orçamento monetário para o corrente exercício, por in­
termédio do qual é prevista a expansão dos meios de pagamento com o res­
pectivo custeio da produção. 

Indiscutivelmente, em face da irregularidade climática do corrente ano, 
a safra de grãos, cereais e matérias-primas será por demais sacrificada, sendo 
necessário que se atente para a elevação de preços ocasionada pela inflação, 
daí a exigência de capitais de giro e de investimento, bem acíma das disponi­
bilidades creditícias alocadas às Agências do Banco do Brasil, em nosso Es­
tado - o Ceará. 

A Federação das Associações do Comércio, Indústria e Agropecuária 
- F ACIC -lembra à direção do BB uma medida que de pronto evitará o 
estrangulamento na comercialização da safra cearense, qual seja o remaneja­
mento de recursos de regiões economicamente mais fortes do Nordeste- di­
rigidos aos setores mais necessitados de crédito, tarefa esta a ser aferida pelos 
gerentes das Agências do Banco, 

Ê certo que o financiamento que impulsiona a safra é o que se destina à 
compra de matérias-primas pelos industriais, que têm maior facilidade, por 
uma série de fatores, quais o de contratar operações com o Banco do Brasil. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA - Pl) - Senador Almir Pinto, 
Concede-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Pois não, tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA - Pl) - No Nordeste brasi­
leiro, o Banco Regional, Banco do Nordeste do Brasil e Banco do Brasil, por de­
cisão do Conselho Monetário Nacional, prorrogaram todos os créditos da Car­
teira Rural dos Municípios atingidos pela seca, considerados de calamidade 
pública, e cujos produtores tiveram suas safras prejudicadas. Ocorre 
que esses límites de crédito correspondentes a esses empréstimos não foram 
considerados extralimítes, e somam hoje as aplicações das Agências do Ban­
co localizadas no Nordeste. E, em virtude disto, estamos atê agora sem que 
novas dotações de crédito sejam deferidas à região, para que possam atender 
não só aos produtores rurais, através de novos plantios, novas colheitas, mas 
tambêm da comercialização dos produtos, principalmente do algodão, que 
está em plena safra. E a Diretoria do Banco do Brasil esteve reunida, anteon~ 
tem, e ontem, para definir esse assunto. Sei que está causando um mal-estar, 
e quero louvar V. Ex• por ter trazido à Casa assunto da maior importância 
não só para o seu Estado, como também para todos os Estados do Nordeste 
que tiveram suas safras prejudicadas . 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Agradeço o aparte do 
nobre colega. Sei perfeitamente que o problema não é só no Ceará, apenas a 
ele me refiro porque recebi um memorial da Federação das Associações do 
Comércio, Indústria e Agropecuária- FACIC- de Fortaleza, encaminha­
do ao Presidente do Banco do Brasil, para uma agilização de crédito justa­
mente nesta fase em que mais necessitam de capital de giro. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR ALMIR PINTO (ARENA - CE)- Ouço·o, com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Almir Pinto, 
antes de mais nada, eu desejo também, a exemplo do que fez V. Ex• há pou­
cos instantes, no início do seu pronunciamento, destacar a participação sa­
liente que têm tido as entidades empresariais nos debates dos grandes proble­
mas que interessam ao Ceará e ao Nordeste. Não apenas a tradicional FA­
CIC -Federação das Associações do Comércio, Indústria e Agropecuária 
do Ceará, mas igualmente a Associação Comercial, a Federação do Comér­
cio, a Federação do Comércio Atacadista, o Clube dos Lojistas, a Federação 
das Indústrias, o Centro Industrial do Ceará, a União das Classes Produto­
ras, enfim. são esses órgãos dentre outras que têm subsidiado a atuação da 
representação política no Senado, na Câmara, nas Assembléias Legislativas, 
oFerecendo sugestões para o equacionamento dos problemas do Ceará. No 
que diz respeito a esse caso agora focalizado por V. Ex•, desejo manifestar a 
minha preocupação com o que vern ocorrendo nas últimas horas no Nordes­
te brasileiro. Não é apenas a desativação parcial da programação de emer-
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gência, seguidamente negada por setores do Governo, mas que chegou a ser 
assentado pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico, mas outras medi­
das recentíssimas, de hoje inclusive, medidas que conflitam com aquelas re­
comendações expressas do Senhor Presidente da República, e o aJegado tra­
tamento prioritário que seria dispensado à nossa região. Estou tentando 
apurar a autenticidade de uma notícia que será desastrosa para o desenvolvi­
mento econômico do Ceará e do N ardeste. Ê a de que o Banco do Brasil te­
ria sustado a realização daquelas transações de emergência, anteriormente 
asseguradas pelo Ministro do Interior e pelos titulares das pastas da área 
econômica do Governo. Se efetivada, realmente, esta medida, ela é desastro­
sa na presente conjuntura, quando nossos coestaduanos e nordestinos, de 
um modo geral, enfrentam a adversidade climática deste 1979. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Eu agradeço a V. Ex•, quando 
menciona diversas entidades de classe; e eu comecei exatamente este meu 
modesto pronunciamento, nobre Senador Mauro Benevides, dizendo, justa­
mente, isso: louve-se a atuação dos ôrgãos de classe do Ceará. 

Quanto à questão dos créditos, a cargo do Banco do Brasil, há sempre 
uma certa - não digo crítica - mas o Banco do Brasil tem procrastinado a 
remessa desses créditos, o que já não acontece com o Banco do Nordeste. E, 
como disse o Presidente Callazans, do Banco do Nordeste do Brasil, que o 
seu Banco, quase que sozinho, digamos assim, por seus parcos recursos, tem 
financiado a miséria do Nordeste. Quer dizer, a minimizaçào da miséria do 
Nordeste. 

Há, na verdade, esta procrastinação, e é isso justamente o que o memo­
rial da F ACIC diz. Esse memorial foi endereçado ao próprio Presidente do 
Banco do Brasil, Dr. Colim. 

Agradeço o aparte qe V. Ex~ 

Sente·se, no entanto, que o Governo não se mostra disposto a aumentar 
os limites operacionais das agências do Banco do Brasil, surgindo disto a ne­
cessidade de aproveitar~se ao máximo os recursos programados, para que 
não fiquem ociosos, sob pena de causar prejuízos à economia. 

Sugere a FACIC em seu memorial dirigido ao Dr. Oswaldo Roberto 
Colim, Presidente do Banco do Brasil S.A., que as agências da importante 
Casa de Crédito, em Fortaleza, sejam autorizadas a contratar empréstimos 
com base em percentual dos recursos de títulos pagos, em agências do inte­
rior, desde que não tenham sido compatibilizados, em virtude da demora, na 
chegada dos avisos de pagamento. 

Refere-se o memorial ao reiterado propósito do Presidente João Figuei­
redo de estímular as atividades agropecuárias, provendo-as de recursos para 
custeio e investimento, para em seguida lembrar que o Ministro Delfim Net­
to, em repetidas declarações, há afirmado que o crédito rural contará com os 
meios financeiros, desde que requeridos, para aumentar as áreas de pro­
dução e, conseqüentemente, as colheitas. 

Pena é que ainda subsistam limitações de recursos e certas distorções do 
crédito rural, no território cearense. 

Este crédito tem sido manuseado através de 3 linhas: custeio pecuário, 
im·estirnentos rurais e PROTERRA. 

E já que o Presidente da República adotou como meta prioritária do seu 
Governo o setor primário, nada mais lógico do que sejam aumentados os 
recursos do PRO TERRA para que não sejam prejudicados aqueles agricul­
tores que obtiveram aprovação de seus projetos, que, por atingirem valores 
elevados, não conseguem os financiamentos pleiteados junto ao Banco do 
Brasil. 

Vm aspecto, Srs. Senadores, é tido como contraditório em relação ao 
run.cionamento do PROTERRA: enquanto os projetos rurais são incluídos 
nos limites operacionais das empresas, os projetos industriais são considera­
dos extrateto, quando têm a mesma finalidade, daí merecerem igual trata­
mento. 

Como não poderia deixar de ser, e por assim entenderem os diretores da 
FACIC, o crédito rural está contido naquela linha de juros favorecidos, ca­
rência e longo prazo de pagamento, com a finalidade de prestar auxílio ao 
setor primário, nesta hora grave em que tudo tende a ser dificultado pela 
terrível calamidade clímica que se abate sobre o sofrido Nordeste. 

Abordadas de maneira sucinta as reivindicações relativas ao setor agrí­
cola, o órgão representativo do Comércio, Indústria e Agropecuária do Cea­
rá reivindica ao Presidente do Banco do Brasil maiores recursos para a in­
dústria das confecções, cujo pique operacional inicia-se neste segundo semes­
tre do ano, quando se observa considerável expansão de vendas e, por isso 
mesmo, está a exigir maiores recursos para atender ao aumento do giro co­
mercial. 

Lamenta-se, no memorial da FAC I C, que as empresas que transformam 
a matêria~prima em manuraturados não vêm conseguindo os empreStimos 

mínimos indispensáveis ao simples acompanhamento da inflação, o que nã. 
deixa de criar sérios obstáculos à manutenção do ritmo normal de seus negó 
cios e cumprimento de suas obrigações financeiras. 

Impõe-se, por isso- como é sugerido no memorial- uma linha espe 
cial de crédito de caráter sazonal, para financiar as indústrias de con 
fecções, ronte de riqueza do Estado. 

Ao término da bem elaborada exposição da Federação das Associaçõe 
do Comércio, Indústria e Agropecuária do Ceará, apela-se para que seja ho 
nestamente reconhecida a verdadeira situação de calamidade existente n1 
Nordeste, proporcionando-lhe um tratamento mais suave na execução d. 
política de contenção dos meios de pagamento, que consistirá em que a 
agências do Banco do Brasil mantenham um fluxo contínuo no desconto d 
duplicatas, porque esses títulos representam riquezas tansacionadas, cuja cir 
cu\ação exige reposição de capital de giro. 

Acredito que o ilustre Presidente do Banco do Brasil, sensível aos apelo 
da FACIC, virá ao encontro dos pleitos formulados pela tradicional entida 
de, que congrega comerciantes, industriais e agropecuaristas cearenses, sa 
nando ralhas existentes e que servem de empecilho às atividades empresarial 
do Cearã, senão do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra à Sr• Sena 
dora Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES (ARENA- AM. Lê o seguinte discur 
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O povo do Amazonas foi surpreendido, no dia 29 passado, por inraust: 
notícia, quando os meios de comunicação informaram o ralecimento, nest: 
Capital, do ex-Senador e nosso cordial amigo Doutor Vivaldo Palma Lime 
Filho. Seu desaparecimento ocorre quando, a despeito de seus 76 anos, aind: 
se encontrava em pleno vigor tisico e intelectual, sendo urna das reservas mo 
rais e intelectuais do meu Estado. 

A perda de tão ilustre personalidade desfalca a medicina brasileira d1 
uma de suas mais notáveis expressões, fruto de um constante e devotado la 
bor. De fato, Sr. Presidente, Vivaldo Lima, capacitado profissional, galar 
doado com numerosas distinções científicas, dedicava-se por inteiro à nobn 
missão de curar bem e depressa. Confiante em suas hábeis mãos de cirurgião 
tinha saber e destreza. Entre as muitas comendas e títulos recebidos, inclusi 
ve internacionais, destacam-se os de Membro Honorário da Academia Na 
cíonal de Medicina e Membro Emérito do Colégio Brasileiro de Cirurgiões 

À Cruz Vermelha Brasileira o ilustre desaparecido dedicou-se por intei· 
ro, tanto no seu corpo médico como na runção de seu Presidente, por vintt 
longos anos consecutivos. 

Nesse breve perfil do médico, bem se vê, Sr. Presidente, que Vivaldc 
Lima pertencia àquela estirpe que tudo dava de si, em talento e dedicação 
no exercício do seu apostolado. 

Mas, Sr. Presidente, se corretas as lições da hereditariedade, encontra· 
mos, como ronte inspiradora de tais exemplos, a figura do pai do eminente 
homem cujo falecimento ora pranteamos- o grande amazonense Dr. Vi vai· 
do Palma Lima -pai e filho identificando-se em numerosas afinidades: am· 
bos médicos, ambos com o mesmo nome, ambos dedicados à sua terra e ~ 
sua gente. 

O Sr. Mauro Benevides (M DB - CE) - Permite V. Ex• um aparte 
nobre Senadora? 

A SR• EUNICE MICHILES (ARENA - AM) - Com satisfação. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senadora Eunice Mi 
chiles, desejo em nome da Bancada do Movimento Democrático Brasileirc 
associar-me a essa homenagem que V. Ex• tributa neste instante à memórü 
do ex-Senador Vivaldo Lima, falecido no último dia 29, desse homem públi· 
co que, no desempenho do seu mandato senatorial, honrou e dignificou c 
Amazonas e o País, 

A SR• EUNICE MICHILES (ARENA- AM)- Obrigada, Senado1 
Mauro Benevides, meu nobre colega, e creio poder interpretar os sentimen· 
tos da família do falecido, os meus próprios e os do povo amazonense, agra· 
decendo a V. Ex• 

A atuação de Vivaldo Lima Filho não se restringíu ao campo de sua 
profissão. A vida pública o conduziu a esta Casa por dois mandatos conse· 
cutivos, nos periodos de 1951 a 1958 e de 1959 a 1966. 

Sua passagem pelo Senado deixou indeléveis registros. Administrador, 
destacou-se como Segundo-Vice-Presidente e Primeiro-Secretário da Comis· 
são Diretora. Na área estritamente parlamentar exerceu, dentre outras, a5 
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funções de Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Legislação 
Social. 

Era Vivaldo Lima um apaixonado pelo bem público. Seu trabalho em 
beneficio do Estado e do povo amazonenses repontou nas tarefas de Presi­
dente do Diretório do Partido Trabalhista Brasileiro, Seção do Amazonas e 
de Primeiro-Vice-Presidente do Diretório da Aliança Renovadora Nacional, 
também em nosso Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Não é diflcll concluir que a biografia de Vivaldo Lima filho constitui a 

reafirmação da luminosa trilha de sua vida, servida por um coração de virtu­
des nada comuns. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

A SR•. EUNICE MICHILES (ARENA- AM)- Com muita honra. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Nobre Senadora, quero, em 
nome da Aliança Renovadora Nacional, associar-se às homenagens, às jus­
tas homenagens que V. Ex• vem prestando à memória do Senador Vivaldo 
Lima. reconhecendo naquela grande figura um exemplo de vida pública, que 
emprestou o seu talento a este Congresso, representando o seu Estado. 

A SR•. EUNICE MICHILES (ARENA - AM)- Muito obrigado, 
Senador Lomanto Júnior, por suas palavras. E acredito que, Senadores que 
somos, lamentamos todos a perda daquele nosso. poderíamos dizer, ex~ 
colega, que atuou de maneira tão plena, tão brilhante, neste parlamento. 

Finalizando, Sr, Presidente: 
Com uma opulenta folha de serviços prestados de modo indormido aos 

interesses da Amazônia, Vivaldo Lima Filho já está inscrito, por certo, pela 
sensibilidade do povo a que tanto amou, na privilegiada relação dos seus 
maiores benfeitores. 

Aqui fica, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o registro de nossa dor e de 
nossa emoção por essa perda tão sentida para o meu Estado e para o nosso 
País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro, para uma breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ). Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou voltando do interior fluminense, e encontrei, nos municípios que 
visitei, o mesmo ambiente de solidariedade aos professores, que já constatara 
na capital. Todos sabemos que são os professores a classe pior remunerada 
em todo o País. Era natural que, depois de quinze anos sepultando no !<õilên# 
cio as suas aspirações, fossem os professores os mais constantes na luta pelo 
direito a uma remuneração condigna. A legalidade do movimento está sagra­
da pelo apoio da cumunidade. As ameaças não e farão recuar, as punições 
não remcdiam o mal. Parece que a úmca solução é ainda aquela do saudoso 
Ministro Milton Campos: mandar o trem pagador. (Muito bem!) 

O SR. PRESliJE:"\ITE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador José R1cha. (Pausa.) 

S.Ex~ nào eslá pr~sente, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. (Pausa.) 
S. Ex a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador .\genor Maria. (Pausa.) 
S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobn::: Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.} 
S. [xa não está pre.;entc. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 
S. Fx• não está preo;entc. 
Concedo a pal..wra ao nobre Senador Itamar Franco. (Pausa.) 
S. I:x.~ não ~;stá presente 
Concedo a palavra ao nvbre Senador Evandro Carreirn. (Pausa.) 
S. Ex• não está preo;;ente. 
( oncedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDE:-iTE (Nilo Coelho)- Não há mais oradore' inscritos. 
A Presidência convoca sessão conjunta a realizar·~e hoje, às 18 hords e 

HJ m1nutos, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à votação dl'IS 

'artes vetadas do Projeto de Lei da Câmara n"' I, de 1979 (n9 2.320/74 na 
::asa de origem), que regula a locação predial urbana, e dá outras providên~ 
~ias. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard -Gabriel Hermes- José Sarney- Alberto Silva -
Helvldio Nunes- Dinarte Mariz- Milton Cabral- Marcos Freire- Ar­
non de Mello- Gilvan Rocha- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior­
João Calm0n- Moacyr Dalh- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nel­
son Carneiro- Itamar Franco- Tancredo Neves- Franco Montoro­
Henrique Santillo- Gastão Müller- Vkente Vuo1o- Mendes Canale­
Saldanha Derzi- Affonso Camargo- José Richa- Leite Chaves- Eve­
lásio Vieira- Lenoir Vargas- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 250, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado nv 239, de 1978, de sua autoria, que revi­
gora o art. 505 da Consolidação das Lei ... do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovo1m permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto a que se refere o requerimento aurovado voltará à sua trami­

tação normaL 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 252, de 1979, 
do Senador Paulo Brossard, solicitando urgência para o Projeto de 
Lei do Senado no;. 83, de 1978, do Senador Mauro Benevides, que 
"estabelece a obrigatoriedade de revisão semestral dos níveis de sa­
lár~o mínimo, e dá outras providências". 

Em votação o requerimento. 
Tem a palavra o nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MOB- CE. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presider:te, Srs. Senadores: 

Na sessão da última sexta-feira, tivemos a oportunidade de nos reportar 
ao problema salarial brasileiro, reclamando uma definição urgente do Poder 
Executivo para o equacionamenlo de~sa '11omentosa questão. 

Naquele ensejo, Sr. Presidente. te.:emos considerações em torno de al­
gumas propo3i..;ões, que tramitav:1rn nesta Casa e que significavam uma con· 
tribuiçào do Poder Legislativo pura o deslmdc de um problema que vem se 
agravando a C4da dia, com manifcstaçCc~ de desagrado por parte das classes 
trabalhadoras. ~1encionamos, tgualmente a circunstância de que S. Ex· o 
Sr. Mini:~Lro do Trabalho, em suc.;ssivas alJarições na televisão, assegurara, 
antes mesmo de I~' de maio, que.: t' Governo anunciaria novas dJretriLes que 
havenam de disciplinar 1 política sal.:!rial. modificttndo-a em muitos Llos seus 
pontos básiCO.'I, sobretudo em re!açà.u à penodicidade de sua revisdo. E che­
gou mesmo o Titular da Pa.>ta do Trabalho a ddcnder. ele própno, a obriga­
tonedé.:de r.:a revisão quadrimostrc.i dof nfvc;s de salário mínimo fixado:. para 
o País, Frn maio Ultimo, yuanJo esteve nt:sta Casa o Sr. Ministro do P!aneia­
rni.!nto, .\.·1:irio Henrique SimonsL.n, ::: &u li e ser exposta a quesü\0 ,a.larial, 
tornou-se e;:vtdente a inclinação de'· Ex• para a revisão seme..::tral dn" níveis 
de '>ala.no f.llfiimo no krrltónu r...:.ôonaL 

Ach;;mos, entdo, indispemâYd na r..:J.bertura dos trabalhos dt::stt- semes­
tre, trazer a debate propo.stç-le:-; que objetivavJ.m disciplinar a política sala­
ria\ po::.li.l .;;n wátka pelo CnverPu. Em ,·J.zdo diSSO, l:Omenlamo ... que os 
nohres St:nauur.;~ .\Ian.os Freire, Uirceu Cardoso c também eu, ha.viamos 
proptHto em 1977 e em J9ns, rcspc.:tivamente. &Iterações na políti~ou salarial, 
cnm obrtg..:ltoriedade d•.: re·. i<.fw, L;uer ~r·mc.,,··ul ou <;emeslralrn.:J,~e dos 
r1hci~ de :.dld.tio mmimo. \:a'> recunhtcíarno~ que as As:::.~ssonas ?arlamen· 
tv.-.:· •• 4\Jt: Wt)Curam .:a::ompanh<Lr u trarniwç-~o das mictativas de Senadores e 
Deputados. até agora não havmm ~e inclinado a aconselhar o acolhimento 
des:-..as proposições, formalizadas pelo Senador Marcos Freire, pertinentes à 
revisão tnme!'>tral, e pelo Senador Dirceu Cardoso, e por m1m, as duas ou­
tras, pr.:vendo a revisão 3 cad~ semestre. 

Ocorre, porém, Sr Presidente que, como agora se anuncia, o \tlini~tro 
Mário Henrique Simonsen teria admitido a aceitação da tese semestral o que 
enseJafla o Governo a patrociná· la imediatamente. Ao requerer a urgência, o 
que busca a liderança do MDB é que não se rogue à face do Congresso a in· 
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crepação de omisso ou desidioso, pois é O próprio Senado, que se antecipan­
do a essa manifestação do Poder Executivo, aprovaria uma dessas propo­
siçõest ou a do Senador Dirceu Cardoso ou a minha própria\ que se compati­
bilizavam, na presente conjuntura, com o ponto de vista do Governo. 

Daí por que o nobre Líder Paulo Brossard entendeu indispensável a for­
malização, perante a Mesa, para a posterior manifestação do Plenário, de 
um requerimento de urgência para o Projeto nP 83/78, de que sou autor, es­
tabe1ecendo não apenas a obrigatoriedade da revisão semestral dos níveis de 
salário mínimo, mas, igualmente, a gradativa redução das regiões em que se 
subdivide o País para fins de fixação de salário mínimo. 

Era exatamente esse o objetivo primordial que desejava alcançar o Se~ 
nador Paulo Brossard, possibilitando que o Congresso Nacional se creden~ 
ciasse diante das massas trabalhadoras, mostrando que é sensível às suas as~ 
pirações justas, aos seus anseios legítimos, como são todos esses pertinentes 
à necessidade de uma revisão semestral dos níveis de salãrio mínimo. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Foi esta, sem dúvida, a 
intenção do nobre Líder Paulo Brossard e que esperamos seja entendida e, 
mais do que entendida, apoiada pela nobre Representação da Maioria. 

Teria imenso prazer em atender a solicitação de V. Ex•, nobre Senador 
Lomanto Júnior, se o Regimento do Senado mo permitisse. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA-- BA)- V, Ex•, então, me desculpe, 
nobre Senador. Realmente, pensei que V. Ex' estivesse discutindo o requeri­
mento e não encaminhando a votação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Portanto, Sr. Presiden­
te, aguardo que a nobre Bancada da Maioria, demonstrando sensibilidade 
para um problema que é, indiscutivelmente, grave, acolha o requerimento do 
nobre Líder Paulo Brossard, permitindo que essa importante proposição -
que já encontrou guarida nas Comissões Técnicas da Casa - venha a 
plenário e, depois de aprovada, siga para a outra Casa do Congresso, e, 
como trâmite derradeiro, suba à sanção presidencial, transformando-se em 
diploma legal vigorante entre nós. 

Os trabalhadores se congratulariam com o Senado e este bem se situaria 
diante da opinião pública brasileira! 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) -Sr. Presidente, solicitaria que 
V. Ex• concedesse a palavra ao nobre representante da Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lomanto JCanior. 

O SR. LOMANTO J(JNIOR (ARENA- BA. Para encaminhar avo­
tação. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu agradeço ao nobre Senador Dirceu Cardoso, permitindo que eu en~ 
caminhasse a votação, antecipando-me ao seu pronunciamento. 

O Requerimento n9 252, de autoria do eminente Líder Paulo Brossard, 
solicitando urgência para o projeto do Senador Mauro Benevides, que esta~ 
belece a obrigatoriedade de revisão semestral dos níveis do salário mínimo e 
dá outras providências, nos sensibiliza, porque todos nós estamos interessa­
dos ern que essas revisões salariais se processem em tempos mais curtos do 
que vêm ocorrendo atualmente. Mas, a verdade é que o Governo está estu· 
dando esta revisão salarial e nós temos acompanhado as manifestações dos 
responsáveis por este setor do Governo. Há três tendências: há quem deseje 
fazer a revisão trimestral; há os que defendem que esta revisão seja feita qua .. 
drimestralmente; e há aqueles também que advogam o mesmo pensamento 
do eminente Senador pelo Ceará Mauro Benevides: a revisão semestral. 

Acho que poderíamos, já que este assunto está em pauta, que o Gover~ 
no está empenhado em proceder esta revisão, sendo prudente, então, que 
aguardássemos um pouco, porque é possível que esta revisão se faça num 
tempo mais curto do que aquele pretendido pelo projeto do eminente SenaR 
dor pelo Ceará, ora submetido à apreciação do Senado. ~essa a ponderação 
que faço, para que aguardemos a decisão do Governo, qUe não vai tardar, e ê 
possíveJ que ela venha favorecer, com uma revisão, em prazo mais curto, be~ 
neficiando assim os trabalhadores brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Com a palavra o nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ê de suma importância que o Senado dê ao requerimento de urgência 
do nobre Senador Paulo Brossard, Líder da Bancada do MDB, o encamiR 
nhamento que ele solicita para o Projeto Mauro Benevides, que estabelece 
um reajuste semestral para o salário mínimo no Pafs. 

Sr. Presidente, como somos autores de um projeto idêntico, que tam­
bém estabelece as revisões semestrais para o salârio mínimo, achamos que o 
projeto do nobre Senador Mauro Benevides, cuja marca de honestidade e de 
critério tem mostrado ao Senado, nos projetos aqui apresentados, uma linha 
de conduta que o credencia como das autoridades mais insuspeitas da Casa. 

Então, Sr. Presidente, o que nós pedimos ao Senado é o que o Governo 
já está concedendo, é o que a empresa particular já está concedendo. Hoje, 
lemos no Jornal do Brasil declarações do Sr. João Fortes, da Empresa João 
Fortes Engenharia do Rio de Janeiro, que já está praticando os reajustes se­
mestrais em sua firma de construção. Foi o ilustre empreendedor uma das fi­
guras faladas para Ministro da Previdência Social no Governo João Baptista 
Figueiredo. O próprio Governo, Sr. Presidente, através de Ministros, como 
salienta aqui o Jornal do Brasil: 

.. Brasília - Após a reunião dos Ministros do Trabalho, 
Sr. Murilo Macedo, da Fazenda. Sr. Karlos Rischibieter, e do 
Planejamento, Sr. Mário Henrique Simonsen, durante almoço na 
residência do último. ficou mantida a tendência dos reajustes sala­
riais passarem a ser feitos semestralmente, com base no indice do 
custo de vida." 

Ora, Sr. Presidente, os nossos projetos, projeto do Senador Mauro Be­
nevides, o meu, e do ilustre Senador Marcos Freire, visam esse reajuste se­
mestral. 

Assim, Sr. Presidente, faço um apelo à nobre Bancada da ARENA que 
dê o seu apoio à urgência solicitada pelo nosso líder Senador Paulo Bros­
sard, a fim de que possamos, dentro da urgência requerida, apreciar o proje­
to Mauro Benevides. 

Sr. Presidente, a tramitação do projeto não irá ficar estranguJada se 
houver o propósito do Governo em alterar o reajuste semestral para reajus­
tes trimestrais, porque receberá o projeto uma entenda na sua tramitação, e 
nós poderemos apreciar, então, as revisões trimestrais ao invés de as revisões 
semestrais. 

Sr. Presidente, como os jornais de hoje já dão notícia de que é da cogiR 
tação do Governo o reajuste semestral, faço um apelo à Bancada da ARE­
NA, ora dirigida pelo ilustre ex-Governador Aloysio Chaves, que dê o seu 
apoio ao requerimento de urgência, a fim de que o Senado possa apreciar, 
com a devida ligeireza, o projeto Mauro Benevides que é a consubstanciação 
de velhas esperanças das classes assalariadas do País, as quais não estão su­
portando o custo de vida. 

Ainda há mais, Sr. Presidente, como se pensa nos reajustes pelas 
ORTN's, no caso, é o reajuste feito pelos indices do salário mínimo nos fins 
dos períodos, isso seria, portanto, uma medida justa que a Bancada da ARE­
NA anuísse a nossa solicitação e nós pudéssemos marchar dentro de um pra­
zo célere, a discussão desse projeto que consulta os interesses dos trabalha­
dores do Brasil. 

Nós esperamos que o nobre Senador Jarbas Passarinho, que agora já 
reassume, em plenário, a sua liderança, possa dar-nos o seu apoio ao pedido 
de urgência do requerimento do ilustre Senador, membro e Líder da Banca­
da, Paulo Brossard. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Peço a palavra para encami­
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Para encaminhar a votação V. 
Ex' não poderá mais falar. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Por quê? 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Porque jã falou o autor do re-
querimento e um Senador de cada Partido. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- E quem falou pela ARENA? 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Nesse caso, Sr. Presidente, 
curvo·me ao Regimento. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Vai ser procedida a verificação 
solicitada pelo nobre Senador Paulo Brossard. 

Nos termos regimentais, a Presidência suspende a sessão pelo tempo re­
gimerHal a isso destinado e fará acionar as campainhas, para que os Srs. Se­
nadores se desloquem dos seus gabinetes, se assim o entenderem, para o ple­
nário. 

Está suspensa a sessão. 
f Suspensa às 15 horas e 4 minutos, a sessão é reaberta ãs 15 ho-

ras e 9 minU1os.) 

O SR PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está reaberta a sessão. 

Vai~se proceder à verificação requerida, pelo processo eletrônico. 

Os Srs. Líderes votarão em primeiro lugar. votando em seguida os Srs. 
Senadores. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Paulo Brossard- Agenor Maria- Cunha Lima- Dirceu Cardoso­
Gilvan Rocha- Henrique Santillo- Humberto Lucena- Itamar Franco 
- Jaison Barreto- Jose Richa- Lazaro Barboza- Mauro Benevides­
Nelson Carneiro - Pedro Simon. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Jarbas Passarinho- Evelásio Vieira- Aloysio Chaves- Bernardino 
Viana- Gabriel Hermes- Gastão Müller- Jesse Freire- Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Junior- Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Votaram pela aprovação do re­
querimento, 14 Srs. Senadores; contra, 12. Não houve quorum para delibe­
ração. 

A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 
123, de 1978 (n• 1.230j75, na Casa de origem), que altera a redação 
do§ 2• do art. 72, da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Códi­
go Nacional de Trânsito), tendo 

PARECERES, sob n•s 342 e 343, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade e. no mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apre­
senta; e 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, contrário 
ao Projeto e ao substitutivo da CCJ. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nào havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. A votação 

fica adiada por falta de número, em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 159, de 1976- Complementar, do Senador Nelson Carneiro, 
que introduz modificações na Lei Complementar n9 26, de 11 de se­
tembro de 1975, tendo 

PARECERES, sob n's 280 e 281, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade, nos termos de substitutivo que apresenta; 
- de Legislação Social, favorável ao Projeto na forma do 

substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, votando venci­
do, em separado, o Senador Jutahy Magalhães. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. Não havendo quorum. a votação da matéria fica adiada para a 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 5: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nq 
60, de 1976, do Senador Orestes Quércia, que dá nova redação ao 
art. 450, do Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943 (Consoli­
dação das Leis do Trabalho), tendo 

PARECERES, sob n•s 259 a 261, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridí­

cidade e, quanto ao mérito, favorável; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente adotado, 

nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 00, DE !976 

Dá nova redação ao art. 450 do Decreto-lei o9 5.452, de ]9 de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Dá-se ao art. 450 do Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943, 
a seguinte redação: 

''Art. 450 Ao empregado chamado a ocupar, em comissão, in­
terinamente, ou sem substituição eventual ou temporária, cargo di­
verso do que exercer na empresa, serão garantidas a contagem do 
tempo naquele serviço, bem como volta ao cargo anterior, além da 
remuneração correspondente ao cargo exercido nas condições aci­
ma." 

ArL 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
247, de 1977, do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a apli­
cação dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 256 a 258, de 1979, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade, com voto vencido dos Senadores Wilson Gonçalves e Osi­
res Teixeira; 

- de Economia, favorável; e 
-· de Finanças, favoráveL 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada, fican­

do a votação adiada por falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 7: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1979 do Senador Nelson Carnei­
ro, que modifica a redação do art. 29 da Lei n9 4.266, de 3 de ou­
tubro de 1963, que instituiu o salãrio-família do trabalhador, tendo 

PARECER, so n' 233, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça,pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Senadores Lázaro Barboza, Tancredo Neves, 
Hugo Ramos e Cunha Uma. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra •. vou 

encerrá-la. (Pausa.) 
Encerrada, ficando a votação adiada por falta de número regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Faz algum tempo, discorri, desta tribuna, sobre a anistia, tentando fixar 
o seu conceito e analisar o seu alcance. ao longo de nossa história. 

Naquela oportunidade, alguns aspectos fundamentais da anistia foram 
salientados. Em prímeiro lugar, que ela se limita a esquecer o passado, sem 
entrar no mérito dos atos abrangidos; em segundo lugar, que ela tradicional­
mente, no Brasil, foi da competência exclusiva do Legislativo; em terceiro, 
que ela sempre foi a mais ampla possível entre nós, estendendo-se inclusive 



3472 Quinta-feira 9 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Secào 11) Agosto de : ,79 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------~ 
aos chamado.s crimes de sangue; quarto, que ela, em geral, atinge os crii'!'les 
políticos e conex'os. 

O meu propósito, àquela altura, era colocar, desde logo, as linhas gerais 
do assunto, já que este ano, segundo se anunciava, o Governo pretendia en­
caminhar ao Congresso Nacíonal a sua proposta de anistia. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos diante do projeto go­
vernamental que, ao meu ver, não expressa os anseios nacionais. 

O mestre Tristào de Athayde, em palavras de fogo, fulminou a propo­
sição oficial, ao afirmar, no seu artigo "Lições do 13 de Maio" ( J 8, I 9-7 -79), 
textualmente: 

"Conciliar é bom, mas reconciliar é melhor. Essa anistia pela 
qual nos batemos desde aquele remoto Natal de 1964, em que pela 
TV Tupi pregamos a reconciliação dos brasHeiros, depois do golpe 
de abril, não é o que desejávamos. Sem condições. Sem restrições. 
Sem mesquinharias burocráticas. Queríamos que viesse de uma só 
penada. Tal como foi a Lei de 13 de Maio. Nela é que se deveriam 
ter inspirado os autores desse projeto mutilado, para que realmente 
pudéssemos começar vida nova. Esperávamos por uma nova Lei 
Ãurea, que anunciasse uma aurora. Deram-nos um ato sem gran­
deza, sem generosidade, sem horizontes abertos. Ato que vem, sem 
dúvida, corrigir muitas iniquidades, mas que está longe de permitir 
aquela reconciliação nacional, necessária para afrontarmos as 
grandes tormentas que se anunciam em nossos horizontes carrega­
dos. Esperávâ.mos por um magnífico portal de entrada e eis que nos 
dão, quando muito, uma portinha dos fundos, por onde possam 
escapar-se de fiflinho, sem dar na vista, as vítimas de 15 anos de 
arbítrio incondicional. Não duvido fosse o melhor que o atual Go­
verno conseguisse, para vencer os bolsões reacionários. Por isso 
mesmo, devemos fazer o possível para remendá~la, embora venha 
sempre a ser uma colcha de retalhos, nos toma-lá-dá-cá das emen­
das e dos remendos, nas Comissões, nos Plenários de um Parlamen­
to ainda sufocado pelos pacotes ditatoriais. Em vez de um ato ini­
cial de vida nova, teremos, no melhor das hipóteses, um mero ato 
final da vida velha. Não é à toa que se passa por uma quinzena de 
anos excepcionais, em que o uso do cachimbo fez-nos realmente a 
boca torta. Bem dizia Joseph de Maistre que o mais difícil não é 
matar os monstros e sim removê-los do nosso caminho. Essa anis­
tia a conta-gotas ainda carrega consigo todos os cacoetes de uma 
legislação casuística, feita menos com os olhos voltados para o 
bem comum da nacionalidade, do que no propósito de atender a 
casos pessoais. E, sobretudo, a futuros perigos imaginários. Ainda 
foi o medo e não a temeridade que inspirou esse projeto mancado. 
Não nego a dose de coragem do novo Presidente para enfrentar as 
dificuldades de uma lei que deveria ser revolucionária, no melhor 
sentido da palavra, e não ardilosa e tímida, segundo a filosofia prag­
mática que há muito vem inspirando as nossas instituições ímpolíti­
cas. Não lhe nego essa dose de coragem. Mas preferia muito, para o 
bem de todos e particularmente para o nosso futuro, a temeridade 
da Princesa Isabel. Ê bem certo que há muita diferença entre 15 
anos de arbítrio e 300 de cativeiro. Ora, não existe apenas diferença 
e sim um abismo, entre a grandeza da Lei de 13 de Maio, que fulgi­
rá sempre como um marco luminoso em nossa história pátria, e a 
estatura pigméia de uma lei que deveria ser agigantada e vai nascer 
anquílosada". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em verdade, mal concebido técnica­
mente, o projeto de anistia do Governo está eivado de contradições e incoe­
rências. 

Começa pelo próprio enunciado da medida que pretende atingir os 
agentes dos crimes políticos e conexos e logo em seguida se exclue dos seus 
benefícios os condenados por crimes de terrorismo, assalto, seqUestro e aten­
tados pessoais, quando muitos desses delitos foram praticados por moti­
vação política, assumindo as características de crimes conexos. E, como dis­
criminar os que foram ou não condenados, quando sabemos que dezenas de­
les sofreram a pena de banimento do País e, por isso, tiveram os seus proces­
so paralisados? O que quer dizer, em outras palavfas, que os banidos serão 
anistiados, enquanto os que ficaram presos, foram processados e coÍldena­
dos pela prática dos mesmos atos delituosos não gozarão do benefício da 
anistia. 

Para dirimir a questão o Governo, através dos seus porta-vozes, acenou 
com a idêia do indulto, como forma de amparar a situação dos que ficarem 
fora do projeto de anistia. Ora, nesse particular, há um verdadeiro contra-

senso, pois se o Governo não quer anistiar essas pessoas por serem terroris­
tas, altamente perigosas e não terem praticado senão crimes comuns, como 
indultá-las? Ê que o indulto. ao contrário da anistia, entra no mérito de cada 
caso e, em última análise, signific~ um gesto de perdão, de graça. 

Realmente, como opinou Ruy Barbosa, na sua obra .. A Constituição e 
os "Atos Inconstitucionais": 

"A anistia extingue todos os efeitos da pena e põe perpétuo si­
lêncio ao processo." 

E enfatizando: 
''Não importa essa medida unicamente ••a eliminação, o olvido ou a ex­

tinção da acusação''. Lei não de perdão, mas de esquecimento, ela não se es­
tende só às penas, senão também aos processos, que as determinaram. A 
anistia grega, o olvido latino, a nossa anistia é a desmemôria plena, absoluta, 
abrangendo a própria culpa em sua existência primitiva. Não só apaga a sen­
tença irrevogável, aniquilando retroativamente todos os efeitos por ela pro­
duzidos, como vai até à abolição do prôprio crime punido ou punível. Hoec 
indu/gentia perfecta est abolitio criminni. Toda anistia, ensina Haus, "tem por 
efeito abolir a infração". "Não extingue só a pena cancela o delito". diz 
Carrara. "Tira aos fatos contemplados o caráter delituoso", escreve Gia­
chetti. Apaga tudo o que antes dela ocorreu; suprime a infração, o proces­
so, o julgamento, tudo o que suscetível é de destruir-se. 

Em suma, na fase de uma sentença proferida peta corte de cassação de 
Florença, em 16 de março de 1864, subtrai o fato criminoso, redu-lo a passar 
como se nunca houvesse acontecido, tornando impassíveis de qualquer pena­
lidade os acusados. 

A tal ponto oblitera todos os vestígios do caso, que, perpetrando novo 
delito da mesma natureza, o anistiado não incorre na qualificação de reinci­
dente. Ê como se o acusado nunca tivesse praticado ação semelhante". 

Vai portanto uma distância muito grande entre a anistia e o indulto. A 
anistia esquece tudo, enquanto o indulto é o perdão da pena cominada. A 
primeira é uma medida política, adotada por razões de Estado, visa1JdO a paz 
social; o segundo é um recurso individual de que se valem os condenados, 
para pedir a graça dos governantes. 

Não se entende, pois, como o Governo possa admitir o indulto, para os 
que não forem beneficiados pela anistia, sem incorrer em grave contradição. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, de outra parte, ao referir-se aos servido­
res da Administração Públíca, salvo melhor juízo, o projeto não atinge os 
empregados das Empresas Públicas, das Sociedades de Economia Mista e de 
outros órgãos e entidades da administração Indireta. Faz-se necessário uma 
explicitação para que não pairem dúvidas quanto a isso. 

Por outro lado, a proposição do Governo exige, para o retorno ou re­
versão ao serviço ativo, que o civil ou o mílítar faça um requerimento à auto­
ridade competente, de quem dependerá, afinal a concessão do beneficio que, 
assim pela influência política de que fica a depender, deixa de ser um direito, 
para se transformar num simples favor. Por isso, sugerimos que o retorno e a 
reversão sejam automáticos e independam de. vagas no serviço público. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)-- Com muita honra, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauor Benevides (MDB-- CE)-- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, antes de mais nada. minhas congratulações a V. Ex• por esse magnífico 
pronunciamento em torno do projeto governamental, submetido a esta 
Casa, e pertinente à anistia. V. Ex•, ainda ontem, trocava idéías com al­
guns companheiros de bancada a rCspeíto daquelas alterações que, no seu 
entender, se tornavam indispensáveis para dar ao projeto aquela feição rríais 
ampla e mais abrangente, desejado por todos os seguimentos da opinião 
pública brasileira. No que se relaciona com o retorno e a reversão, V. Ex• faz 
muito bem, autOr que é de uma emenda, de modificar o texto original para 
retirar a exigência de apresentação de requerimento- profundamente cons· 
trangedora para aqueles que seriam beÓeficiados pela anistia. Também eu, 
nobre Senador. pretendo apresentar uma emenda a este djspositivo, eviden­
temente desejando que prevaleça a alteração de V. Ex• que é bem mais 
abrangente, retirando a exigência do requerimento para o retorno e reversão 
daqueles que foram beneficiados pela anistia. A minha emenda se circunscre­
ve à situação dos professores de todos os graus, que estariam dispensados do 
requerimento para o retorno ou a reversão aos cargos anteriormente ocupa­
dos. Se prevalecer, porém, a sua emenda, nobre Senador, obviamente que a 
minha estará prejudicada, e eu muito mais satisfeito, porque V. Ex• deu esta 
conotação mais justa e mais elástica à alteração que se pretende introduzir 
na redação originaL 
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O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB) - Muito grato pela 
oportuna intervenção de V. Ex•, quej no seu aparte, explicita o caso específi­
co dos professores que tiveram na sua pessoa um intransigente advogado dos 
seus direitos, neste projeto de anistia. 

O que importa é nossa preocupação em aperfeiçoar o projeto do Gover­
no, para que, se amanhã ele não vir a ser aquela proposição que nós do 
MDB almejáv11mos, no sentido de uma anistia ampla, geral e irrestrita, pelo 
menos, tenha alguns aspectos negativos revistos através dos Srs. Congressis­
tas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, as ernendas que apresentei ao projeto 
são alternativas. Tanto propomos, por exemplo, a supressão do parágrafo 29 
do art. 19, visando dar maior amplitude à anistia, como o acréscimo àquele 
dispositivo de algumas expressões que procuram definir o que se entende por 
terrorismo. Pois, na nossa legislação penal, nada existe a esse respeito. 

Ainda mais, se persistir o caráter restritivo da proposição, sugerimos 
adicionar algurnas expressões ao final do parágrafo 1 ~,~do art. 1~,~, de tal sorte 
que não se possa considerar, como crimes conexos, as torturas e sevícias pra­
ticadas contra presos políticos, uma vez que, nesses casos, estamos diante de 
l-,ediondos crimes comuns. Preconizamos também, nessa hipótese, a inclusão 
de mais um parágrafo ao art. 1"', no sentido de se abrir caminho para a com­
provação através da Justiça Militar dessas violações de direitos humanos, ca­
sos em que as suas vítimas seriam alcançadas pela anistia. 

Neste último caso, o dispositivo que procuro introduzir no projeto tem 
o seguinte texto: 

"Acrescente-se, no artigo 19. o seguinte parágrafo: 
"Parágrafo J9- Os condenados por crimes definidos no pará­

grafo anterior poderão ser beneficiados pela anistia se comprova­
rem que foram submetidos a tratamento cruel ou degradante du­
rante o tempo em que estiveram presos, como forma de punição, 
ato de vingança pessoal ou método de obter informação mediante 
ação declaratória em que se assegure ampla e imediata publicidade 
a todos os atos processuais, a ser instaurada, instruída e julgada em 
primeira instância pelo Superior Tribunal Militar, que poderá re­
gulamentar a tramitação das ações com fundamento neste disposi­
tivo sem prejuízo ~·de sua vigência imediata.'~ 

Acho, porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores que só a anistia ampla, ge­
ral e irrestrita pode conduzir-nos a verdadeira reconciliação nacional, sere­
nando os espíritos, na hora em que o próprio Governo, atendendo aos recla­
mos populares, não só anuncia os seus propósitos de abertura, como toma 
aigumas iniciativas há tempos reclamadas pela Oposição, a exemplo da revo­
gação dos Decretos-leis 228 e 477 que mereceu o apoio de toda a Nação. 

Então, porque insistir na concessão de uma anistia parcial e restrita, 
marginalizando mais de uma centena de brasileiros, justamente os mais jo­
vens dos que se envolveram no processo de contestação violenta do regime, 
sob a inspiração do mais puro idealismo? 

Não é demais relembrar a propósito, que o General Antonio Carlos 
Murici, então Chefe do Estado-Maior do Exército, em entrevista à imprensa, 
em 1970, afirmou categoricamente que a maioria dos que se levantaram con­
tra a ordem política vigente, nos idos de 1968 e 1969, justamente à época dos 
movimentos mais ostensivos de ruas, dos assaltos a bancos e dos seqUestras, 
:ra constituída de jovens de 23'anos em média, portanto numa faixa etáría de 
plena imaturidade. Que o Governo, então, reexamine a questão, estendendo 
1 J..Jistia, sem distinção nenhuma, a todos os brasileiros que, direta ou indire­
. amente, se envolveram na prática de crimes políticos e conexos, sem recor~ 
"er à exceção que só amesquinha a sabedoria. política da anistia, cuja alta fi~ 
1alidade é pacificar inteiramente a família brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agora mesmo,lendo~se a entrevista que o 
iePador Teotônio Vilela concedeu à imprensa, a propósito de suas visitas 
10·:, presos políticos, sente-se pelo tom das conversas mantidas com os encar­
:erados, o real objetivo das ações em que tomaram parte, o qual não era ou­
ro senão o de lutarem pela restauração das liberdades perdidas, num regime 
tue o próprio Governo reconheceu. como autoritário e de exceção e que a 
)posição sempre considerou ditatoriaL 

Se, entretanto, o Governo persistir nos seus propósitos restritivos, temo, 
;r. Presidente, que não alcançaremos aquele ambiente de paz social tão ne­
essário à árdua tarefa de reconstrução de nossas instituições políticas. Sim, 
10rque os que perderem a esperança, os que forem marginalizados da anis­
ia tenderão a radicalizar posições, perturbando, com a exacerbação de suas 
aixões, a nova caminhada para a plenitude democrática. E, então, a respon­
~bilidade serã do próprio Governo, que não terá visualizado as conseqUên­
tas que poderão ser funestas para todos nós, sobretudo quando nos depara-

mos com tantas dificuldades econômicas, decorrentes da teimosia do Gover­
no em manter o atual modelo e, bem assim, em grande parte, da crise energé~ 
tica que eclodiu, a partir de 1973, com o posicionamento dos países da 
OPEP, que passaram a comandar os preços do petróleo e dos seus derivados, 
a nível mundial. 

Concedo aparte ao nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Humberto Lucena, é 
muito importante destacar a fala de V. Ex• nesta tarde, principalmente nesse 
aspecto, quando V. Ex• fala da sabedoria da anistia que visa à pacificação 
da família brasileira, o esquecimento e o perdão, essa conciliação que a 
Nação espera. Conciliação e perdão que a Nação já conheceu também no 
passado, e, ainda outro dia, aqui lembrava eu a anistia concedida pelo ilustre 
e grande Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. V. Ex• se referiu aos 
presos políticos. Tive oportunidade, designado na Subcomissão, pelo Presi­
dente Teotônio Vilela, de visitar os presos políticos, do Rio de Janeiro. Con­
versei com aqueles jovens que lá estão presos. O importante, Senador Hum­
berto Lucena, é o destaque que V. Ex• faz com muita propriedade, desse as­
pecto, que muito senti de perto no domingo, quando conversei com aqueles 
jovens, conscientes de que, realmente, numa fase da Nação, agiam dentro 
daquilo que imaginavam deveriam fazer. Mais ainda, Senador Humberto 
Lucena, estão conscientes neste momento de que querem voltar ao convívio 
da sociedade, de que querem viver livremente e ajudar o desenvolvimento 
deste País. Neste instante, quando a anistia não é aquela que todos nós que­
remos para o Brasil, a fala de V. Ex.•, por certo, há de despertar, por parte 
do Governo, já que não somos apenas o poder homologatório da anistia que· 
o Executivo enviou ao Congresso Nacional, a esperança de que realmente o 
Congresso possa ampliar o projeto do Executivo. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB) - Agradeço a contri­
buição de V. Ex• ao meu pronunciamento, o importante, neste momento, 
nào são as palavras que estou proferindo, mas, sim, a causa de anistia, o que 
ela significa na vida nacional. E o Congresso Nacional é o poder político por 
excelência a quem incumbe, afinal de contas, caracterizar essa anistia, defini­
la em todo o seu alcance. Portanto, cabe ao Governo, depois de haver pro­
posto a sua iniciativa, acolher com modéstia, com humildade a colaboração 
dos legisladores brasileiros, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
muito dela o resultado de reivindicações dos vários segmentos da sociedade 
brasileira e que refletem, sem dúvida nenhuma, esse estado de espírito a que 
V. Ex• se referiu, no sentido da concessão de uma anistia a mais abrangente 
possível. geral e irrestrita, porque somente ela poderá, na verdade, desarmar 
todos os espíritos e reconciliar a Nação. 

Assim, julgo o depoimento de V. Ex• em torno do assunto da maior va­
lidade, sobretudo quando V. Ex• acompanhou o Senador Teotônio Vilela na 
sua peregrinação pela penitenciárias, na sua visita aos presos políticos. 

Ainda hoje, nobre Senador Itamar Franco, a imprensa divulgou uma re­
lação fornecida pelo Superior Tribunal Militar, dos que não serão beneficia­
dos pela anistia; cerca de 400 pessoas, até agora, ficarão fora, pelos critérios 
de levantamento adotados pelo Superior Tribunal Militar. 

Convém acentuar as contradições gritantes que há, se nós compararmos 
caso a caso, porque muitos que praticaram os mesmos delitos terão trata­
mento diferente. Uns, porque foram banidos e os seus processos foram para­
lisados, serão anistiados; outros, que foram processados, mas não chegaram 
a ser condenados senão em primeira instância, também serão anistiados; 
mas, os que foram condenados em sentença definitiva, esses estarão irreme· 
diavelmente fora da anistia . 

Veja V. Ex' que é um projeto, como eu disse no início do meu pronun­
ciamento, cheio de contradições e de incoerências. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Ê por isso, Senador Humberto 
Lucena, que se espera uma ação do Congresso Nacional, que o problema da 
anistia seja colocado acima dos partidos políticos. Ê isso que nós esperamos 
que se passe na Comissão Mista e, sobretudo, que o Plenário do Congresso 
Nacional, acima. dos partidos políticos, acima dos problemas de ARENA e 
MDB, resolva: que possa realmente dar essa anistia a que V. Ex• se refere, 
uma anistia ampla, geral e irrestrita. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- E foi pena, nobre Se­
nador Itamar Franco, que a Comissão Mista encarregada do estudo de tão' 
importante matéria, na sua reunião de ontem, não tivesse aprovado o reque­
rimento do nobre Senador Nelson Carneiro, no sentido de que fossem ouvi­
dos os representantes da OAB, da CNBB e de outras entidades representati­
vas da sociedade brasileira, que bem poderiam trazer as suas luzes para um 
debate mais amplo em torno deste assunto que interessa a todos os brasilei­
ros. 
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Teme-se também que, pela composição da comissão, pelos elementos 

ortodoxos que foram indicados pelo partido governista para integrá-la, as 
proposições, de um modo geral, sejam rejeitadas no seio daquele órgão técni­
co, a começar pelo substitutivo que está sendo cuidadosamente elaborado 
,pelo Movimento Democrático Brasileiro e do qual, hoje, já dá ligeira notída 
a imprensa do País, o qual será objeto de pronunciamento de outros compa­
nheiros do nosso partido, no plenário do Senado FederaL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A lógica indica que, para enfrentarmos uma situação econômica adver­

sa como esta que atravessamos, com a inflação ultrapassando índices men­
s.ais de 4%, é fundamental que haja, pelo menos, um certo grau de estabílida­
de política, que, sem dúvida alguma, alcançaremos com o retorno ao livre 
funcionamento das instituições democráticas, sobretudo se contarmos com a 
participação, num esforço nacional, de todos os segmentos de nossa socieda­
de, harmonizados pela concessão de uma anistia realmente ampla, geral e ir­
restrita. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB -- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não desejava, pelo menos por esta semana, ocupar a tribuna. Mas, infe­
lizmente, recebi, na manhã de hoje, vários telefonemas e telegramas do meu 
Estado que, para surpresa minha. me deixaram deveras preocupado com o 
Governo. 

O Governo, ontetn, através do Banco Central e do Banco do Brasil, sus­
tou todos os empréstimos para a infra-estrutura na Região Nordeste. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 90 dias, o Senhor Presidente da Re­
pública, em companhia dos Ministros Andreazza e Delfim Netto, esteve em 
Pernambuco, na SUDENE, e assegurou ao povo do Nordeste todo o crédito 
necessário para ser feita a infra-estrutura e dar oportunidade assegurada à 
mão-de-obra ociosa pela seca terrível. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a palavra do Presidente daRe­
pública e dos seus Ministros foi empenhada numa reunião da SUDENE; 
toda a grande imprensa nacional deu conhecimento dessa realidade. 

O Sr. Mauro Benevides (M DB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

OSR. AGENOR MARIA (MDB- RN)-Com o maior prazer, nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Agenor Maria, 
coincidentemente, a esta reunião estive eu presente, na condição de represen­
tante da Comissão de Assuntos Regionais do Senado. O Senhor Presidente 

·da República, o Sr. Ministro da Fazenda, Karlos Rischbieter, e o Sr. Minis­
tro do Jnterior, Mário David Andreazza, pronunciaram discursos numa lin­
guagem verdadeiramente patêtica e significativa, e prometeram, sobretudo, 
uma nova orientação do Governo para tratamento prioritário às reivindi­
cações nordestinas. Confesso a V. Ex• que fiquei, naturalmente, satisfeito 
com aqueles discursos que ouvia, embora, em oportunidades anteriores, Pre­
sidentes e Ministros outros já houvessem feito pronunciamentos de repercus­
são assemelhada. O Nordeste, todo, mergulhou numa euforia naquele mo· 
menta em que vivia, como vive ainda, momentos de apreensão, de angústia e 
de sofrimento, diante da diversidade climática desse ano de 1979. Ainda em 
julho, V. Ex• viu o que ocorreu: o Conselho de Desenvolvimento Econômi­
co. no dia 18 daquele mês, resolvia desativar a planifrcação de emergência 
em 35 munícipios totalmente, e, em I J9 deles, parcialmente. Em menos de 20 
dias, depois da reunião da SU DENE, o CDE- com o conhecimento do Se­
nhor Presidente da República- adotava um comportamento surpreenden­
te, estranho, estarrecedor, em relação ao atendimento do Nordeste brasilei­
ro. E V. Ex• nos traz esta informação que eu pretendia, igualmente, como 
pretendo, comentar desta tribuna, atendendo a comunicação que recebi, 
agora, de entidades empresariais do meu Estado, para que minha voz pudes· 
se se juntar à de V. Ex• neste protesto indignado que faz diante dessa decisão, 
indiscutivelmente insólita· e despropositada da direção do Banco do Brasil. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, Senador 
Mauro Benevides. 

Mas o que me deixa realmente patético é que foi empenhada a palavra 
de Sua Exelência o Presidente da República, foram feitos pelos agricultores 
do Nordeste os projetos para, atravês deles, ser equacionado o problema da 
infra-estrutura daquela região, e o Governo, de uma hora para outra, joga 

toda aquela gente à sarjeta do sofrimento e da dor, como se nada tivesse afir­
mado, como se nada tivesse garantido. 

Tomei a liberdade de, hoje, pela manhã, solicitar de um Senador da 
ARENA que se comunicasse com o Banco Central para saber os motivos de 
tamanha aberração. Feito a ligação com o Banco Central, a resposta do Di­
retor do Banco foi a de que a medida havia sido tomada para evitar a in· 
fiação. Pelo amor de Deus! Será que creditar o agricultor, no sentido de o 
mesmo fazer a sua infra-estrutura, é innacionar? E o que é mais grave, o Go­
verno autorizou que, a fundo perdido, seria pago o agricultor que trabalhas~ 
se nos serviços de emergência. Esse trabalho vinha sendo pago, semanalmen~ 
te, pelo Governo. Pois bem, desde julho, desde a primeira semana de julho, o 
Governo não pagou mais nenhum centavo a ninguém. O operário que traba~ 
lha nos serviços de emergência vem sem receber, há seis semanas, o dinheiro 
da sua diária, o dinheiro que representa a sua minguada alimentação. Entrei 
em entendimentos com a Superintedência da SUDENE. A resposta do Dr. 
Salmito, Diretor da SUDENE foi: Senador Agenor Maria, nós temos aqui, 
na SUDENE, a melhor boa vontade, mas o dinheiro não está em nossas 
mãos, as autoridades fazendárias não nos transferem o dinheiro necessário 
para pagar ao operário dessa região. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, será esta a modalidade que o Governo 
está encontrando para se popularizar? Serão estes os caminhos que vem dan· 
do essa notória popularidade a Sua Excelência o Senhor Presidente da Re. 
pública? Será este o caminho mais válido? Não, Sr. Presidente e Srs. Senado. 
res, este não é o caminho. E o mais grave é que não temos para quem apelar. 
Desde ontem que busco uma oportunidade de conversar, pelo telefone. com 
autoridade do Ministério do Interior. Já que não posso conversar com o Mi­
nistro, já que não posso conversar com o seu auxiliar imediato, conversaria 
com qualquer pessoa do Ministério. Não me foi possível. 

Não me foi possível porque esta Casa, que representa as aspirações e o 
sofrimento daquela gente que, trabalhando, faz tudo por este Pã.ís, já não 
pode contar mais com os seus representantes. A nossa presença1 nesta Casa, 
parece mais uma presença de números, porque, na realidade, nós não esta. 
mos tendo a oportunidade de defender com o interesse e o partriotismo que a 
nossa obrigação determina, os principias maiores da representação popular, 
na essência da palavra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pagar ao operário que trabalha, ne­
gar o crédito para fazer a infra-estrutura da agricultura nordestina é negar a 
toda aquela gente, mais de trinta e cinco milhi§es de pessoas, o direito, o ele­
mentar direito de poder pelo menos vegetar. Isto é o que acontece no Nor­
deste nos dias atuais. 

Em Mato Grosso do Sul, a agricultura de um dos maiores municípios 
daquela região parou esta semana por falta de óleo diesel. Não foi tomada 
nenhuma providência. 

Os jornais estão cheios de uma falada anistia. o mundo político se preo­
cupa com ideologias, mas com as coisas mais comezinhas, mais importantes. 
que é a barriga vazia do trabalhador, que é o seu salário miserável, que é a 
fome que campeia nos lares daqueles que trabalham, que produzem, isto não 
tem importância nenhuma. Negar o crédito não tem importância nenhuma; 
não pagar ao trabalhador não tem importância nenhuma; faltar com a pala­
vra empenhada, não tem importância nenhuma, mas os jornais estão cheios 
da célebre anistia, como se anistia fosse encher a barriga de alguém. 

Ora, pelo amor de Deus, é preciso que se diga: o povo cansa, o povo de­
sespera. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a situação do nordestino, negado este 
crédito, a situação do trabalhador negado o seu pagamento, não seí como 
vai ficar, porque ninguém naquela área tem dinheiro. Já disse desta tribuna, 
o pequeno e médio proprietário do Nordeste proletarizou-se, a classe média 
nordestina asfixiou· se, endividou-se, e o assalariado está morrendo, de fome. 
Esta é realidade de toda aquela ârea. 

E de se perguntar então: o que vai ser de toda aquela gente? Nós esta­
mos no mês de agosto, nós temos ainda setembro, outubro, novembro, de­
zembro, janeiro e fevereiro: se as chuvas chegarem em março, nós ainda te­
rnos seis meses de verão. Como vão viver mais de dez milhões de pessoas que 
lutam no campo, sem crédito, sem alimento, sem trabalho, sem esperança? 
Será que a esperança é Brizolla que vem ai? Será que a esperança éJulião que 
chega? Será que a esperança é Arrais que vai chegar? É. preciso que o Gover­
no acorde para esta realidade: a esperança daqueles desgraçados será qual­
quer coisa que, no horizonte, possa prometer alguma coísa. Meu Deus, será 
que é a demagogia? Será que é o mau patriotismo? Será que é o oportunismo, 
que mais uma vez vai engabelar o sofrimento maior de um povo tão sofrido 
e tão jogado à sua própria sorte? 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, é importante que o egoísmo que bitola 
as criaturas, dê condições de haver um pouco de sensibilidade, para que, 
através desta sensibilidade, possamos acordar para urna realidade maior. 

Neste País que não tem problema de racismo, que não tem problema 
ideológico, o problema maior é o das distorções sociais. O problema maior é 
o da corrupção, é o do abandono em que vivem aqueles mais pobres, sofri­
dos que vivem jogados à sarjeta do sofrimento, do abandono e da dor. 

Daí a minha presença na tribuna, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para 
apelar, mais urna vez, para a sensibilidade, se existe, do Governo, para que 
faça com que o Banco do Brasil cumpra com as determinações desse próprio 
Governo e mantenha aberto o crédito para financiar os trabalhos de infra­
estrutura do Nordeste. Para que o Governo mande pagar imediatamente a 
mais de lO milhões de operários nordestinos, que, trabalhando nas obras de 
emergência, estão, desde a primeira semana de julho, sem receber um centa­
vo, comprando nas mercearias e nos armazéns, sendo explorados, e por quê? 
Porque o Governo não paga aquilo que lhes deve. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este apelo eu faço mais uma vez ao G~ 
verno e posso dizer que se ele não atentar para esta realidade, muitos brasi­
leiros que não eram hrizolistas, e que não eram por Arrais, quem sabe, eles 
se tornem, amanhã, brisoHstas e por Arrais. 

Por que, Sr. Presidente~ Srs. Senadores? Porque eles estão cansados de 
esperar. Eles podem trazer - e é lógico que vão trazer -- novas esperanças, 
mas, é preciso que se diga que as esperanças dos homens que sofrem na mi­
nha região, no Nordeste, podem se transformar em desesperança. 

Desde que aqui cheguei~ em 1975, não tem sido outra a minha preocu­
pação senão de fazer ver ao Governo que, acima do interesse partidário, 
deve pairar o interesse da Pátria, que, acima dos interesse menores, deve pai­
rar os interesses da Nação. 

É dentro desses princípios que tenho procurado representar o povo da 
minha terra. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a hora é de dificuldades. Mas quem 
soma a este rosário de dificuldades maiores dificuldades? E justamente a in­
competência do Governo! i! justamente a incompreensão do Governo! In­
compreensão que criou esta situação que aí está. Uma situação quase que ir­
reversível. 

O Sr. GU>aD Rocba (MDB - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Após concluir o meu ra· 
ciocínio, nobre Senador Gilvan Rocha. 

O êxodo rural cresce assustadoramente em nosso País. O campo 
esvazia-se e as cidades incham-se e explodem. Será que o caminho de conter 
o êxodo rural é o de negar o crédito e o pagamento ao homem do campo? 
Não, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o caminho é cumprir corri a palavra 
empenhada, correspondendo às aspirações de quem vive do campo. 

Com o maior prazer, nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gil•aD Rocba (MDB- SE)- Mais uma vez, nobre Senador, V. 
E_x• representa a voz do Nordeste em unanimidade e está coberto de razão, 
principalmente quando V. Ex• frisa a incompetência governamental em re­
solver os problemas daquela região. Tanto é verdade que eu desafio o Go­
verno. que consulte qualquer família da classe nédia ou menos abastada, ou 
uma família popular do Nordeste e lhe pergunte, se nesses meses de Governo 
incompetente que está ai alguém dessa famma de classe média ou de classe 
mais pobre já sentiu, em alguma coisa prática, a presença do Governo. E isto 
numa região prodigalizada por riquezas indiscutíveis. Tanto isso é verdade 
que, se meu Sergipe fosse um País independente, certamente sería, naquela 
pequenez. uma das potências mundiais em renda per capila. Sergipe que. 
como o Estado de V. Ex•. contribui para o País com riquezas, há muitos 
anos, Sergipe que. por exemplo, contribui com quase 70 mil barris diários de 
petróleo e que vive numa pobreza crônica. Não venham nos dizer que a re~ 
gião é inviável, não venham culpar a seca, porque ela existe desde que a terra 
ê terra~ mas isto sim., a incompetência, a gritante incompetência deste Gover­
no que se repete nos mesmos figurões. Está V. Ex• coberto de razão e seus 
companheiros daquela região acompanharão até a exaustão na defesa da­
quela região, sofrida, esbulhada pelo arbitrio e principalmente pela incompe­
tência impatriótica desse Minist~rio. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nobre SenadorGilvan R o· 
i::ha, os nordestinos. que hoje à noite ouvirão uma síntese deste pronuncia .. 
mento. saberão agradecer a sua palavra, não sb de protesto, mas a palavra de 
jefesa dos interesses daquela gente. E V. Ex• diz muito bern, se o Nordeste, 
ílào é só Sergipe, se o Nordeste fosse um País independente, nós estariam os 
1a OPEP: produzimos petróleo muito acima do que consumimos; nós pro­
:luzjmos tungstênio, e sô aquela área o produz; nós produzimos algodão 

fibroso, e só aquela área produz esse tipo de algodão; o nosso teor de óleo de 
mamona é o melhor do Brasil. Enfim, o Nordeste exporta riquezas para ou­
tros países, mas, nesta hora, o nordestino fica passando fome. jogado à sarje­
ta do sofrimento, abandonado e o Governo, que hipotecou a sua palavra, em 
Pernambuco, há pouco mais de 90 dias, deixa-se levar pelo interesse do capl· 
tal, nega o crédito que prometeu, nega, para a desgraça não sb da nossa re­
gião, nega para a desgraça daqueles que estão procurando acalmar os nor­
destinos. dar esperança aos nordestinos, dar confiança aos nordestinos. 

Eu posso afirmar a V. Ex:t, Senador Gilvan Rocha, que os técnicos da 
EMA TER, que fizeram mais de 2.000 projetos, para a minha região, no Rio 
Grande do Norte, não sabem o que dizer hoje ao agricultor que confiou~ ao 
agrícultor que gastou o dinheiro para elaborar o projeto e que se vê impedi­
do, de uma hora para outra, de consumar a sua infra-estrutura, porque o 
Governo que prometeu, hoje, nega o crédito prometido. 

E doloroso, porque aqueles homens confiaram e acredittlfarn e é doloro­
so, porque esses técnicos, perdendo a confiança no Governo, vão se transfor­
mar em pessimistas e vão levar também o pessimismo àqueles que jâ não 
acreditam quase que em ninguêm. 

O que será do operário? Do diarista, que trabalha em busca daquela 
diária e o Governo- que tudo pode- não lhe vem pagando? Esse dinheiro 
era pago a cada semana. Pois bem, Senador Gilvan Rocha, desde a primeira 
semana de julho, não pagaram mais ao operário. 

A ARENA está aqui. Por que não me aparteia para defender o Gover· 
no? Por que é que a ARENA nào me aparteia para defender o Governo? O 
Governo que prometeu e não cumpriu! O Governo que foi a Pernambuco le· 
vara sua palavra de confiança e não corresponde. A ARENA, infelizmente, 
sabe que estou dizendo a verdade, a ARENA sabe que ocupo a tribuna para 
trazer a realidade dos fatos, porque sempre tenho dito nesta 1ribuna, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, acima do meu Partido, está o interesse do meu País; 
acima do meu Partido, está o interesse do meu povo e de minha Nação. 

Acredito, posso afirmar ainda, no Governo, mas a minha crença está di­
minuindo, a cada dia que se passa, estll diminuindo, porque ele não estâ cor­
respondendo à expectativa desta Nação. Não venham os jornais a afirmar 
que a popularidade dele está crescendo, porque a popul~ridade de nenhum 
governo cresce, crescendo a inflação; nenhuma popularidade de nenhum go­
verno cresce, crescendo a mistificação; nenhuma popularidade de nenhum 
governo cresce, crescendo a desconfiança. A desconfiança cresce quando ele 
falta com a palavra. A inflação cresce a cada mês que se passa. No mês pas­
sado. para o setor de alimento, foi 10%. Sim, 10%. 

A inflação atingiu, nesses 12 meses, quase .50% e j6 6 o próprio Governo 
que assegura que este ano serA mais de SO%. 

Nlio podemos acreditar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Governo 
possa crescer no conceito dos brasileiros, crescendo a inflaçlo e crescendo, 
no seio da Nação, a desconfiança. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Foi de 30,4%, no' sete primeiros 
meses deste ano, a taxa inflacionllria. Etn sete meses., mais de 30%. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Paulo Bro,sard, 
se em sete meses passou de 30%, nos 12 ~ lbgico que talvez alcancemos uma 
cifra superior a 50%. É de se perguntar, entlio: Depois de 15 anos de arrocho 
salarial, depois de 15 anos de um regime de exceção, aonde o povo não tem a 
liberdade de escolher os seus governantes, o que se ve ! a inOaçlo galopante, 
o que se vê é a agricultura esvaziada, o que se ve silo cidades como São Pau· 
lo, Rio, Recife e Salvador, estrangulando-se em tudo: rede de saneamento, 
rede escolar, rede hospitalar, crescendo a pobreza e a prostituiçio. A insegu­
rança cresce em São Paulo, cresce no Rio, a insegurança cresce aqui, em 
Brasília. Anteontem, há dois dias passados, um pai de famfiia foi ......;nado 

.pelo simples fato de não ter dinheiro. Sim; os ladrões o ameaçaram e na hora 
em que ele revelou que não tinha dinheiro foi assassinado porque não tinha 
dinheiro. 

Aqui na Capital da República medra a insegurança, hA insegurança em 
São Paulo, hl! insegurança no Rio de Janeiro. Esvaziada a noAa agricultura, 
qual é o plano que temos? Qual o caminho que seguimos? Politicamente fa­
lando é como se não tivéssemos partido, 6 como se não tivbsemoa Plltria. A 
cada dia que se passa, vai acabar ou não vai acabar? Gerando uma instabili­
dade em cada um de nós, instabilidade que gera uma instabilidade de ordem 
emocional. 

O Sr. Paulo Brossord (MDB- RS)- Esta 6 a grande preo<:upaçla do 
Governo. a absorvente preocupação do Governo; parece que não há probJe .. 
mas neste País. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado Senador 
Paulo Brossard, mas posso afirmar: eu que não sou um polttico na açcpçlo 



3476 Quinta-feira 9 IJIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1979 

da palavra, que estou aqui quase que por um acidente, sinto na carne o 
problema da instabilidade, calcule o político! Calcule o polftico brasileiro, 
que não sabe se os partidos vão acabar hoje ou amanhã, se vão criar ou não 
mais de dois partidos, tenho a ímpressão de que irei emhora para casa. Não 
fico no Partido Comunista porque tenho aversão ao Partido Comunista; nào 
fico no Partido do Governo, o qual, enquanto a inflação cresce e mata o nos­
so operário de fome, constrói um prédio da map,nificiência do Banco Cen­
tral, lwíUoso, magnífico, como se e'itiv~ssemos nadando em dinheiro. Não~ 
:"Jào tenho condições de ficar com o Governo que se esquece do sofrimento 
do povo e não tenho condições, peta mmha formação cristã, religiosa, de fi­
car com os comunistas. Então, vou ficar com quem? Vou iicar apenas com a 
minha família, com as minhas desilusões, com as minhas desesperanças, com 
os meus desencantos; desencantos e desesperança. por que, Sr. Prt:sidente e 
Srs. Senadores':' Porque não nos dão os caminhos que buscamos, que são os 
caminhos de poder se.rvir a nossa Pátria e ao nosso povo. 

O Sr. Evelâsio Vieira (MDB- SC)- Permite um aparte, nobre Sena· 
dor? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) -Com muito prazer, nobre 
Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Veja V. Ex•, enquanto os proble­
mas econômicos crescem, os sociais se proliferam, as greves se sucedem, o 
Presidente da República se prepara para receber Salomé. 

O SR. AGENOR MARIA (MDE -- RN)- Mas ele já confessou, aliás 
ela, que de sapato alto não dá para entrar no palácio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, convívi com a pobreza, com aquela 
pobreza que almoça e não sabe se irá jantar; convivi com a pobreza que não 
sabe o dia de amanhã, pela insegurança, mas essa pobreza tem fé em Deus, 
essa pobreza tem família! Pois bem. Esses valores- família e fé- estão de­
saparecendo; esses valores, fé e famflia, estão diminuindo e posso afirmar, o 
respaldo maior de nossa sociedade está nesta famílía, está nesta fé, está nesta 
religião. 

Mas a miséria, o desencanto, o materialismo está ceifando, está matao~ 
do esses valores. E deve~se perguntar; mortos esses valores pelo consumismo 
desenfreado, mortos esses valores pelo egoísmo que bitola as criaturas, quem 
é que vai conter o estômago vazio dessa gente? Porque para conter as barrí~ 
gas vazias, só o credo maior em um valor sobrenatural que ê Deus na sua 
onipotência: que é a família no seu resguardo, nos seus sentimentos mais pu~ 
ros. Acabada a pureza de sentimento familiar, desaparecidos os princípios 
da fé, ninguém irá segurar esta gente que passa fome. Não tem baioneta que 
a segure; não tem força estribada na violência que a contenha. Exemplifico 
com o caso da França. 

Já disse várias vezes desta tribuna, vamos, peJo arnor de Deus, olhar 
com seriedade os problemas de quem trabalha e de quem produz. Vamos 
modificar a filosofia que está aí, uma filosofia criminosa, aonde o financeiro 
sobrepõe-se ao econômico, de uma tal maneira que no Brasil quem não tem 
dinheiro, não tem capital de giro, trabalhando com o dinheiro alheio, está 
passando pelo dissabor de, trabalhando, perder o que tem. Por quê? Porque 
a rentabilidade do financeiro é mai(>r, muito maior do que a rentabilidade do 
econômico. Não tem indústria e não tem agricultura, não tem comércio que 
possa dar a renda que estão dando as cadernetas de poupança. Não tem ren~ 
da maior do que a renda do open market, do mercado aberto, enriquecendo, 
a cada dia, os ricos, dobrando a cada dia fortunas, e relegando à sua própria 
sorte aqueles que trabalham e aqueles que produzem. 

Modificaram no campo econômico essa filosofia? Não, não modifica~ 
ram. Modificaram no campo econômico os tributos? Não modificaram. M O• 

di ficaram alguma coisa da política econômica do Governo? Não, não modi­
ficaram nada. Se não modificam a filosofia, como é, meu Deus, que vão mo· 
dificar a sociedade? 

É este o apelo que faço, Sr. Presidente, Srs. Senadores, desde que che· 
guei ao Senado, mostrando, exemplificando, apelando, pedindo e impJoran· 
do, quase chorando, porque o que é que se espera? Que pegue fogo? Que 
tudo vá abaixo? Não é possível! Quando cheguei aqui em 1975, fui prQcura­
do por algumas pessoas da esquerda e eu disse a eles o seguinte: eu tenho hor­
ror ao comunismo. Acredito em Deus acima de tudo e não ficarei num siste­
ma político que renegue a Deus e a família. Disse a eles o seguinte: não sou a 
favor de uma revolução no Brasil. e continuo dizendo, não sou. E por que 
Agenor Maria não é a favor de uma revolução no Brasil? Explico. Este País 
poderá ser, se houver sentimento de vergonha, uma das grandes ou maiores 
potências do mundo nesses próximos 50 anos. E, por isso. se houver uma re­
volução, poderemos ter aqui um segundo Vietnã, o americano ajudando por 

um lado, o russo por outro, e a gente morrendo a dois por três sem saber o 
que fazer. 

Então, assim sendo, por que urna revolução? Vamos evitar a revolução. 
::: romo evitá-la? D.1ndo Dírcito, o sagrado direito àqueles que, trabalhando, 
querem apenas o elementar direito de, trabalhando, viver às próprias custas. 
Isso não está acontecendo 1 e não acontece por quê? Por conta da filosofia ca­
pitalista que aí esti.: quem tem dinheiro tem tudo, quem não o tem não te'l.1 

nada. O dinheiro representa tudo, mas este está nas mãos de poucos, mai~ lc 
98<7n da população deste País não tem dinheiro. Está aí a situação do Brat ,i. 
O rico brasileiro que não se ligou às multinacionais. que não está no mer~ -
do financeiro, descapita\izou-se, tem patrimônio mas não tem dinheir·-. 

A classe média brasileira, mais de 80% está asfixiada. Sim, o carro~ JJ. 
financeira, a casa é do BNH; mais de 80% da nossa classe média está a.lfi.lt'l~ 
da, endividada. E o nosso operário? O nosso operário está jogado .1 sa:je:·, 
do sofrimento, o que ele ganha não dá para comer duas vezes por dia. O 
salário mínimo no meu Estado, o Rio Grande do Norte, é mil, seiscen~os e 
quarenta e quatro cruzeiros. Se o cidadão de maior, no seu emprego, com <"<1· 

derneta assinada. não casou-se ainda, vai morrer solteiro feito burro-mulo, 
porque o que ele ganha não dá para casar. Esta é a realidade gritante, tris~c e 
pavorosa do meu Estado. Se ele é casado, ele vê a filha prevaricando c niw 
pode fazer nada, porque ele não pode comprar roupa para a filha. Ele per~i.: 
H autoridade dentro de sua casa, porque o homem só tem autoridade denrra 
do seu lar enquanto ele pode manter a sua casa. Na hora em que ele nZio 
pode manter a sua casa, ele começa a perder a autoridade dentro dela. f: ·1 

realidade social de nossa Pátria: o rico descapitalizado, a classe média t!né:­
vidada, e o operariado passando fome, jogado à sua própria sorte. 

E a situação pública'! Se a situação social é esta, a situação pública é 
boa? Como vão os municípios? Os municípios não podem pagar a ninguér.L 
Eu conheço funcionário municipal ganhando quinhentos cruzeiros por mbi. 
Sim, e o prefeito não pode pagar mais do que isto. E os Estados, como an­
dam os Estados? Deixamos de ser uma Federação, somos um Estado uni­
tário, raro o dia em que nào há quatro ou cinco governadores em Brasília de 
chapéu na mão implorando do Governo um pouco de ajuda. Os Estados em­
pobreceram e endividaram-se, os municípios estão empobrecidos, os Estados 
estão endividados, mas o Brasil, como vai? O povo morrendo de fome, os 
municípios empobrecidos. os Estados endividados. E o Brasil, como vai? 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Pior do que todos, porque 
está devendo ao exterior 40 bilhões de dólares. Os encargos da dívida externa 
nos arrancam a própria independência: a independência de uma nação se 
mede pelas suas responsabilidades, a independência de um país se mede pe­
los seus compromissos. 

Quais são as responsabilidades e os compromissos do Brasíl? 
Estão acima de suas possibilidades. 
Este ano não vamos poder pagar os nossos encargos de juros e petróleo. 

Sim, não vamos poder pagar. Será que vamos poder comprar alguma coisa~ 
Estamos importando uísque, importando uma série de produtos dos quai~ 
temos similares no País. E toda essa genta está, decerto, à espera de um 
prodígio, de um milagre que venha a salvar a Nação. 

Nobre Senador Itamar Franco, concedo, com o maior prazer e orgulho. 
o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Nobre Senador Agenor Maria. 
há poucos dias V. Ex• dizia1 da tribuna, que já está perdendo a sua crença. 
Dizia eu, hâ pouco, ao nobre Senador Gilvan Rocha que V. Ex• e um ho· 
mem de fé, e como homem de fé não poderia perder a sua crença. E aí esU 
provado. V. Ex:•, há muitos e muitos anos, sobretudo de~de que chegou ac 
Senado Federal. vem tentando despertar o Governo para os problemas SO· 

ciais deste País. V. Ex• referiu-se, há pouco, ao problema dos município1 
brasileiros. Ainda ontem, num debate de que participei com o nobre Senado1 
Mauro Benevides, tanto ele como eu provamos, nesta Casa, evidentemente 
que, quando V. Ex• diz que a ARENA não aparteia é porque a ARENA nãc 
pode responder a certas verdades, a certas assertivas como essa que V. Ex' 
faz nesse instante. Com relação aos municípios brasileiros, Senador Ageno1 
Maria, eles vivem praticamente de receitas federais transferidas. O modele 
que aí está. centralizador, empobreceu os Estados brasileiro e os municípios 
Esta a razão por que a crença de V. Ex• não pode terminar 1 a sua fé há d1 
continuar, na certeza de que realmente, como homem do Nordeste, naqueh 
esperança de que o Governo um dia possa ser sensível às palavras de V. Ex•. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, Senado: 
Itamar Franco. 
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---------------------------------------------------------------------------------------------~ 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes. faz soar a campainha.) - A 

Presidência lembra a V. Ex• que dispõe de apenas 5 minutos para concluir 
seu discurso, pois ainda há vários oradores inscritos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Agradeça. 

Senador Itamar Franco, não posso perder a esperança porque se perdê­
la vão perdê-la, também, junto comigo, todos aqueles que em mim votaram. 
Não posso, não devo perder as esperanças, mas o que devo dizer, dessa tri­
buna, ao Governo, é que tudo tem um limite: é o limite da paciência, e conse­
gui, neste meu pronunciamento, lembrar-me de que as forças maiores da pa­
ciência brasileira estão na família, estão na religião. A religião e a família es­
tão caindo em nosso País, caindo porque a miséria é a porta aberta para toda 
espécie de prostituição. E a miséria está sendo gerada pelo egoísmo desen­
freado que bitola o capitalismo malsão, o capitalismo não digo aventureiro, 
mas o capitalismo materialista, que tudo quer para si, aquele capitalismo do 
"Navio Negreiro" que acorrentava o homem e o vendia. Ê contra ele que 
quero alertá-los, O que posso dizer, nesta hora, é que não sou contra o capi­
talista, mas sou contra o capitalismo desenfreado. Advogo um modus vivendi 
mtre o capital e o trabalho. Advogo um modo de viver entre o capital e o 
trabalho, porque não tem sentido só o capital ter direito a tudo, e o trabalho 
não ter direito a nada. É importante que cheguemos a essa conciliação, para 
que todos possam viver: o pobre, o médio e o rico, não o que está aí. Não va­
mos resumir apenas em três classes: o rico que governa, o subserviente ao 
~ico e o miseráveL Nós estamos alcançando aquela filosofia de Platão, que 
1lmejava uma sociedade dividida em castas; o homem do poder seria uma 
;asta, com a virtude da inteligência e de sabedoria, os auxiliares dos homens 
:io poder também seriam uma casta, com a virtude da tenacidade, - no ca· 
;o, talvez quem sabe, os militares. E os demais? Sabe Senador Itamar Fran­
:o, qual era a virtude para os demais de Platão? A temperança. Sabe Sena-
1or Itamar Franco o que é temperança? E passar fome. Platão queria e advo­
~ava essa filosofia dos três classes. A primeira, l/OU repetir, com a virtude da 
;abedoda e da inteligência, seriam os homens do poder. Os auxiliares, com a 
1irtude da tenacidade e da disciplina, também seria uma classe. E os demais, 
) povão, com a virtude da temperança. 

A temperança é esta, é o povo da minha terra trabalhando e tendo de vi­
·er com Cr$ 1.644.00" por mês! 

Vou encerrar, Sr. Presidente, dizendo o seguinte: a classe média brasilei­
-a não é a nossa pobreza, não. A classe média brasileira está com cadeado no 
elefone. Mas os Diretores da TELEBRÃS estão percebendo num ano o que 
1m operário do meu Estado precisa trabalhar oitenta anos para perceber a 
nesma coisa! 

Então, pergunto: que regime desgraçado é este, em que o operário da 
ninha terra precisa trabalhar oitenta anos para ganhar o que ganha um Di­
etor da TELEBRÀS em um ano? Ele passaram a ganhar agora Cr.S 
.560.000,00 por ano. Então multipliquem Cr$ 1.644,0000, que é quanto ga­
lha um operário do meu Estado, o Rio Grande do Norte, que encontrarão 
1itenta anos para alcançar o CrS 1.560.000,00", que os diretores da TE­
JEBRÂ.S ganham em um ano. 

De quem é a TELEBRÃ.S? Ê nossa, ê do povo que sofre fome! Quem 
nanda pagar esta soma astronômica é o Governo que está se popularizando. 
)ue diabo de popularidade é esta que provoca esta distorção que aflige, que 
naltrata. que fere e que nos deixa assombrados? 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Por cessão do nobre Sena­
or Pedro Simon, concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÂ PUBLICADO 
POSTERlO RM ENTE. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Sr. Presidente, peço a pala­
ra para uma breve comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
obre Senador Lomanto Júnior, para uma breve comunicação. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA- BA. Para uma breve comu­
icação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Meu Líder, Senador Jarbas Passarinho, recebeu o seguinte telegrama do 
lovernador do Estado de Minas Gerais, Francelino Pereira dos Santos: 

Comunico Vossa Excelência que as 0400 horas dia 05 corrente 
foram detidos. estação rodoriária Juiz de Fora. Cesio Salvador de 
Souza e dois companheiros, por perturbação da ordem. sendo con-

duzidos posto triagem policial daquela rodoriária., naquele local 
ocorreu um atrito entre detido e soldado PM Geraldo Rabelo, do 2 
Batalhão da Policia Militar, com ocorrencia de disparo de arma 
atingíndo Cesio Salvador que veio a falecer no Hospital João Feli· 
cio daquela cidade. Posteriormente veriticou·se que a vitima era es· 
tudante do curso tecnico da Universidade Federal de Juiz de Fora. 
O soldado Causador do disparo foi autuado em flagrante e recolhi~ 
do preso a sua unidade, a disposição da Justiça Militar do Estado 
para onde foram enviados os autos. Sds 

francelino Pereira dos Santos 
Governador Estado Minas Gerais 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NtLSON CARNEIRO (MDB- RJ. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, srs. Senadores: 

No dia 24 de março de 1976, apresentei à consideração do Senado o 
Projeto de Lei n"' 46 que, depois de examinado pelas Comissões Técnicas 
competentes, foi rejeitada pela Maioria desta Casa, que desprelou, inclusive, 
o parecer e o substitutivo do nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Pelo noticiário de imprensa se conhece estar o Governo próximo de en­
viar ao Congresso Nacional projeto de lei estabelecendo a revisão semestral 
de salários, ou seja, transformando em lei aquele projeto de nossa autoria, e 
aqui rejeitado. 

Antecipando·Se ainda às anunciadas providências governamentais, os 
empregadores e empregados na construção civil do Estado do Rio de Janei­
ro, ontem, em audiência na Delegacia Regional do Trabalho, resolveram 
aplicar os reajustes semestrais de salários, tornando assim efetivas as provi­
dências que em 1976, propúnhamos para amenizar os problemas inflacio­
nários e do custo de vida sobre os salários dos trabalhadores. 

Ao registrar estes fatos, desejo nesta oportunidade lamentar que o Sena­
do Federal haja rejeitado projeto tão justo, que acaba de ter inclusive sua 
aplicação, ao mesmo tempo que felicíto o Governo por ter encampado a que. 
la iniciativa e louvo os que desde ontem já a utilizaram no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Não é só, Sr. Presidente. Leio que o Senhor Presidente da República 
enviou mensagem ao Congresso N acionai propondo fossem os ministros das 
confissões religiosas e membros das respectivas congregações equiparados, 
na Previdência Social, aos trabalhadores autônomos. Por duas vezes, apre­
sentei projeto com esse objetivo. O de n"' 65, de J 974, foi rejeitado. O de 
n'i' 198, de 1977, acabou arquivado. Não tenho dúvida de que agora ajusta 
aspiração dos ministros e membros de congregações religiosas será atendida. 
Meu destino, já o disse desta tribuna, é semear, para um dia possam ser co­
lhidos os frutos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite·me V. Ex• um 
aparte, meu nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Ouço essa sua breve e ele­
gante comunicação e quero assocíar~me aos seus sentimentos, a.té porque, na 
ocasião, fomos derrotados juntos; V. Ex• como autor do projeto e eu como 
autor do substitutivo ao seu projeto. Mas, tenho a impressão de que nada 
diminui o mérito de V. Ex• haver, naquela altura, o Senado da República re· 
jeitado o seu projeto, porque o que ficará nos Anais, claramente indicado, é 
que V. Ex• foi o precurssor de uma idéia que se transforma agora, por con­
senso dentro do próprio Governo, num fato que atende a uma circunstância, 
talvez, apenas, hoje, mais nítida do que ontem. Então, V. Ex• teve a iniciati­
va de propor, quando os dados talvez não fossem tão claros que chegassem a 
cegar a vista daqueles que não acreditam na própria realidade. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Agradeço as palavras 
de V. Ex•, generosas como sempre. Quero referir que o projeto não teria 
tido curso se na Comissão de Legislação Social V. Ex• não tivesse sido seu 
relator. O seu trabalho é realmente notável e foi pena que naquele tempo o 
Senado não o tivesse aproveitado. Mas sempre é dia para se fazer uma boa 
lei. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o seguintedis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na tarde de hoje, dois eminentes Senadores do Nordeste, os nobres co­
legas Almir Pinto e Agenor Maria se reportaram às dificuldades enfrentadas 
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pela nossa região, notadamente em razão da adversidade climática que ali 
passou a imperar neste ano de 1979. 

Relembro, Sr. Presidente, que no dia \Y de agosto, quando eram reaber­
tos os trabalhos desta etapa legislativa, enfoquei a desativação da progra­
mação de emergência e reclamei do Senhor Presidente da República e do Mi­
nistro do fnterior o cumprimento daquelas promessas que tinham sido tor­
nadas públicas, especialmente na reunião da SUDENE levada a efeito no dia 
29 de junho. Comentei protestando, de forma veemente. as resoluções adota­
das pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico, segundo as quais em 35 
municípios ocorreria uma desativação total na ajuda a fundo perdido, en­
quanto em 119 deles a desativação seria apenas parciaL 

Em razão do protesto formalizado pelas lideranças polhicas, empresa­
riais e comunitárias e graças à intermediação do Sr. Ministro do Interior, a 
decisão do Conselho de Desenvolvimento Econômico foi protelada, assu­
mindo o Governo o compromisso de levar a cabo a programação, sem qual­
quer restrição, até o dia 3l de agosto. 

Ainda recentemente, Sr. Presidente, uma comissão da Assembléia Le­
gislativa do Ceará, integrada por seis parlamentares, acompanhou o Gover­
nador Virgílio Távora numa audiência especial concedida pelo Senhor Presi­
dente da República, e aqueles líderes políticos ouviram do Chefe da Nação a 
promessa, e mais do que a promessa, o compromisso, de que não ocorreria 
qualquer tipo de desativação na programação de emergência estabelecida 
para o Nordeste. 

Mostrava-se o General João Figueiredo sensível à dura realidade en­
frentada pela nossa região e anunciava a sua decisão firme e inabalável de 
não permitir que se concretizasse aquela deliberação do CDE, que era afron­
tosa à angústia e sofrimento dos nordestinos. 

Ocorre, Sr. Presidente, que, apesar desta palavra, e mais do que a pala­
vra, desse compromisso do Primeiro Mandatário do País, desde ontem che­
gou às agências do Banco do Brasil, no Nordeste, uma determinação do seu 
Presidente, o Sr. Oswaldo Colin, no sentido de suprimir todas as transações 
de financiamento que estavam sendo levadas a efeito dentro da linha especial 
de crédito subsidiado. E, na manhã de hoje a imprensa de Fortaleza registra 
o fato, com o maior destaque, trazendo inclusive declarações peremptórias e 
incisivas de presidentes de entidades de classe, de deputados estaduais- de­
clarações que consubstanciavam o protesto indignado do Ceará diante dessa 
deliberação, sem dúvida alguma insólita e despropositada, adotada pelo 
principal estabelecimento de crédito do País. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com todo prazer, 
nobre Senador Agenor Maria. E concedo o aparte a V. Ex• que, há poucos 
instantes, brindou esta Casa com um pronunciamento dos mais brilhantes, 
marcado, sobretudo, por aquela nota de apelo e de reclamação ao Governo, 
para que não permitisse se consumasse essa decisão que atenta contra a 
sobrevivência dos nossos irmãos nordestinos. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Mauro Benevides, fico 
deveras emocionado e satisfeito com o discurso de V. Ex•, porque seu pro­
nunciamento prova que o problema não se prende só ao Rio Grande do 
Norte. O Ceará e, tenho certeza, a Paraíba, estão vivendo em conjunto o 
mesmo drama. Um drama que alcança toda a população daquela área, por­
que o Rio Grande do Norte, a Paraíba e o Ceará, dependem, em mais de 60% 
da sua economia, da agricultura. Na hora em que essa agricultura ê prejudi­
cada, toda essa comunidade sofre com isso. De forma que aceite, Senador 
Mauro Benevides, as minhas congratulações e a certeza de que o nosso grito 
representa o grito de milhões de pessoas que precisam ser atendidas de qual­
quer maneira. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR •. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a V. Ex• 
nobre Senador Agenor Maria, pela solidariedade que empresta a este meu 
pronunciamento. 

Veja V. Ex• que é profundamente estranho que, no dia I 9 deste mês, 
aliás no dia 2 deste mês, para ser ainda mais preciso, quando o Senhor Presi­
dente da República afirmava categoricamente ao Governador, e a seis Depu­
tados Estaduais, que não permitiria nenhuma restrição no atendimento ao 
Nordeste sofrido e angustiado, de maneira surpreendente, a Direção do Ban­
co do Brasil recomenda às suas agências no Nordeste, que não efetuem aque­
las transações de financiamento utilizando as linhas especiais de crédito sub· 
sidiado. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com todo o prazer, 
nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (A RENA - CE)- Nobre Senador Mauro Benevi­
des, não me causa qualquer surpresa essa atitude do Banco do Brasil, porque 
V. Ex•. na tarde de hoje, teve oportunidade de apartear rsse seu velho com­
panheiro do Ceará, quando eu fazia aqui uma apresentação clara do que, na 
verdnde, vem acontecendo com o Banco do Brasil em relação ao N ardeste, 
principalmente o Ceará, quando a Federação das Associações do Comércio, 
Indústria e Agropecuária do Ceará reclamavam do Dr. Oswaldo Colina agi­
lização dos numerários necessãrios ao andamento das frentes. de serviço, e não só 
isso, mas do repasse à agência do Banco do Brasil em Fortaleza, para fa­
zer face àquelas despesas com a emergência. Há 8 dias, tive oportunidade de 
fazer um pronunciamento sobre aquilo que vi e assisti no interior do Cearã. 
Cheguei a dizer mesmo que talvez tenha sido a vez mais acertada em que se 
deu uma assistência ao flagelo, sem se tirar o homem da sua propriedade, 
dando aquela assistência no seu verdadeiro habitat. E disse a S. Ex•. o Sr. 
Ministro Mário Andreazza, que essa assistência dada ao Nordeste não deve­
ria ser só na hora da calamidade, mas permanente, porque nós temos direito 
à mesma. 

O SR. MAURO BENEVIDES (M DB - CE) - Perfeitamente, nobre 
Senador. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Temos esse direito, pois somos 
brasileiros como todos os outros do Norte, do Sul e do Centro. Citei, no meu 
pronunciamento, até o Município de Ipaumirim, onde vi aqueles pequenos 
proprietârios de 20, 100 hectares, destacando as suas terras, fazendo os ca­
dmbões, as barragens, procurando, assim, dar uma infra-estrutura ks suas 
pequenas propriedades, para o dia de amanhã. Na verdade, nobre Senador, 
fui apanhado de surpresa, como V. Ex•, porque jamais esperava que o Con­
selho de Desenvolvimento Econômico tomasse uma atitude dessas, quase de 
surpresa, para com o Nordeste, quando este merece muito melhor tratamen­
to. 

O SR. MAIJRO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Almir Pinto, por sua brilhante intervenção, trazendo precio­
sas informações em torno da realidade vivida pelos nossos irmãos do Cearâ. 

Ê. profundamente lamentável que tudo isso ocorra, nobre Senador, de­
pois de tantas e tão significativas manifestações, partidas não apenas de Mi­
nistros de Estado, mas do próprio Presidente João Baptista Figueiredo que 
se mostrou sensível às dificuldades vividas pelo Nordeste e se comprometeu 
a não permitir qualquer restrição na programação de emergência que ali vi­
nha sendo cumprida. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Concedo o aparte a 
V. Ex•. nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN)- Lamento que o nobre Sena· 
dor José Lins de Albuquerque não esteja aqui presente para ouvir o discurso 
de V. Ex•, e as reclamações que partem de todas as autoridades nordestinas, 
representadas nesta Casa. Hâ cerca de cinco dias, chegava eu do Nordeste e 
dava um depoimento da tribuna desta Casa. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Foi exatamente na quarta-feira, 
faz oito dias hoje. V. Ex• falou antes de mim. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Dava um depoimento do que 
via e fazia um apelo para que as autoridades do setor procurassem ampliar, 
jamais reduzir, as medidas corretas que tinham sido determinadas no co­
meço da crise, pois o que eu tinha encontrado era uma crisC? multiplicada. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Relembro perfeita· 
mente, nobre Senador, porque tive o prazer de ouvir o seu pronunciamento. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Então, ouvi do nosso nobre 
colega José Lins que as medidas tinham sido tomadas, que eu podia 
tranqUilizar~me, tranqUiliza~do o Rio Grande do Norte,,pois que todas a~ 
medidas tinham sido já determinadas e que o serviço seria ampliado- afir­
mação de S. Ex• feita da tribuna. Tive alegria íntima. mas disse ao nobre Re­
presentante do Ceará que ainda pairava em mim uma dúvida, eis que as coi· 
sas do Nordeste andavam sempre devagar. S. Ex• asseverou que não, e deu 
até o número exato da verba que tinha sido já autorizada para atender ao 
Nordeste. Não só me detive nesse argumento, nesse depoimento ou, por ou­
tra, nessa denúncia, como também falei sobre o nosso principal produto, o 
algodão. Eu sabia que estava sendo discutido o aumento do preço minímo 
desse produto. Não me enganei, não me iludi. Realmente, saiu o aumento de 
preço mínimo, mas para o Centro-Sul do País. 
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O SR. MAliRO BE!'IEVIDES (MDB- CE)- Recordo-me perfeita­
mente dessa parte do discurso de V. Ex~ 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Então. estamos colhendo, 
agora, o nosso algodão com preço 70% inferior àquele que está sendo dado, 
para a próxima safra, ao Centro~Sul do País. Estamos condenados a vender o 
nosso produto. Não creio que se venda, porque, naturalmente, o preço se 
elevará no mercado. Da parte do Ministério da Agricultura não fomos al­
cançados, não fomos beneficiados. Todos nós devíamos formar uma cadeia 
na defesa dos interesses do Nordeste, para exigir das autoridades que te­
nham, ao menos, a delicadeza de nos dizer por que não estamos sendo aten­
dídos. Ê verdade que o Nordeste representa, nesta hora, talvez a população 
mais pacata deste País. Até agora as greves, as reclamações públicas não se 
têm feito sentir. Elas têm sido ventiladas através das representações no Con~ 
gresso Nacional, realmente as representações genuínas, as indicadas parare~ 
clamar os interesses do povo que representamos. Então, estamos dando a 
este País a maior demonstração de democracia que um povo civilizado pode 
dar, sofrendo, humilhado, e apelando do lugar competente, que é aquele a 
que o povo nos mandou para defender os seus interesses para o Governo. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- A colocação de V. Ex•, 
nobre Senador Dinarte Mariz, é indiscutivelmente precisa, porque o nosso 
posicionamento nesta Casa tem sido, tradicionalmente, este: reclamar, pe­
dir, implorar até, ao Governo da República um atendimento prioritário para 
uma região sofrida e angustiada. Estou disposto a integrar essa frente que V. 
Ex• se propõe constituir, porquanto vemos que, quando se trata de interesse 
do Nordeste, há uma conjugação de esforços, há uma união de vistas, há 
uma harmonia de sentimentos, porque o sofrimento e a angústia nos tornam, 
realmente, verdadeiros irmãos -os cearenses, os potiguares, os pernambu­
canos, os paraibanos, os piauienses- na defesa de uma área incontestavel­
mente sofrida e sacrificada do Território brasileiro. 

O Sr. E"·andro C'arreira (MDB- AM)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB -CE)- Concedo o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Mauro Bene­
vides, a informação que V. Ex• traz ao Plenário, em consonância com a in­
formação trazida também pelo Senador Agenor Maria, e que igualmente en­
contra respaldo em representantes da ARENA do Nordeste, é o testemunho 
eloqüente da bancarrota do Governo; quando o Governo deixa de atender a 
linhas de créditos prioritários do Nordeste, é porque estamos diante do caos 
absoluto. 

E preciso que a Nação se acautele, é preciso que a Nação se conscientize 
de que estamos em crise mesmo, de que é bancarrota. O Governo está falido, 
não tem condições de atender à área mais sofrida do ecúmeno brasileiro- o 
Nordeste, a área que mais necessita de seus créditos prioritários. Isto é o fim, 
ilustre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB -CE)- Veja V. Ex•, nobre Se­
nador Evandro Carreira, que isso ocorre uma semana após a audiência con­
cedida pelo Senhor Presidente da Repúbl.ica ao Governador do Ceará e a seis 
deputados estaduais. Justiça seja feita ao Chefe da Nação, Sua Excelência as­
segurou que não permitiria que os créditos destinados ao Nordeste sofressem 
qualquer tipo de restrição. Uma semana depois, chega às Agências do 
Banco do Brasil essa determinação, que é insólita, que é despropositada, que 
é absurda, ferindo diretamente os interesses da Região e, além disso, pondo 
em cheque a própria palavra do Primeiro-Mandatário do País. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Concedo o aparte ao 
nobre Líder Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Nobre Senador Mauro Be­
nevides, não só pelo apreço pessoal a V. Ex• como igualmente pela conside­
ração que a Liderança deve dar a um assunto desta natureza, quando tomei 
conhecimento do início do seu discurso, desloquei-me para o meu gabinete e 
pedi uma ligação imediata com o Ministro do Interior. S. Ex• acaba de me 
dizer - e me autorizou a trazer ao Plenário da Casa esta informação- que 
ainda hoje na reunião do COE, ele, em pessoa, fez sentir o clamor geral de 
que se havia tomado o Nordeste brasileiro e os nordestinos diante dessa notí­
cia dada, publicada e atribuída a uma diretriz do Banco do Brasil. O Minis­
tro Mário Andreazza afirmou-me - e, insisto, autorizou-me a transmitir 
não só a V. Ex• corno a toda a Bancada do Nordeste- que o Presidente da 

República. em pessoa, presidia a reunião do CDE, foi inteiramente sensível à 
colocação do Ministro do Interior, e determinou, naquele instante, provi~ 
dências acautelatórias- não acautelatórias de um Governo em bancarrota. 
como disse, com o exagero verbal pertinente ao nosso querido colega pelo 
Amazonas, o nobre Senador Evandro Carreira; não pertinentes a um Gover­
no que está falido, como também disse também o nosso querido representan­
te do Amazonas-, mas, ao contrário, de um Governo que sabe que aquela 
máxima de Milton Campos é absolutamente verdadeira,- "é um penoso 
privilégio governar-se num país subdesenvolvido." E este País subdesenvol~ 
vido que tem de fazer prioridade. E numa terra como o Nordeste, como a 
Amazônia, como o Centro-Oeste, como as manchas mais subdesenvolvidas da 
área do Norte de Minas Gerais, do Espírito Santo e outras mais, essa priori­
dade para o Governo seria sempre prioridade n9 I. V. Ex• sabe que o Gover­
no determinou uma esterilização inicial de 40 bilhões de cruzeiros, seguida 
de outra determinação igual. São 80 bilhões de cruzeiros que devem ser este­
rilizados, na esperança de conter um processo inflacionário em curso. No en­
tanto, a Oposição - e, neste caso, não me refiro pessoalmente a V. Ex• -
quer tudo sempre em todos os campos. Ela quer que os salários excedam, 
muito acima, ao custo de vida, porque é justo, mas não quer que a intlaçào 
seja correspondente a um processo dessa natureza. Ela quer que as priorida­
des sejam mantidas, num País que deve conter o seu orçamento a nível de 
equilíbrio. De maneira que, tirante os enxertos- QUe V. Ex•, elegantemente, 
apenas em silêncio aceitou - dou-lhe uma palavra, que espero por ela ser 
responsável em seguida. O Ministro do Interior me assegura que o Presiden­
te da República, tomando conhecimento das medidas, com elas não concor­
dou e mandou interpelar a autoridade própria - com a qual não pude ter 
pela premência do tempo, o segundo telefonema e o segundo encontro -
para que as medidas relacionadas com o Nordeste sejam mantidas na priori­
dade que anteriormente lhes foi dada. Era o esclarecimento que queria dar, 
em homenagem a V. Ex• e ao Nordeste brasileiro. 

O SR. MAURO BENEVIDES (M DB- CE)- Não há dúvida, nobre 
Senador, que é auspiciosa a notícia que V. Ex• traz ao conhecimento da Casa 
e, por via de conseqUência, à opinião pública nordestina. Veja V. Ex•, po­
rém, que em 29 de junho o Senhor Presidente da República assegurava esse 
tratamento prioritârio, 20 dias depois o Conselho de Desenvolvimento Eco­
nômico, numa decisão esdrúxula e estarrecedora, desativava a programação 
de emergência, em caráter total, no que diz respeito a 35 municípios e par­
cialmente em 119 deles. Houve a reação veemente e incisiva das lideranças 
políticas, empresariais e comunitárias do Nordeste e graças, também, à obs­
tinada intermediação do Ministro do Interior conseguiu-se, naquele momen­
to, adiar até 31 de agosto o cumprimento dessa programação de emergência. 
Apenas isto se obteve naquela ocasião. Posteriormente, o Senhor Presidente 
da República, ouvindo uma explanação do Governador e de seis Deputados 
Estaduais, comprometeu-se a interferir pessoalmente para que não houvesse 
qualquer restrição nos cronogramas de desembolso- como dizem os econo­
mistas - dos recursos destinados ao Nordeste. 

Urna semana depois- ilustre Uder -,e a imprensa noticiou este fato 
com o maior destaque. o Banco Central recusou-se a oferecer o numerário 
necessário para imediato repasse ao Banco do Brasil, que o utilizaria nessas 
linhas de crédito subsidiário. 

O Sr. Jorbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• me permitiria uma 
breve interrupção? (Assentimento do orador.) Primeiro, com o resto do reca­
do que eu esqueci e que me parece muito importante. Dizia-me o Ministro 
Mário Andreazza, na mesma hora, que eu já poderia asseverar à ilustre re­
presentação do Nordeste, nesta Casa, que ele estava acabando de liberar 
uma verba de I bilhão e 200 milhões para o Nordeste. Pela pressa que eu tinha 
de trazer a noticia e impedir que o Governo fosse aqui sacrificado, desde lo­
go, com outros adjetivos não airosos, pela pressa que eu tinha de impedir 
que a frente proposta pelo meu querido Senador Dinarte Mariz crescesse 
numa frente ampla e que ê uma palavra um pouco duvidosa ... 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- V. Ex• não queria que 
fosse ela geral e irrestrita, a frente? ... 

O Sr. Jarbos Passarinho (ARENA- PA)- Esoa irrestrita sempre me 
leva a uma conexão desvantajosa. Quando. por exemplo, até mesmo eu sou 
objeto de certas demonstrações de apreço, quando me dizem: "sou seu ami~ 
go incondicional, ou sou seu admirador incondicional", esse incondicional e 
irrestrito metem·me medo. Eu prefiro uma admiração condicional. Ela é 
condicionada ao m~u procedimento, condicionada ao que eu sou. Se ama· 
nhã variar, já não haverá mais um tipo de apoio. Assim corno irrestrito. É 
melhor que as restrições sejam. a cada momento histórico, tratadas de per si, 
que se acaba chegando ao que deve ser, realmente, amplo e não devidamente 
ou indevidamente ao irrestrito. Mas eu queria louvar também essa unidade 
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de procedimento do Nordeste. Eu, como homem da Amazônia, pediria ao 
meu querido colega da região, valente e bravo Senador Evandro Carreira, 
que reservasse uma parte dessa sua energia, que é estuante, para também to­
marmos esta lição, nós, homens da Amazônia. Quando acontece alguma coi­
sa com o Nordeste os Senadores Dinarte Mariz, Marcos Freire, Mauro Be­
nevides, Agenor Maria, José Lins e Aderbal Jurema, todos esquecem as suas 
divergências partidárias para lutarem em favor da sua área. E tenho a im­
pressão de que (isto, completando a minha intervenção), é muito sintomático 
o que V. Ex• está citando. O Presidente da República toma uma decisão e 
dez ou vinte dias depois há uma surpresa numa área executiva. Isto me faz 
'lembrar, quando dizia com um pouco de humor amargo, o Ministro Delfim 
Netto, ao tempo que éramos companheiros de ministério, de que "eu estou 
convencido de que quem comanda os ministérios é o quarto escalão", por­
que os mjnistros dão uma decisão e quando chega no quarto escalão esta de­
cisão nem sempre é executada e, ao contrário, às vezes é executada ao rever­
so, Mas prosseguirei no meu entendimento, como Líder, não só com o Mi­
nistro do Interior, como, também, na área do Ministério da Fazenda e, se ne­
cessário, com o próprio Presidente da República para transmitir, em definiti­
vo, a palavra do Governo. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato por mais 
esta intervenção, nobre Senador Jarbas Passarinho, que traz tranqUilidade à 
angustiada família nordestina, que ficou realmente sobressaltada diante des­
ta decisão que considerei insólita e descabida. 

O Sr. Humberto Lucen• (MDB- PB)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Ouço o aparte do 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena(MDB- PB)- Desejo trazer, em nome da Pa­
raíba, a minha solidariedade ao discurso de V. Ex• que é dos mais oportunos 
em relação aos interesses do Nordeste, dentro do contexto do atual Gover­
no. Lembro-me de que na semana passada o nobre Senador Dinarte Mariz, 
recém-chegado do seu Estado, proferiu uma breve alocução neste plenário, e 
na ocasião foi aparteado pelos nobres Senadores Bernardino Viana e José 
Lins, ambos trazendo subsídios, em nome do Governo, no sentido de tran­
qüilizar, não só a S. Ex•, como a todos aqueles que compõem a Bancada do 
N ardeste, nesta Casa, acima de Partidos. E, agora, entretanto, V. Ex• volta 
ao assunto com um enfoque bem mais real, porque traz novidades ... 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Porque é de ontem a 
decisão. 

O Sr. Humberto Lucens (M DB - PB) - ... V. Ex• se refere à decisão 
de ontem e recebe o aparte do nobre Líder, Senador Jarbas Passarinho. N6s 
esperamos que S. Ex•, com sua autoridade, com seu prestígio junto aos altos 
poderes da República possa, realmente, interferir no sentido de que essas 
providências que foram anul)ciadas pela Imprensa não sejam concretizadas 
para que possamos prosseguir na execução dos planos de emergência qUe fo­
ram traçados, pelo Governo, naquela região por ocasião da eclosão da estia­
gem que se prolongou, este ano, e que desorganizou inteiramente a. economia 
agrícola da região. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Expresso a V. Ex•, 
nobre Senador Humberto Lucena, meus agradecimentos pela sua solidarie­
dade, a solidariedade, portanto, do glorioso Estado da Paraíba que demons­
tra, realmente, essa unidade de ação e de comportamento dos representantes 
do N ardeste, nesta Casa. 

Queira Deus, Sr. Presidente, que não sofram mais restrições as ajudas 
encaminhadas ao Nordeste nesse periodo de emergência climática. 

Que o nobre Líder Jarbas Passarinho consiga, efetivamente, dos órgãos 
que manipulam os recursos governamentais, o atendimento de todas as nos­
sas postulações que são, indiscutivelmente, justas e que são inquestionavel­
mente legítimas. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Gastão MUIIer. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA - MT. lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Lamentei, sinceramente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a notícia divul­
gada pelo jornal O Globo, intitulada "Destino Certo" que abaixo transcreve­
mos. 

Mais uma vez os adversários de Brasília. englobados no DNER, vence­
ram a parada, pois aquele órgão importantíssimo do Governo Federal fica 
no Rio, capital do Estado do Rio de Janeiro. 

Aliás, é público e notório, sempre se ouviu falar que o DNER, numa há­
bil manobra, de resistência passiva na demora da coiistrução de seu prédio 
sede, vinha procrastinando a sua mudança para a Capital, conforme deter­
mina a Lei, ou seja, transferir-se para Brasília, tão, repito, importantíssimo 
órgão. 

Eis o que diz a notícia do O Globo: 

DESTfNO CERTO 

"Já se encontrou destino para o prédio construído em Brasília 
para abrigar o DNER. 

-Como o DNER, segundo ficou decidido, não será transferi­
do para a Capital durante o Governo Figueiredo, o prédio passará 
a agrupar as representações em Brasília de todos os órgãos da área, 
como SUNAMAM, GEIPOT, Rede Ferroviária Federal, etc., que, 
até segunda ordem, funcionarão ali unificados. 

- Espaço ê o que não falta: seus quatro andares compreen­
dem uma área útil de 48 mil metros quadrados." (O Globo) 

Acho, data venia. que o Sr, Presidente João Figueiredo, foi "levado na 
conversa", como se diz na gíria, e permitiu essa aberração, ou seia, a manu­
tenção da sede do DNER, no Rio, por mais tempo. Aliás, será que o Brasil 
não tem como um dos fatores da inflação possuir duas Capitais'? 

O Senhor Presidente Figueiredo que mande fazer um levantamento de 
quanto se gasta por mês, com passagens aéreas, pelos Ministérios, Autarquias 
e outros órgãos estatais que aínda permanecem com sua sede fora de Brasília 

e, tenho certeza, vai ficar estarrecido, pois gasta-se urna fortuna, diante dessa 
situação anômala de ter-se duas Capitais. O Brasil, acho eu, não pode dar-se 
ao luxo de manter essa situação. O Estado de S. Paulo, de 4 de março de 
1979, traz uma reportagem intitulada: .. Brasil, Capital Brasília. Ou Rio de 
Janeiro? 

Eis o que diz a reportagem de autoria da jornalista Magda de Almeida: 

Domingo, 4 de março de 1979 

BRASIL, CAPITAL BRASILIA. 
OU RIO DE JANEIRO? 

Magda de Almeida 
Da sucursal do 

Rio 

Contam aqueles que conhecem os bastidores da política na­
cional que Brasília já era uma realidade quando o então presidente 
Juscelino Kubitschek ouviu de um governador as queixas de que a 
transferência de todos os órgãos públicos e seus apêndices para a 
nova Capital Federal acabaria por esvaziar política e culturalmen­
te o Rio, o que "seria um desastre para o País inteíro". E ao presi­
dente foi suplicado que deixasse alguns no Rio, ainda que isso sig­
nificasse prejuízo para os cofres públicos, Kubitschek entendeu e 
tranqUilizou o governador, garantindo que seus sucessores teriam 
igual preocUpação. 

Verdadeira ou não a história, o fato é que o Rio de Janeiro 
continua sendo sede de algumas das mais importantes empresas 
estatais do País e quase todos os Ministérios ainda mantêm na ex­
capital a administração central de alguns de seus órgãos, abran­
gendo tudo isso uma população de funcionários ligados direta e 
indiretamente ao poder público de 15 mil pessoas. Há empresas 
que jamais irão para Brasília, como é o caso da PETROBRÁS, da 
ELETROBRÁS, da SUNAMAN, e do IBGE, apenas para citar 
algumas. As demais, irão a médio e longo prazos e as razões para 
tão lenta transferência se devem a três fatores forçosamente fun­
damentais: a falta de alojamento em Brasilia, quejâ tem dificulda­
des até para abrigar os que lá estão; a preferência dos agentes in­
ternacionais para agirem no eixo Rio-São Paulo e as facilidades 
de comunicação que este oferece. Há quem acrescente a esses fato~ 
res mais um, tão ou mais importante que os outros: a resistência 
do primeiro escalão de algumas das mais importantes empresas es­
tatais em mudar-se para Brasília, "cidade sem bar, sem praia, e 
sem esquina", algo tão fundamental na vida de um carioca como o 
próprio ar. 

Mas quanto custaria aos cofres da Nação tamanha compla­
cência? E incalculável o preço e nem consta sequer do orçamento 
geral do governo. Para se ter uma idéia, basta dizer quanto custa a 
um órgão estatal, como a NUCLEBRÃS, por exemplo, manter-se 
em um prédio alugado no ponto hoje mais valorizado do Rio, ain: 
da q~e a administração tenha a oferecer dezenas de salas desocu-
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padas com a transferência de outros órgãos para Brasília. A em­
pre~a rcsponsãvel pela execução da política nuclear bral:>i!e1ra vai 
pagar (muda-se em abril). à Academia Brasileira de Letras 
CrS 3.960 mll pelo aluguel de lO undares do prédio novo da ABL. 
onde cada dilÚôt custará aos cofres da Nação CrS 396 mil. São 
mais de 2 milhões de dólares por ano_ (Cri 47 milhões). 

l. Presidência da República, em Brasí!ia, garante que os ga~­
to., com os freqUentes (para alguns não tão freqüentes) desioca­
mcnto:. da cúpula admini.;;trativa dessas empresas para Brasili:.J 
:.ào bem menos do que a princípio se poderia supor. Os ministros 
viajam em aviões da FA8, os HS, ~specialmente mantidos para 
cs~a ilnaliJaUc. O ~cgundo-.: terceiro esca\õe, viaJam em aviões de 
carrei:-r.. a preços especiais. i::.s~as dt!~pesa~ t:stào scmprt: inc/uídJ-" 
no organograma aHual das empresas e sJgnif1cariam também puu· 
C0. 

BNE, PETRQBRÃS e NUCLEBRÂS mantêm sedes suntuosas; 
no MEC só funcionam órgãos culturais 

SEGUNDO ESCALÃO PREFERE O LITORAL 

A Secretaria do Planejamento tem q_uase todos os seus órgãos 
já devidamente montados em Brasília, restando no Rio as chama­
das "entidades vinculadas": o BNDE, o INPES (Instituto de Pe>­
quJsas), o IBGE e v Vbservatório Nacional, estes dois últimos in­
transferíveis em razão da própria peculiaridade de seu funciona­
mento. Só o IBGE é um autêntico ststema, possuindo uma gráfH.:a 
considerada das maiores do continente e cuja transferência, além 
da dificil execução, é suficientemente onerosa para desanímar até 
os mais otimistas. Sua infra-estrutura fisica e humana já está de tal 
forma montada que o órgão correria um sério risco caso a trans· 
ferência se efetivasse realmente. 

O instituto de Pesquisas deverá ir para a Capital Federal na 
gestão Figueiredo, o mesmo ocorrendo com o BNDE e a FINEP. 
No caso do BN DE, a mudança também é uma problemática, por~ 
que, apesar de já dispor de um prédio de 14 andares onde atualmen~ 
te se alojam outros órgãos da Secretaria de Planejamento, está 
con!';truindo, no Rio, ao lado dos editicios da PETROBRÁS e 
BN H, um monumental edificio. O IPEA. por exemplo, funciona lá. 
Já transferir para Brasília o Observatório Nacional ê algo que até 
agora não passou peJa cabeça de ninguém. Ele ficará mesmo no 
Rio. 

Ministério da Educação 
E um Ministério cujos órgãos mais importantes dificilmente 

deixarão o Rio. Pelo menos foi o que garantiu o futuro ministro 
Eduardo Portella, que insiste em manter as entidades tipicamente 
culturais no que ele ainda considera .. o pólo cultural do País''. Tal­
vez por esta razão o Departamento de Assuntos Culturais até hoje 
tenha sido propositadamente mantido distante da Capital Federal. 
Ainda que em Brasilia o prédio do Minístério da Educação seja be· 
neficiado com a construção de mais dois anexos, já em fase final de 
conclusão, ele certamente não abrigará o Conselho Nacional de 
Desportos, o Instituto do Patrimônio Artístico e Histórico Nacio~ 
nal (IPHAN), a Fundação Centro Brasileiro TV-Educativa, o 
MOBRAL, a FUNARTE, a FENAME, a EMBRAFILME, o 
PRONTEL (Programa Nacional de Teleducaçào), o PREMEM 
(Programa de Expansão e Melhoria de Ensino) e o Centro Nacio· 
nal de Educação Especial (CENESP). Esses, pela vontade do futu­
ro ministro, jamais sairão do Rio, alguns até devido às suas carac­
terísticas especiais, como é o caso do Conselho Nacional de Des­
portos. 

O caso da FENAME também é típico. Trata-se de um órgão 
com um parque grâfico de dimensões extraordinárias, cuja mu­
dança seria problemática e onerosa. Permanecerá, portanto, no su­
búrbio de Maria das Graças, onde ocupa quase dois quarteirões. 
Muitos perguntarão por que o Instituto Nacional do Livro se trans­
feriu para Brasília se ele tambêm integra a ala cultural dos órgãos 
do MEC. Segundo fonte do Ministério, em Bras1\ia, isso foi um dos 
erros da administração Passarinho, agora de difícil solução, embo­
ra haja quem defenda o seu retorno para o Rio. 

A FUNARTE permanecerá fora de Brasília porque é no eixo 
Rio-São Paulo que circula o meio artístico do País e a permanên­
cia do órgão nessas imediações facilita os contatos e estimula ou­
tros. 

Ministério das Comunicações 
Já está praticamente em Brasília. Não possui mais nenhum 6r~ 

gào no Rio, à exceção da EMBRATEL, que não chega a ser ne~C5· 
sariam~nte um órgão, mas uma "entidade vinculada .. , com estrutu· 
ra e autonomia própnas. Esta jamais será transferida para Brasíha. 
não só pela posição geográfica que ocupa (está quase a 70 quilôrne· 
tros da estação rastr~adora de satélites, em Tanguá}, corno pelo 
fato de que seus grandes investimentos localizam-se nessa região do 
Pais. 

O Ministério das Comunicações é talvez o único que nem se· 
quer mantêm maio; no Rio o escritório de repreo;entação, fechado 
em 1974 pelo atual ministro, Quandt de Oliveira, que transferiu 
para a DEI'\TEL a função de wterrnediária entre a cúpula e os int~> 
ressados, um sistema que funciona em todo o País. Em cada unida­
de da Federação há uma díretoria da DENTEL 

Ministério da Indústria e do Comércio 
Mantêm no Rio alguns de seus ma1s importantes órgão!:., como 

o Conselho de Desenvolvimento Industrial, o Conselho de Desen­
volvimento Comercial, a Comissão Executiva do Sal, o lnsütuto 
Nacional de Pesos e Medidas, o Instituto Nacional de Tecnoiogid, 
o I BC, o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), a Su­
perintendência da Borracha. a SUSEP, a EM BRA TUR, a Compa· 
nhia Nacional de Álcalis, o Instituto de Resseguros do Brasil e a 
Companhia Siderúrgica Nacional. 

A mudança do CO[ para BrasHia não deverá demorar muito 
tempo, uma vez que o próprio futuro ministro Camilo Penna j;i 
manifestou esta intenção em çonversa reservada com alguns de seus 
auxiliares. O atual ministro, Calmon de Sá, só não a executou por­
que entrou no Ministério numa situação de emergência, vendo-se 
10?.0 às vottas com temas mais importantes. Já a coe irá este ano. 
Órgão pequeno, sua transferência não tem grande complexidade e 
será estruturado lá mesmo na Capital FederaL A Comissão Execu­
tiva do Sal está para ser extinta. 

O INPM, o INPI e o INT deverão mudar também na gestão 
Figueiredo, que chegou a defender publicamente a transferência. 
Não é das mais fáceis, uma vez que se trata de órgãos já estrutura· 
dos no Rio em função do número de funcionários e, além disso, 
têm, çada um, centros de pesquisas próprios, com arquivos que tor­
nam a mudança não só problemática, como perigosa para a preser· 
vaçào do acervo. 

A transferência do IBC para Brasília já é considerada dentro 
do Ministério da Indústria e do Comércio como algo muito difidl a 
curto e mesmo a médio prazos. Além de possuir uma quantidade 
razoável de funcionários (perto de mil, só no Rio) possui labora­
tórios complicadíssimos que problematizam ainda mais a transfe­
rência. E mais: praticamente todas as grandes empresas exportado­
ras de café estão no Rio. 

A mesma dificuldade não deverá ter a Superintendência da 
Borracha, onde trabalham apenas 1 50 pessoas. Deverá ir em mea­
dos de 1989. O IRB e a Superintendência de Seguros Privados tal­
vez deixem a tutela do MIC e sejam transferidos para o Ministério 
da Fazenda. A EMBRA TU R deverá ir para urna sede própria, cuja 
inauguração está prevista para o próximo ano. 

O lAA será partido ao meio. O seu centro de pesquisas conti­
nuará no Rio, a cúpula irá para Brasília a partir de J 981. Quanto à 
Companhia Nacional de Àlcalis, permanecerá no Estado do Rio, 
onde está instalada a sua fábrica de barrilha (Cabo Frio). 

Ministério do Interior 
Deste Ministério só há no Rio dois órgãos importantes: o 

BNH e o DNOS (Departamento Nacional de Obras e Saneamen· 
to). O restante já foi transferido. A ida do BNH para a Capital Fe­
dera é problemática e há quem garanta no próprio Ministério, em 
Brasília, que ela jamais se conçretizará. 

A idéia dentro do próprio BNH é a de que, como se trata de 
um órgão nacional, pode fundonar em qualquer lugar, "mais está 
melhor mesmo no Rio". 

O ministro Rangel Reis pensou em transferir o DNOS para 
Brasília, em 1976. Chegou a falar com o Presidente Geisel sobre o 
assunto, mas este, na época, evitava a criação de novas empresas 
públicas, o que prejudicou os planos de mudança desta autarquia, 
que deixou de ser Departamento, galgou status mais alto, pleiteou 
sua transferência e não conseguiu. Segundo fontes do Ministério do 
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Interior, o general Figueiredo tem idéias próprias sobre ela e uma 
delas é a sua mudança definitiva para a Capital Federal, uma tarefa 
não muito dH'ícil porque não se trata de uma organização de grande 
porte. Tem hoje cerca de 200 funcionários e um pequeno escritório 
de representação em Brasília. 

Ministério da Justiça 

Já está quase todo em Brasília. No Rio, funcionam apenas o 
Arquivo Nacional, intransferível a curto e a médio prazos; o Con­
selho Administrativo de Defesa Econômica e uma parte da Impren­
sa Nacional (maquinaria, principalmente). Ao todo, este Minis­
tério possui cerca de 300 funcionários, todos trabalhando no antigo 
prédio da rua México, também parcialmente ocupado por entida­
des da Previdência Social. O CADE deverá ir para Brasília em 
1980. 

Ministério das Minas e Energia 

Corno o Ministério da Educação, tem alguns de seus mais im­
portantes órgãos no Rio, com perspectivas remotas de mudanças. 
São eles: a Comiss~o Nacional de Energia Nuclear; a PE­
TROBRÁS e todas suas seis subsidiárias diretas (BRASPETRO, 
INTERBRÁS, PETROQUISA, PETROQUIMICA, PETRO· 
FERTIL, PETROBRÁS Distribuidora); a Companhia Vale do Rio 
Doce; a ELETROBRÁS e suas duas subsidiárias (CBEE e FUR· 
NAS); a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, a NU­
CLEBRÁS e suas cinco subsidiárias (NUCLEP, NUCLEN, NU­
CLEMON, NUCLEI, NUCLAM, e ltaipu. 

Com seis mil e 600 funcionários trabalhando só no prédio da 
avenida Chile, a PETROBRÁS ê aquilo que um de seus mais des­
tacados funcionários classificou: .. irremovível". E por vârias ra­
zões: uma infra-estrutura niaterial e humana de dificil transferência 
e já muito bem montada; um sofisticado sistema de comunicações 
que resolve qualquer problema no mais curto espaço de tempo e a 
proximidade do eixo Rio-São Paulo dos mais importantes centros 
de produção de petróleo. Só no Rio a empresa dispõe de 7.200 ter­
minais telefônicos e 1.435 canais de voz que a colocam em contato 
com a mais profunda das sondas. 

Conta-se na casa que os baianos chegaram a reivindicar para si 
a primazia da sede da PETROBRÁS. Isso ocorreu na época em que. 
o Governo acreditava estarem na Bahia os melhores poços de pe­
tróleo. A transferência desse entusiasmo para a bacia de Campos 
desanimou o governo, que preferiu manter a sede de sua mais im­
portante empresa no Rio. onde os con'tatos internacionais são mais 
fãceis e onde a proximidade com a produção do petróleo facilita as 
comunicações. 

Teoricamente, a NUCLEBRÃS poderia mudar-se para 
Brasília, jâ que não tem ainda sede próprja no Rio. Mas, a exemplo 
do que alega a PETROBRÁS, ela também precisa estar mais perto 
de seus fornecedores e de seus pólos nucleares. AfinaJ, no Estado 
do Rio de Janeiro estão sendo construídas as usinas atômicas (An­
gra dos Reis), além de uma fábrica de equipamento pesado. Porque 
a empresa não construiu até hoje uma sede prõpria, é pergunta não 
respondida, em Brasma ou no Rio. E não foi sem dificuldade que se 
conseguiu saber o quanto será pago de aluguel pela ocupação de 10 
andares de um dos mais luxuosos edificios do Centro da Cidade, o 
recêm-inaugurado centro cultural da Academia Brasileira de Le­
tras, que só ocupará cinco andares, deixando o restante para em .. 
presas públicas e particulares. Não fosse o prestigio da empresa e o 
nome do governo por trás dela, a NUCLEBRÃS pagaria mesmo os 
Cr' 750 mil mensais por cada andar, preço cobrado a qualquer 
mortaL Como alugou lO andares e por se tratar de quem se trata, a 
ECISA (empresa que administra e construiu o prédio) fez um abati­
mento, deixando tudo por quase CrS 4 milhões mensais. 

ELETROBRÁS NÃO SAI 

A ELETROBRÁS também jamais deverá ir para Brasflia. O 
mesmo ocorre com FURNAS, que tem prêdio próprio em Botafo­
go, onde ocupa um conjunto de três luxuosos edificios, dois de 16 
andares e I de oito. Tanto para esta quanto para a ELE· 
TROBRÁS, as razões de não transferência se fundamentam no 
fato de que o eixo Rio-São Paulo é melhor para negócios. Uma 
outra razão forte: as duas têm, juntas, quase 16 mil funcionários, 

uma razão mais do que suficiente para pensar duas vezes antes de 
levá~los para uma cidade nova com velhos problemas habitacio­
nais. 

A Vale do Rio Doce também continuarA com sua sede no Rio, 
obedecendo ao mesmo esquema das demais, acrescentando-se a 
esta mais uma razão fundamental, tendo em vista as características 
da empresa: o Rio ê porto e, como tal, facilita todo o trabalho da 
Companhia, que estaria no seu habitat. 

Itaipu tem características especiais, a começar que é uma em­
presa de curta vida. Não tem sequer funcionârios próprios. Seu 
pessoal é requisitado da ELETROBRÁS e de FURNAS e se con· 
centra em Assunção e em Brasnia, onde a empresa tem suas peque­
nas sedes. Ela acabará quando terminar a obra, por isso sua di­
reção achou mais conveniente alugar salas em diversos prêdios no 
Rio, ainda que por um único pague mais de Cr$ 300 mil só em alu· 
guei. 

Pre•ldêneia Sodal 

Ê o mais peculiar de todos os Ministérios. Funciona quase in· 
teiramente no Rio. Em Brasllia, fala-se que a decisão sobre a trans­
ferência está com o próximo Ministro, Jair Soares, mas nem este es-­
conde sua preocupação pela falta de acomodações suficientes para 
tanta gente na Capital Federal. O Ministério da Previdência Social 
tem hoje cerca de 60 mil funcionários. Só a recente Dataprev, enti· 
dade a ele vinculada, incorpora 3.500 empregados. Para transferir 
os 63 dirigentes que hoje estão em Brasflia ufoi um autêntico sufo­
co''~ corno conta um categorizado assessor do ministro Nascimento 
e Silva, em Brasília. 

A vantagem deste Ministério, que mantém no Rio todas as se­
des de todos os seus Institutos, é que não paga aluguel. 

Ministério dos Transportes 

Está praticamente todo ele em Brasllia. A Rede Ferroviária 
Federal, a SUNAMAN, o DNER e a Rede Ferroviâria de Arma· 
zéns Gerais, ainda que vinculados ao Ministério, tem estrutura pró­
pria. 

A Rede Ferroviária Federal enfrenta sérios problemas finan· 
ceiros que dificultam sua mudança para Brasflia, considerando um 
luxo ainda desnecessário. A SUNAMAM possui um terreno pró· 
prio em Brasília, onde deverá construir sua sede, ao lado da sede da 
PORTO BRÁS, mas sua transferência será feita a longo prazo. 

O prédio da sede do DNER, em Brasllia, deverá ficar pronto até 
o final deste ano. Tem oito andares e a idéia do governo é transferi­
lo para a Capital Federal já com sua nova estrutura. O DNER será 
transformado numa superintendertcia de transportes rodoviârios, 
concentrando as decisões sobre as rodovias de todo o País. No Rio, 
funciona em sede própria na avenida Presidente Vargas, onde tem 
quase 800 empregados. A mudança da Rede Ferroviária de Arma· 
zêns Gerais não está prevista ainda. Como está diretamente vincu .. 
Iada à RFF, o governo achou por bem resolver preliminarmente o 
problema desta. 

Ministério da Saúde 

Até agora, o maior problema que o Ministério da Saúde vem 
enfrentando para a sua transferência definitiva é a acomodação de 
seu pessoal. A exemplo do que ocorre com outros Ministérios, o da 
Saúde também constrói os seus anexos, na esperança de que ele 
possa acomodar os quase quatro mil funcionários que mantêm no 
Rio. Alguns órgãos importantes, como a Divisão Nacional de Tu­
berculose, a Divisão Nacional de Hanscníase, a Divisão Nacional 
de Dermatologia e o Departamento de Pessoal, já estão em 
Brasília. Este processo de transferência, entretanto, entrou num cs-­
tâgio de paralisação a partir de J974, quando uma comissão gover­
namental analisou o problema relacionado com o espaço fisico em 
Brasília e opinou pela suspendo da mudança, pelo menos att que o 
anexo do Ministério estivesse pronto, o que só deverâ ocorrer por 
volta de 1981. 

Ministério do Trabalho 

Este Ministério jã está quase todo em Brasflia, funcionando no 
Rio apenas o Conselho Federal dos Assistentes Sociais, o Centro 
de Documentação e Informática e o Serviço Especial de Bolsas de 
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Estudo. Transferir para Brasília o Centro de Docmentação é tarefa 
que o próprio Ministério, em Brasflia, classifica de "problemática e 
perigosa". O que não impede que já tenha sido providenciado um 
esquema de microfilmagem, iniciativa que poderá facilitar o pro­
cesso de mudança, algo já idealizado, mas de difícil execução a roê­
dia prazo. Apesar disso, o Ministério do Trabalho tem mais funcio­
nários no Rio do que em Brasília, onde há apenas uma direção su­
perior- o gabinete- e as chefias de coordenação. Aqui, só o SCI 
tem mais de 500 funcionários. 

Ministério das Relações Exteriores 

O Ministério das Relações Exteriores está todo em Brasília. 

Faço um apelo ao Senhor Presidente João Figueiredo, no sentido de 
reagir contra essa má vontade injustificável contra Brasília, pois, quer quei­
ram, quer nào, ela é de fato e de direito a Capital do Brasil. 

A tática dos antibrasília, agora: é da resistência passiva. das justificati­
vas incabíveis, e por que não dizer impatrióticas. 

Solicito ao Presidente João Figueiredo, a partir para uma nova arranca­
da mudancista, cujo exemplo já foi dado pelo atual Comandante da Escola 
Superior de Guerra. 

A imprensa de Brasília deve ter uma ação enérgica, alertando o Sr. Pre­
sidente, para esse trabalho malévolo que se pratica, sorrateiramente, contra 
o Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A imprensa divulgou amplamente a notícia de que o Ministério das Mi­
nas e Energia vai propor a proibição de reemplacamento de veículos com 
mais de I O anos de uso, como medida capaz de reduzir o consumo de com­
bustível. 

Entendemos a notícia como um "balão de ensaio", destinado a receber 
o apoio ou as críticas dos setores interessados e da opinião pública. 

Apressamo~nos, por isto, a denunciar que está em andamento mais 
uma manobra das multinacionals, visando a prejudicar o consumidor brasi­
leiro. 

Reportagens publicadas hoje na Folha de S. Paulo, comprovam que, se 
aplicada, a medida provocaria uma queda de cerca de 20% no valor dos car­
ros usados, prejudicando, sobretudo, o trabalhador da classe média- aque­
le que usa seu automóvel para ganhar a vida, sem pensar em ostentação. 

Só em São Paulo, os carros com mais de 10 anos representam cerca de 
tO% da frota do centro da cidade, 15%, na periferia e, mais de 20% no inte­
rior do Estado. 

O próprio DETRAN paulista admite que, se todos os veículos com mais 
de lO anos de fabricação não puderem mais ser licenciados, como anunciou 
o Ministério das Minas e Energia, mais de 900 mil carros terão de ser vendi­
dos para o ferro velho. E mais: entre esses carros estão os modelos mais eco­
nômicos ainda em circulação no País. 

Por que o Conselho Nacional do Petróleo não proíbe as viagens de iates 
de recreio, voltando-se exatamente contra os veículos mais baratos, que só 
servem a empregados e famílias de menor poder aquisitivo? É oportuno 
lembrar. ainda, que isto afetaria diretamente certos setores da população, 
como os feirantes que, em sua grande maioria, trabalham com caminhões ve­
lhos. 

Fazemos, por isso, uma advertência ao Ministério das Minas e Energia 
e às demais autoridades governamentais, quanto às graves conseqliéncias da 
proibição de emplacamento. 

É preciso abandonar definitivamente essa medida que, se adotada, viria 
prejudicar principalmente os trabalhadores de menor poder aquisitivo. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Lê o seguinte discur· 
m.) - Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

O Simpósio sobre a SUDENE, realizado pela Comissão do lntefior da 
Câmara dos Deputados, que tem na sua Presidência o ilustre Deputado Ma­
noel Novajs, teve encerramento o mais feliz no dia 28 de junho, com o com­
Darecimento do Ministro do Interior, Mário Andreazza, que fez excelente 
~xplanação sobre a SUDENE e a problemática do Nordeste. 

O Ministro acentuou a importância de muitas das sugestões apresenta­
das no Simpósio, enumerando vãrias delas, no prenúncio de bom relaciona­
mento entre Executivo e Legislativo no tocante à SUDENE, e, assim, ao de­
senvolvimento do Nordeste. 

Disse o Ministro Mário Andreazza, com absoluto acerto, que "não há 
corno cogitar de desenvolvimento do Nordeste sem a SUDENE. Como on­
tem, ela continuará, hoje, a simbolizar uma nova era, uma nova mentalidade. 
O que se busca é o revigoramento da já tradicional agência de desenvolvi­
mento, a fim de que ela possa cumprir, em toda a sua plenitude, a missão de 
comandar o processo de desenvolvimento. resional". 

Acentuou que os meios para fortalecimento da SUDENE estão, funda­
mentalmente, na dotação de maiores somas de recursos para o Nordeste, de 
forma estável e permanente, tais como revisão do sistema de incentivos; re­
formulação da estrutura fundiária; ampliação de programas já em curso; re­
corrência a outras fontes, além do FlNOR, para o financimento de grandes 
complexos integrados; maior integração física intra-regional; descentrali­
zação industrial; restituição aos Estados de maior autonomia; aplicação sele­
tiva dos recursos do FINO R; revitalização das indústrias tradicionais; me­
lhoria das condições de vida urbana e fortalecimento das pesquisas agrope­
cuárias. Anunciou algumas mudanças que o Governo pretende adotar a partir 
do próximo ano, como a redução dos incentivos destinados ao PIN c 
PROTERRA, encargos a serem paulatinamente transferidos para o orça­
mento da União. 

O Simpósio realizou trabalho notável, a ele comparecendo Ministros, 
Governadores dos Estados da área da SUDENE, técnicos, tendo sido reali­
zado num clima saudável de entendimento entre Executivo e Legislativo. Daí 
talvez, o Ministro do Interior e parlamentares terem, ao final, a mesma visão 
do problema, da importante tarefa de modernização e fortalecimento da SU­
DENE. 

Animadora essa coincidência de visão, pois nunca como atualmente se 
impõe ação coordenada de todos para nova arrancada de progresso do Nor­
deste, visando a solução de seus inúmeros problemas. O Ministro Andreazza 
assegurou o empenho do Presidente da República no soerguimento da eco­
nomia regional e no fortalecimento da SUDENE, na antecipação de dias 
melhores para esta. 

Devo destacar, ainda, o comparecimento perante o Simpósio, organiza­
do pela Comissão do Interior da Câmara dos Deputados, do Governador de 
Sergipe, Augusto Franco, ali apresentando magnífica exposição sobre a SU­
DENE e o desenvolvimento nordestino, especialmente do meu Estado, de­
monstrando estar afinado com os pontos de vista do atual Mínistro do Inte­
rior, em cujo espírito dinâmico muito confiamos, acostumado que está a en­
frentar desafios e superar obstáculos na concretização de urna administração 
brilhante e segundo o interesse maior do Brasil. 

Há muito conhecemos e estimamos o Ministro Mário Andreazza, de ex­
traordinária capacidade de realização. Nele confiamos plen ..... ::nte e é com 
satisfação que constatamos que o povo nordestino tem grandes esperanças 
na atual administração do Ministério do Interior. Sem dúvida o Ministro 
Mário Andreazza é a pessoa mais indicada para ocupar o cargo, em momen­
to de tantas dificuldades. Seu idealismo e seu espírito dinâmico muito darão 
ao Nordeste e ao BrasiL Sua presença no Ministério do Interior é tranqUili­
zadora, pois saberá contornar dificuldades, empreender mudanças, tudo em­
preendendo para que as dificuldades do momento não venham a servir de 
pretexto para erros de conseqüências imprevisíveis, sobretudo numa região­
problema como é o Nordeste. Mais nos anima, ainda, a firmeza com que o 
emínente Presidente João Baptista Figueiredo tem assegurado tudo em­
preender pelo Nordeste e a SUOENE, cujo desenvolvimento vê como neces­
sário à preservação da paz interna e da integração nacional. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- A L. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como membro da Comissão de Minas e Energia do Senado Federal, 
que tenho a honra de presidir, recebi com muita satisfação o convite do Go­
verno da Alemanha Ocidental para visitar as instalações nucleãres do país. 

O convite, extensivo aos Deputados Federais da Comissão de Energia 
da Câmara, de que é Presidente o nobre Deputado Jorge Vargas, deu opor­
tunidade a brasileiros responsáveis de tomarem conhecimento da realidade 
germânica no campo da energia nuclear. 

As notícias que aqui corriam, sobretudo depois do artigo da revista Der 
Spíegel, não eram de molde a sermos otimistas em relação à capacidade nu­
clear da Alemanha, tanto que logo constituímos, por iniciativa do nobre Se-
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nador Itamar Franco, uma Comissão destinada a examinar o tratado Que 
com os alemães firmamos em junho do ano passado. 

A impressão causada nos visitantes foi excelente, como tem comprova­
do o digno Senador Dirceu Cardoso com os seus brílhantes discursos nesta 
tribuna. 

Fui, todos sabem, dos membros desta Casa aquele que mais se bateu há 
vários anos no sentido de que a Nação tomasse consciência da importância 
da energia nuclear para fins pacíficos, e é com grande alegria que hoje vejo os 
nossos dirigentes empregados pela mesma causa. 

Havemos de ter em vista, entretanto, que o Brasil não pode deixar de 
considerar as alternativas que aqui existem. 

Hoje, estive com o Sr. Ministro das Minas e Energia, o Senador César 
Cais, de quem ouvi que, além da energia nuclear, cuida o Governo de desen­
volver também a energia solar e a energia da cana-de-açúcar, que não são po­
luidores e custam, sobretudo a energia solar, muito pouco, país, País tropical 
que somos, o Sol para nós é gratuito e abundante. 

Quanto à cana-de-açúcar, ilustres Srs. Senadores, sou de um Estado 
onde o açúcar é capital social, porque domina cerca de 65% da nossa econo­
mia. 

Num dos encontros que tive com o ex-Presidente Ernesto Geisel, como 
integrante de uma Comissão de Parlamentares nordestinos, disse-lhe que, 
utilizando o álcool-motor, resolveríamos dois graves problemas: o da super­
produção em que est'!mos. com o açúcar não valendo nada no mercado in­
ternacional, e o de combustível, mas álcool não se faz com facilidade, porque 
precisamos de destilarias, e estas levam dois anos para serem construídas. 

Respondeu-rne o ex-Presidente Ernesto Geisel que em tais condições 
não nos livraríamos da inflação, porque é necessário. para serem construídas 
as destilarias, que haja financiamento; e dizer financiamento do Governo, no 
Brasil, é dizer inflação. 

Depois. entretanto, tal problema desapareceu, atentando-se em que a 
verba de fmanciamento seria bem menor que a compra de óleo, o que, ade­
mais, sacrificaria a nossa própria soberania, visto como o fornecedor escolhe 
a quem vende a sua produção. 

Sou, portanto, partidário de que estudemos as alternativas para a so­
lução do problema dos combustíveis. A energia nuclear é uma dessas alter­
nativas. E a energia solar, do carvão, do xisto betuminoso, das águas, dos 
ventos, da terra, enfim, que serviram ao mundo antes da era do petróleo, que 
se iniciou no século XX? (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 248, DE 1976 

(Em regime de urgência - art. 371, c, do Regimento Interno) 

Discussão em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 2~8, de 
1976, do Senador Nelson Carneiro, que proíbe a pesca da baleia no mar ter· 
ritoria\ brasileiro, tendo 

PARECERES, sob n•s 403 a 406, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justi~ll, pela constitucionalidade e jurididdade, 

corn voto vencido, em separado1 do Senador ltalivio Coelho e voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes, Wilson Gonçalves e Osires Teixeira; 

-de Agricultura- l'<' pronunciamento (preliminar): solicitando audiên­
cia do Ministério da Agricultura; 2"' pronunciamento (preliminar)- ouvido o 
Ministério da Agricultura - solicitando audiência do Ministério das Re­
lações Exteriores, com voto vencido, em separado, do Senador Evelásio Viei­
ra. e voto em separado do Senador Roberto Saturnino; 3'<" pronundamento: 
favorável ao projeto, nos termos de substitutivo que apresenta, com voto 
vencido do Senador Evelásio Vieira. 

Dependendo de parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre o 
Substitutivo da Comissão de Agricultura. 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 123, de 1978 
(n• 1.230/75, na Casa de origem), que altera a redação do§ 2• do art. 72, da 

lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), ten­
do 

PARECERES, sob n•s 342 e 343, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e 

no mérito, favoráveJ, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, contrário ao projete 

e ao substitutivo da CCJ. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'<' 159, de 1976-
Complementar, do Senador Nelson Carneiro, que introduz modificações na 
Lei Complementar n• 26, de 11 de setembro de 1975, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281. de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, nm 

termos de substitutivo que apresenta; 
- de Legislação ~ial, favorável ao projeto na forma do substihJtiV( 

da Comissão de Constituição e Justiça, votando vencido, em separado, o Se· 
nado r Jutahy Magalhães. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n'<' 252, de 1979, do Senad01 
Paulo Brossard, solicitando urgência para o Projeto de Lei do Senado ni? 83. 
de 1978, do Senador Mauro Benevides, que .. estabelece a obrigatoriedade de 
revisão semestral dos níveis de salário mínimo. e dá outras providências". 

-5-

VotaçãO:, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado n~ 247, de 
1977, do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a aplicação dos recursos 
do Fundo de Participação dos Municípios, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 256 a 258, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Wilson Gonçalves e Osires Teixeira; 
- de Economia, favorâvel; e 
- de Finall(as, favoráveL 

-6-

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do artigo 296 do Regimento Interno), do Projeto de Le:i do 
Senado n"' 96, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que modifica a redação 
do artigo 29 da Lei n'<' 4.266, de 3 de outubro de 1963, que inslituiu o salário~ 
família do trabalhador, tendo 

PARECER, sob n• 223, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do dos Senadores Lázaro Barboza, Tancredo Neves, Hugo Ramos e Cunha 
lima. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Está encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às /8 horas e 27 minuJo.s.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÂSIO VIEf. 
RA NA SESSÃO DE 6·8-79 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB- SC. Pronuncia o seguinte discur­
so)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A maneira como tem sido enfrentada. pelo nosso País, a atual e difícil 
situação do suprimento energético, especialmente o petrôJeo, é de causares­
panto. 

Um grande tumulto acompanha sempre cada nova elevação dos preços 
internacionais dos combustíveis importados. Inúmeras providências são 
aventadas, aliquotas de tributos sobem de um lado e se reduzem de outro, e 
afinal muito pouco resta em termos práticos, pois se o consumo de gasolina 
cresceu ultimamente num ritmo menos acelerado, o mesmo não é possível 
adiantar quanto a outros derivados de petróleo, como o diesel e o óleo com­
bustível. 

Por fim, e enfim, a dependência quanto às fontes externas de suprimen­
to energético hoje é bem maior do que num passado não muito distante. 

Em termos financeiros, a importação de petróleo e derivados foi da or­
dem de 680 milhões de dólares. em 1973, para uma exportação total de 
6.197,9 milhões de dólares. Percentualmente, os gastos com petróleo e deri­
vados atingiram no ano em questão a li por cento do valor total das impor­
tações. 

Cinco anos depois, ou seja, em 1978, a situação é bem mais grave. Os 
gastos com as importações mencionadas atingiram. a 4 bilhões, 221 milhões 
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e dólares, enquanto as exportações brasileiras somaram, em dólares, 12 bi­
IÕes, 651 milhões. 

Quer dizer, a relação que era de ll por cento saltou para 33 por cento, o 
ue ainda é pouco diante da gravidade assumida pelo problema neste ano de 
n9, quando possivelmente a despesa com a compnt externa de petróleo e 
~rivados exigirá uma parcela em torno de 50 por cento do valor total das di­
sas pelo País com as exportações. 

Sr. Presidente, 
O comportamento das autoridades executivas brasileiras deixa a dese­

r, e não é de hoje. 
Mais de dez anos estão situados entre as primeiras advertências dos paí­

s árabes produtores de petróleo, de usar o produto como arrna política, é a 
alidade atual dos preços desse combustível. 

De J 968 a I 972, os preços do petróleo tiveram um aumento de 50%. Em 
173. registrou-se a grande explosão dos preços do petróleo. 

No entanto, entre nós permaneceu inalterado o modelo de dependência 
terna quanto ao suprimento energético, e a sua reprodução interna, na for­
a de incentivos ao setor industrial, resistiu a tudo, de forma direta, ou vela-

'· Daí a gravidade que hoje assume o problema. E daí também a dificulda­
. de ser encontrada uma solução que atenda aos reais interesses da Nação 
asileira. 

A composição da denominada Comissão Nacional de Energia oferece, 
m dúvida alguma, uma grande margem de insegurança quanto aos objeti­
s definidos na etapa atual da matéria, pois que ê sumamente impossível su­
rar o impasse sem medidas claras e destinadas a produzir efeitos. 

E- diga-se- esta comissão já deveria estar em funcionamento, de há 
. lito tempo. 

Os principais efeitos esperados estão vivos na consciência de parcela 
nderável da nossa população. Cabe não só reduzir a importação de pe­
'leo e derivados, como também assegurar o desenvolvimento de fontes ai­
nativas de energia capazes de continuidade no tempo, o que, por sua vez, 
oca inúmeros outros problemas, especialmente relacionados à nova tec­
logia dai derivada. 

Tem os demorado demais na exploração dessas alternativas e bem sabe­
IS que os obstáculos antepostos à senda aberta são muitos e variados, ain­
quanto sutis. No entanto, somos levados a acreditar que nunca estivemos 
• perto de construir um modelo de desenvolvimento a partir dos recursos 
nanas e naturais que nos são próprios. 

Se até então o nosso Pais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, careceu de um 
•grama energético global, é porque as soluções neste campo vinham pro­
;tas na tecnologia importada. No momento ocorre o contrário, pois a tec­
ogia a ser desenvolvida inclui a necessidade de crescer sobre uma base 
·rgética de origem interna. E esta, não temos dUvida, significa muito, só 
:ainda não despertamos de todo para o problema e muitas são as pressões 
a que o sono permaneça sem alterações de monta, 

Erramos muito até agora no que respeita à definição dos nossos recur­
energéticos. Iniciamos programas de vulto sem um;:l clareza maior sobre 

latéria. Ao lado disso, uma grande parte do potencial hidrelétrico brasi­
o deixou de ser utilizado da forma mais conveniente. A solução represen­
a pelas mini-hidrelétricas não mereceu até o momento a necessária 
nção, persistindo o argumento de que é demasiado caro o transporte de 
·rgia elétrica a longas distâncias, quando sabemos que o aproveitamento 
. pequenas quedas visa a exatamente afastar essa dificUldade. 

A eletrificação das ferrovias, a abertura de hidrovia.s, o transporte cole-
f nos grandes centros com trolebus, são soluções que tardam. 

Enquanto isso, adotamos providências de pouco alcance, como esta 
ra de fechamento dos postos de abastecimento de derivados de petróleo 
sábados, esquecidos de que muitas atividades econômicas alcançam até 
íns de semana. São inúmeros, por toda a vastidão brasileira, os represen­
.es comerciais que se deslocam aos sábados e doming:os, havendo até em­
;ários que preferem estes dias para manter esse tipo de contato. 
Assim, Sr. Presidente, partimos para soluções superficiais, perif'erícas, 

uanto processos inovadores, como a gaseificação do carvão para apro­
amento siderúrgico ou o transporte deste insumo entre Estados brasileí­
ficam no limbo da indefinição. 
O Rio Grande do Sul e Santa Catarina são detentores de grandes reser­
de carvão mineraL 
A crise energética atual tem tornado estas reservas de carvão aproveitá­
economicamente, estando em estudo a sua transferência para São Paulo, 
grande Estado consumidor. No entanto, está em cogitações uma forma 
ransporte para o produto que não é a mais racional, pois sujeita a inúme-

ras baldeações, entre as modalidades marítima e ferroviária, encarecendo as­
sim o produto para o seu comprador final. Além disso, a aquisição da 
matêria-prima em Santa Catarina e Rio Grande do Sul para o seu processa­
mento em São Paulo retira aos dois primeiros uma etapa de produção im­
portante, qual seja a da geração do gás, concentrando também ainda mais a 
atividade industrial. 

Daí defendermos a solução que é, tanto politica quanto econômica, a de 
maiores vantagens, não sb regional como para o País. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)-- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)-- Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA) -Como sempre o [aço, acom­
panho com muita atenção os pronunciamentos de V. Ex•. nesta Casa. 

O SR. EVEI.ÁSIO VIEIRA (MDB -- SC)-- Muito obrigado. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA-- BA)-- V. Ex• é um homem da Opo· 
siçào mas, sem dúvida alguma, analisa, objetivamente os problemas nacio­
nais, visando colaborar para a sua solução. É o que V. Ex• faz nesta tarde. 
Apenas, queria dizer rapidamente a V. Ex• que o esforço do Governo não 
pode deixar de ser proclamado e reconhecido, no que tange ao aumento do 
potencial hidroelétrico o esforço que se vem fazendo para a construção de 
ltaipu, de Tucuruí. de Sobradinho, a ampliação de Paulo Afonso, e tantos 
outros. O Governo vem rea\izando um esforço louvável no sentido de 
aproveitar o potencial hidroelétrico do Pais. O atual Ministro das Minas e 
Energia planeja o aproveitamento, a que V. Ex• aludiu com muita oportuni­
dade, dos pequenos potenciais hidroe}étricos, no sentido de evitar o grande 
gasto com o transporte dessa energia para longas distâncias. Mas, sabe V . 
Ex•, que no setor energético realiza-se um grande esforço. E v·. Ex• não há de 
negar, porque, realmente, está analisando o problema com a maior seriedade, 
como aliás sempre procede quando V. Ex• critica, trazendo uma parcela de 
contribuição ao esforço extraordinário que o Governo vem fazendo, neste 
setor. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB-- SC)-- Senador Lomanto Júnior, 
reconheço que o Governo vem implantando algumas grandes hidrelétricas: ltai­
pu, Tucuruí, Sobradinho e outras grandes. A minha crítica é pelo não aproveita­
mento das miniquedas. na construção de pequenas e médias hidrelétricas em 
nosso País. Sabe V. Ex• melhor do que eu que o valor da geração energética é 
inferior, geralmente, ao valor, ao custo das linhas de transmissão. Ora, na 
hora em que nós, num Estado, estivermos construindo três, quatro pequenas 
hidrelétricas, estaremos alcançando uma energia a preços menores. Onde re­
side a nossa crítica em relação à política energética no setor hidrelétrico, é de 
não estarmos construindo as pequenas e médias hidrelétricas em nosso País, 
aproveitando um grande potencial nesse aspecto, que vem sendo desprezado 
ao longo dos anos. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)-- Estou de pleno acordo com 
o assunto abordado por V. Ex•, a respeito do aproveitamento das minique­
das, dos potenciais menores de energia hidráulica. E acredito que esta críti­
ca construtiva de V. Ex• vai ser recebida, como incentivo e como estímulo 
por parte do Ministro César Cals, nosso colega de parlamento porque ele 
também está empenhado, está interessado em realizar um programa voltado 
para o aproveitamento dessas miniquedas. V. Ex.• tem inteira razão, a con­
dução da energia elétrica e os preços exorbitantes das linhas de transmissão 
encarecem, profundamente, os custos do quillowatt. Esta é uma crítica, que 
considero construtiva, de V. Ex•, e não tenho dúvida, assim será recebida 
pelo Governo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB-- DC)-- Muito obrigado a V. Ex• 
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

A construção de um gasoduto ligando os Estados mais ao sul - Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, detentores de grandes reservas de carvão- a 
Sào Paulo significa evitar o transbordo da matéria-prima bruta, sem maiores 
processamentos industriais, de um ponto a outro, bem assim permitir a 
ocorrência desta primeira etapa no Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 
com os desdobramentos daí decorrentes. Ademais, a construção de um gaso­
duto é uma solução economicamente viável. O investimento na construção 
do gasoduto do Sul a São Paulo tem um retorno dentro de dois anos, o que 
evidencia a necessidade da construção desse gasoduto. 

Não é de hoje a nossa preocupação com o problema energético. Diver­
sas vezes trouxemos ao conhecimento da Casa, dados e opiniões a respeito. 
Especialmente temos acompanhado atentamente o desenvolvimento do Pro­
grama Nacional do Âlcool, PROÂLCOOL, desde o seu lançamento, em 
novembro de 1975. 
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O PROÁLCOOL chegou atrasado, pois dois anos antes tinham explo­
dido os preços internacionais do petróleo, sendo que já eram antigas as ad­
vertências árabes sobre as necessidades de reajuste de preços e aceleração do 
desenvolvimento das nações detentoras das maiores reservas mundiais do 
produto. 

E inegável a potencialidade do álcool como combustível e também 
matéria-prima industrial, não só o obtido da cana-de-açúcar, como o deriva­
do da mandioca, babaçu, ou sorgo. 

No entanto, se em setembro de 1977, neste Plenário, observávamos es­
tar o PRO ÁLCOOL "marchando com uma inibição extraordinária", no 
mês seguinte voltávamos a tratar do assunto, já agora sob o enfoque de que, 
devido a "um momentâneo saldo comercial com o exterior, a preocupação 
de reduzir a dependência externa de petróleo passou para um apagado se­
gundo plano". 

São palavras que nós produzimos nesta Casa em 77, chamando a 
atenção do Governo para a necessidade de se dar um grande desenvol· ·imen­
to ao PROÃLCOOL. 

Ê que em 1977, depois de anos seguidos de déficits, a balança comercial 
fechou com um saldo de 97 milhões de dólares, insuficiente, na verdade, para 
um País cuja dívida externa, já então, atingia a 32 bilhões de dólares, aproxi­
madamente. 

O Sr. !..omanto Júnior {ARENA- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA {MDB- SC)- Com muita alegria, ouço 
novamente V. Ex• 

O Sr. !..omanto Júnior (ARENA- BA)- Peço desculpas de estar im­
portunando. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SCJ.- Não, tenho grande inte­
resse nesse diálogo. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- V.Ex• é, sem dúvida alguma, 
uma das figuras, nesta Casa, que tem prazer, que sente realmente entusiasmo 
pelo diálogo. Confesso, e presto-lhe esta uma homenagem, que para mim é 
motivo de satisfação debater com V. Ex•, sobretudo porque as suas colo­
cações são dentro de uma seriedade que nós, que temos a responsabilidade 
de conduzir a política do Governo, nesta Casa, prestamo·lhe especial 
atenção. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Obrigado. 

O Sr. LomantoJúnior (ARENA- BA)- Sabe V. Ex• que ainda na se­
mana passada lemos, e V. Ex' deve tê-lo feito, uma entrevista do Vice­
Presidente da República, Aureliano Chaves, que é hoje quem preside a Co­
missão N acionai de Energia, onde ele afiança que a tecnologia universal, ain­
da não encontrou efetivamente uma alternativa que substitua integralmente 
o petróleo. Nós felizmente temos algumas alternativas viáveis. No Brasil, te­
mos o álcool, temos o problema do carvão, temos os óleos vegetais. mas efe­
tivamente uma alternativa que possa substituir, na plenitude, o petróleo a 
tecnologia universal ainda não encontrou; o mundo inteiro está realmente se 
debatendo com esta terrível crise de combustível. Planeja, e acredito que seja 
esse o objetivo do Governo, que dentro do menor prazo possível o nosso 
consumo atual, que é de mais de I milhão de barris, o Governo pretende su­
prir através do PROÃLCOOL e outras fontes com cerca de 400 mil barris. A 
produção interna de petróleo poderá alcançar 500.000 barris, perfazendo um 
total de 900 mil barris. É. evidente que o crescímento vegetativo e o próprio 
desenvolvimento nacional ensejarão um aumento no consumo de petróleo, 
calculando-se em l milhão e quatrocentos mil barris. Mas se as previsões se 
concretizarem, e esperamos que se concretizem, pois as dificuldades de re­
cursos já estão sendo superadas, para o programa do PROÀLCOOL e alter­
nativas outras entre as quais se inclui a do carvão defendida por V. Ex•, e 
defende com muita autoridade, porque Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
têm, realmente, reservas consideráveis de carvão. Acreditamos que. se che­
garmos a esses 900 mil barris de produção interna entre o álcool, o carvão e o 
petróleo extraídos do nosso solo, teremos atenuada a nossa crise, porque ire­
mos importar apenas 500 a 600 mil barris, o que com o aumento das expor­
tações brasileiras, especialmente com o crescimento da nossa produção agrí­
cola. Assim, poderemos sair dessa crise que não é nossa, pois a recebemos de 
fora, e que é um impacto terrível na nossa economia, mas que nós hevcre­
mos de vencer com o nosso esforço, com essa vontade férrea de que nós, bra­
sileiros, estamos imbuídos em superar esta crise. Não quero mais interrom­
per o discurso de V. Ex•, mas receba este aparte como uma colaboração, as­
sim como estou recebendo o diScurso de V. Ex• como uma contribuição de 

um homem da Oposição ao Governo, num problema de transcendental irn· 
portância para a economia brasileira. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nobre Senador Lomantc 
Júnior, não tenha V. Ex• o menor constrangimento em participar, tantas ve 
zes quantas julgar necessário, nos nossos pronunciamentos, mesmo porqw 
ternos o afta interesse, não apenas de apresentar a nossa verdade, rnas de co 
nhecer a verdade dos homens do Governo, para estabelecer o cotejo, o con 
fronto, e verificarmos se estamos certos ou não, porque é possível que, na: 
nossas boas intenções, possamos até estar incorrendo em erros, em falhas. I 
não queremos, jamais, praticar qualquer erro em relação ao Governo que lht 
possa perturbar o seu bom trabalho. Pelo contrário, queremos ê oferece 
subsídios para que o somatório de esforços de sua ação, possa lograr o suces 
so desejado e esperado por todos o mais breve possível. 

O Sr. Lomanlo Júnior (ARENA - BA) - Ê por isso que me agrad: 
muito o debate com V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Mas veja, V. Ex• frisa qu, 
no mundo todo não se encontrou ainda os substitutos para a gasolina, para' 
óleo combustível, para o óleo diesel, etc, mas nós, no Brasil, temos condiçõe 
de ir reduzindo o consumo da gasolina com o uso do álcool; reduzindo 1 

óleo combustivel com o uso do gás do carvão-vapor e reduzindo outros seta 
res com outros produtos nossos, que poderemos produzir perfeitamente nt 
Brasil. 

Conhecemos as intenções do Governo: as intenções são boas, mas 1 

que lhe está faltando é, efetivamente, um piano de ação, uma politica global 
Veja V. Ex•: o Governo lançou o PROÂLCOOL. Várias empresas se prepa 
raram e se candidataram, entregando ao Ministério da Indústria e do Co 
mércio os seus projetos. 

Depois de demorados estudos - essa demora não tem justificativa -
mas após longo tempo, muitos projetos foram aprovados e, no entanto, a li 
beração dos recursos não tem ocorrido. Projetos aprovados há mais de un 
ano não tiveram ainda os recursos liberados - esse é um aspecto. V. ~x 
quer ver o outro? Vou para a área do Nordeste: não é só o Governo aprova 
o projeto de uma destilaria para produzir álcool da cana-de-açúcar ou do ba 
baçu ou do sorgo ou da mandioca. E preciso, simultaneamente, aprovar t 
projeto, deferir os recursos e também, simultaneamente, dar recursos ao 
produtores rurais para eles ampliarem a produção canavieira ou da mandi(l 
ca ou outros, e isso não tem ocorrido. 

Veja V. Ex• que o Governo João Baptista Figueiredo anunciou, nos pri 
meiros dias, que a agricultura seria a prioridade número um do seu Governe 
Mas veja V. Ex• que os ruralistas da Bahia, como de todo o Brasil, reclamar 
pela carência de financiamentos para o setor de investimentos. Como pode 
remos aumentar a nossa produção canavieira. a produção de mandioca, s 
os ruralistas não estão recebendo os financiamentos para investimentos? ( 
próprio Diretor do Banco Central. o Diretor de Crédito Agricola do Bane, 
do Brasil têm dito que há uma carência de 50% para atender às necessidade 
no setor de investimentos da área agrícola ... 

Então, é preciso aprovar os projetos, deferir os recursos, e ao mesm' 
tempo, instrumentar o agricultor para que ele possa aumentar a produçã, 
dessa matéria-prima, porque, do contrário, vamos ter as destilarias implan 
tadas e não vamos ter a matéria-prima. E temos exemplo disso. Em Curvelc 
a PETROBRÁS instalou uma destilaria que está operando como uma gran 
de capacidade ociosa, exatamente porque faltou matéria-prima. Fizeram 
destilaria e se esqueceram de plantar a mandioca. Isto é que não pode oco1 
rer, porque isto depõe contra o Governo, isso tira o estímulo dos produtor<: 
brasileiros, isso cria um estado de espírito deprimido que contraria os inte 
resses de desenvolvimento de produtividade em todos os setores brasileiros 

O Sr. Aloysio Cha>es (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA {MDB- SC)- Escuto com muita alegri 
o nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Eminente Senador Evelâsi 
Vieira, o problema que V. Ex• tem exposto ao Senado em vários pronuncü 
mentes é extremamente complexo. Mas desses pronunciamentos sempre el 
traio uma conclusão, não sei se equivocada, qual seja a de se imputar ao G( 
vemo a responsabilidade total por todas as falhas verificadas no !ietor ene1 

gético, no Brasil. Em outras palavras, pela crise com a qual se debate o Pa· 
no setor energético. A 28 e 29 de junho, realizou-se em Tóquio uma conft 
rência econômica de cúpula de 7 países industrializados que têm grande cor 
sumo de petróleo, em seguimento a outras conferências dessa natureza real 
zadas anteriormente, em Rambouillet, Porto Rico, Londres, Bonn. A respe 
to dessa conferência de cúpula, em Tóquio, o então Secretário do Tesour 
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dos Estados Unidos da América do Norte~ Sr. Michael Blumenthal, fez um 
relatório à Comissão Econômica conjunta do Congresso norte~americano, 
em que há análise sucinta do problema energético mundial e, sobretudo, da 
orientação adotada em Tóquio. 

Essa exposição não é tão longa mas, evidentemente, que não poderia 
resumi-la na disponibilidade do tempo do aparte que V. Ex• generosamente 
me concede. Mas destaco as seguintes partes: O problema urgente enfrenta­
do em Tóquio foi o energético. E dentro desse problema, foi definida a meta 
1 que cada um desses países deveria se propor no período de 1979 até 1985. O 
Jbjetivo norte-americano para 1985 ficou igual ao de 1979 e 1980: 8,5 mi­
lhões de barris por dia. A França, a Alemanha, a Itália e o Reino Unido 
~omprometeram-se a limitar as importações de petróleo de 1985 aos níveis 
:le 1978. O Canadá prometeu reduzir o seu índice anual de aumento de consumo 
ie petróleo em 1% e reduzir as importações do produto em 50 mil barris 
:liários até l9S5. O Japão, pelas condições peculiares deste País que não pos­
;ui potencial hidrelétrico, nem carvão abundante, ou outras fontes alternati­
{as de energia, ficou com um tratamento favorecido, porque adotou como 
neta, para 1985, um índice de importação de petróleo de 6.3 a 6.9 milhões de 
Jarris por dia, um índice substancialmente mais elevado do que o índice de 
mportação de 5 milhões de barris por dia em 1978. E, acertaram, ainda, que 
Jara atingir esses objetivos, e beneficiar-se deles no futuro - estou citando 
.extualmente o trecho dessa exposição- será também necessârio um esforço 
naciço destinado a aumentar a oferta de recursos energéticos sucedâneos, 
Jara utilização de fontes sucedâneas de energia, principalmente o carvão, e 
:iesenvolvimento de novas técnicas. Adiante se acrescenta que isso exigirá 
.1m esforço total para aumentar o uso de outras fontes existentes de energia: 
:arvào, energia nuclear, gás natural, bem como desenvolvimento de novas 
ecnologias. A política traçada exigirá um esforço sem precedentes de todos 
:sses países. Ora, aduso agora a V. Ex•: o Presidente norte~americano, o Pre­
:idente Carter, hã poucos dias, declarava no interior dos Estados Unidos 
1ue, com relação ao carvão, esse país era uma espécie de Arábia Saudita, tão 
~bundantes - não direi inexauríveis, porque, um dia, elas se esgotarão -
:ão reservas de carvão, que os Estados Unidos podem se libertar totalmente 
tessa servidão que a importação de petróieo do Oriente estâ impondo à 
Jação norte-americana. Então, indago eu a V. Ex.• e mais do que a V. Ex• a 
nim mesmo: Por que que os norte-americanos não investiram maciçamente 
teste carvão, e por que basearam produção de energia sobretudo no pe­
ró1eo? Porque o aproveitamento do carvão com esta finalidade exigiu desen-
1olvimento de uma tecnologia inteiramente nova e complexa, investimentos 
ão elevados que o preço não justificaria. Como o petróleo se encontrava 
:om um preço relativamente baixo, em relação ao carvão para este mesmo 
im, a preferência nos Estados Unidos, como no Brasil, e em outras áreas do 
nundo, foi para continuar a consumir o petróleo. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB- SC)- Isto não justifica a lentidão, se me 
Jermite, Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Isto ocorreu na França, na 
nglaterra, em todos os países do mundo, e todos agora estão fazendo esta 
evisào ... 

O Sr. Jaison Barreto (MDB- SC)- Isso não justifica as omissões do 
Joverno. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- ... para ir saindo para uma 
tova política energética, como esta que V. Ex• esta a analisar neste momen­
o. Mas daí a imputar-se essa responsabilidade ao Governo, importa tam-, 
1ém em dizer que todos os outros países do mundo teriam incidido no mes­
no erro. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Vou tentar responder a V. 
~x• : Japão e Brasil. Brasil e países industrializados. Eles estão preocupados 
m buscar outras alternativas. O Brasil também; s6 que o nosso problema é 
1uito maior e a solução tem que ser imediata. Por quê? Porque o Japão tem 
'ossibilidades de transferir os ônus da importação do petróleo para os pro­
'utos industrializados; é um país que detém uma alta tecnologia industrial. 
luer dizer, o prejuízo que ele terá com o aumento do preço do petróleo, ele 
ransfere para os produtos elaborados que exporta para outros países. O 
lesmo ocorre em relação aos Estados Unidos. à Alemanha e a outros países, 
ue têm outros caminhos a buscar para compensar seus prejuízos com os au~ 
lentos do preço do petróleo ... 

O Sr. Aloysio Cbaves (ARENA - PA) - Este fato ê inquestionável, 
orêm, a questão é outra. 

O SR- EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ... o que não ocorre com 
nosso Brasil. 

O Sr. Aloysio Cbaves (ARENA - PA) - Não contesto V. Ex• nesta 
parte. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- O Japão, como V. Ex• 
acentuou, não dispõe de grande ârea territorial, por exemplo, para desenvol­
ver um grande projeto de álcool carburante, mas, assim mesmo o Japão estâ 
trabalhando para produzir, dentro de 2 anos, o álcool extraído da batata­
doce. E é um país que praticamente não dispõe de área agricultável que é 
muito reduzida. Quem sabe até para o Japão seria melhor investir na espan­
são industrial e continuar comprando petróleo mesmo a preços elevados? Ê 
possível, lá há condições para isso. Ele tem outras fontes geradoras de rique­
zas para compensar os altos preços do petróleo, o que não ocorre conosco. 
Mas, nós não~ nós temos carvão mineral em abundância, de onde poderemos 
fazer a gaseificação para diminuirmos o consumo de óleo combustível. De­
vemos acelerar. 

O aproveitamento hidrelétrico, aproveitando também a energia solar, o 
carvão vegetal. 

Veja V. Ex.• , os preços do petróleo estouraram em 1973 e somente agora 
é que o IBDF está agindo com maior rapidez no setor da política do reflores­
tamento para aumentar a produção de lenha. Temos alternativas, graças a 
Deus o Brasil tem! O que tem ocorrido é que o Governo Federal não tem 
acreditado nessas possibilidades, não tem apostado nessas potencialidades 
que temos, daí estarmos pagando um preço cada vez mais alto. 

O Sr Jaison Barreto (MDB - SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço, com prazer, o Se­
nador Jaison Barreto. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB- SC)- Tem razão V. Ex•, e nós discorda­
mos do posicionamento do Senador Aloysio Chaves porque lâ não ocorreu o 
que ocorre aqui com o nosso Governo. Não fosse a omissão, a incompetên­
cia desse Governo, o problema do PROÀLCOOLjá estaria em pleno anda­
mento, já estaria realizado; perderam-se cinco anos de maneira a permitir o 
agravamento dessa dependência energética. Agora mesmo, por falta de deci­
são do Governo central, o País corre o risco de ver protelado um encami­
nhado de soluções razoáveis para o problema da crise energêtica. Amanhã a 
SlDERBRÀS vai definir sobre a possibilidade de um projeto em Santa Cata­
rina, da SIDERSUL, da maior importância para o País, não no que diz res­
peito à produção de aço não laminado, mas o fundamental é o aproveita­
mento racional do carvão nacional. Está lá um projeto bem elaborado, apro­
vada a sua viabilidade econômica e apenas um Governo insensível poderá 
permitir que interesses outros, que não os interesses maiores da Nação, obs­
taculizem um projeto que decididamente serve aos interesses maiores do 
País, não ao nosso Estado. Não se trata de possuir mais uma siderúrgica, 
mas de provar que, de maneira racional, se pode inovar tecnologia no apro­
veitamento do carvão nacional, diminuir as importações de óleo combustível 
e conseguir, de maneira palpável, aquilo que foi um sonho antigo, mas que 
agora se transformou numa excelente realidade: gaseificação do carvão fu­
gindo a essa dependência, cada vez maior, de combustíveis estrangeiros. De 
modo que amanhã a SlDERBRÀS pode dar o testemunho, e todos nós 
aplaudiremos- a coletividade catarinense- e os setores lúcidos da Nação 
aplaudirão essa providência do Governo no sentido de que a SlDERBRÃS 
referente à implantação daquela nossa SIDERSUL em Santa Catarina e, o 
que é fundamental para o País, dentro da matéria que V. Ex• estâ abordan­
do. a procura de fontes alternativas, que existem, desde que o Governo tome 
consciência disso e que não se deixe impressionar, por exemplo, por manifes­
tações do Ministro da lndústriae.doComércio, Sr. Camilo Penna, que, des­
lumbrado, perdido da realidade nacional~ alega que o projeto não interessa 
ao Governo, porque o Governo defende a privatização da siderurgia nacio­
naL Ora. ninguém está discutindo esse problema, que é pequeno, num mo­
mento de crise de energia; que não prevaleça a opinião do Ministro da Indús­
tria e do Comércio, e sim o interesse maior da Nação que diz que cada Esta­
do, com ou sem iniciativa privada, procure soluções para a crise de energia 
no País. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ainda complementando a 
intervenção do Senador Jaison Barreto. Este projeto da SIDERSUL, estuda­
do com todo o cuidado, com toda a seriedade, pelos técnicos mais credencia­
dos, foi oferecido ao Governo Federal. O Governador de Santa Catarina. 
que não é do MDB, é da ARENA, mas que está merecendo neste empreendi­
mento, nesta luta, todo o apoio do Movimento Democrático Brasileiro, da 
Imprensa, de todas as forças vivas catarinenses, vive, coitado, batendo nos 
vârios órgãos do Governo Federal, nos vários Ministérios. Quando esse pro­
jeto deveria ser acolhido de imediato, receber uma resposta positiva~ de ime-
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diato, vive o pobre do Governador, acompanhado por parlamentares dos 
dois Partídos, pela imprensa, por outras figuras expressivas de Santa Catarí· 
na, a mendigar. a implorar, a impedir, a suplicar, para que o Governo apro· 
ve, auxilie, colabore com um projeto que diz mais ao interesse nacional do 
que ao próprio interesse de Santa Catarina. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB- SC)- Veja. nobre Senador Evelásio 
Vieira, que posicionamento pode ter o Governo num momento de definição 
como este? Haverá de prevalecer a opinião do Grupo Gerdau, o qual está in· 
teressado em manter o monopólio da produção do aço no sul do Estado? 
Haverá de prevalecer a tese negativista de que a privatização é uma meta 
prioritária do Governo Federal? Ou o Governo assume a responsabilidade 
da construção da usina com recursos próprios, se a iniciativa privada partici­
par, e permite o aproveitamento do carvão, que é a saída razoável para esta 
crise que estamos enfrentando? Ê a pergunta que fazemos. 

O SR. F.VELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- E pode prevalecer o inte­
resse do grupo Gerdau porque, ainda recentemente, o Ministro das Minas e 
Energia não queria, acertadamente, que fosse localizada no Estado do Rio a 
VALESUL e esse Ministro quase caiu porque estava contrariando aos inte· 
resses de uma multinacional! 

O Sr. lomanto Júnior (ARENA-- BA) -V. Ex• permite um aparte. 
rapidamente? 

O SR. EVELÍ\.SIO VIEIRA (MDB- SC)- Ele pode ser demorado. 
O Sr. lomanto Júnior (ARENA-- BA)- Queria apenas dizer a V. Ex• 

o seguinte: o Governo que dirige os destinos da Nação está imbuído dos 
maiores sentimentos patrióticos e o que irá prevalecer -V. EJ~:• pode ficar 
certo, como homem de Santa Catarina, como representante daquele Estado, 
como homem que analisa com seriedade os problemas nacionais- serà o in· 
teresse nacional acima de tudo. V. Ex a pode ter a certeza, estou dando a se. 
gurança de minha palavra, que não é a minha palavra pessoal, é a palavra do 
Governo de que, acima de tudo, repito, prevalecerá o interesse nacionaL 

O SR. EVELÍ\.SIO VIEIRA (MDB- SC)- O Senador Lomanto Jú­
nior assume um compromisso muito sério, pelo menos, com Santa Catarina. 
Acredito na palavra de V. Ex• que não fala apenas como Senador, a essa al· 
tura, mas como Líder do Governo nesta Casa, tal a maneira enfática com 
que diz que os interesses do Brasil irão prevalecer; e prevalecendo os in teres· 
se!<. do Brasil, Santa Catarina será contemplada para auxiliar ainda mais o 
desenvolvimento nacional. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB- SC)- Permite. Senador Evelásio Viei­
ra'! (Assentimento do orador.) Gostaria, em nome do orador, Senador Eve. 
lásio Vieira e tenho certeza, da Bancada catarinense no Senado- vejo aí, o 
nobr~ Senador Lenoir Vargas - de toda a coletividade de Santa Catarina, 
fazer um convite a V. Ex•: amanhã nós estaremos com o Governador, da 
ARENA, de Santa Catarina, Jorge Bornhausen, no gabinete do Senhor 
Vice·Presídente da República, Aureliano Chaves, exatamente discutindo o 
Projeto SIDERSUL; depois, em almoço com a imprensa do País, no Clube 
do Congresso, exatamente, para não permitir que outros interesses obstacu­
lizem aquilo que sei ser do próprio interesse do Governo da Nação. Nós eS· 
ta remos, se Deus quiser, já na quarta.feíra, aplaudindo o gesto lúcido, inde· 
pendente e nacionalista deste Governo se aprovar, amanhã, o projeto 
SlDERSUL na SlDERBRÃS. 

O Sr. I.omanto Júnior (ARENA-- BA)- Fico muito feliz quando vejo 
que S3nra Catarina se une, afastando as possíveis divergências políticas, na 
hora em que prevalece o alto interesse da economia do seu Estado. Posso 
afirmar a V. Ex• com a responsabilidade de um antigo servidor da vida 
pública, de que quando afirmei aqui- e afirmei como Vice-Líder do Gover· 
no - com a responsabilidade de representante do Governo, nesta Casa. de 
que hâ de prevalecer acima de tudo o interesse nacional, porque este é o com· 
promisso do atual Governo chefiado pelo General João Baptista Figueiredo. 
E digo a V. Ex•: no dia em que eu positivar que o interesse nacional não prc· 
valeceu, neste dia não serei mais Vice·Líder do Governo nesta Casa. 

O SR. EVELÀSIO VIElRA (M DB- SC)- Com todo o respeito. Se· 
nador, acredito que comece a prevalecer, de hoje para frente, porque nem 
sempre tem prevalecido. Ainda hoje, colega de V. Ex', Senador Aloysio Cha· 
ves, como na última semana, na sexta.fcira, um Líder do Governo nesta Ca· 
sa, Senador Jarbas Passarinho, reclamaram de ter sido decidida a localização 
da V A LESUL no Estado do Rio, contrariando os interesses superiores do 
Pais, para atender mais ao interesse de uma empresa multinacional associada 
a uma empresa estatal nacional. 

Ouço o Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Desejo retificar, eM parte. a 
observação de V. Ex', para dizer que. tanto eu como o nobre Senador Jar· 
bas Passarinho. abordamos aqui a proposta da AI.COA-ALCOMINAS ao 
Ministério das Minas e Energia, para construção de uma fâbrica dt. alumínio 
em Recife, utilizando energia indisponível de Sobradinho e alumina do Pará. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. F.VELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o nobre Senador 
Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Nobre Senador. acabo de 
chegar da Alemanha. Fui verificar o andamento do Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. Percorri, com bastante satisfação, grande parte da Alemanha. 
Dentro da programação, o que me causou satisfação- daí a razão de eu dar 
o aparte a V. Ext- foi ver a atenção que a Alemanha dá presentemente ao 
seu carvão, que é abundante, quando somente agora estamos realmente 
dando atenção a esse problema. Verifiquei que em 1957- V. Ex• veja que 
dois anos na nossa frente- a Alemanha tinha a previsão do que está aconte­
cendo agora e deliberava dar prioridade para a solução do problema energé· 
tico daquele país altamente industrializado, altamente povoado - são 60 
milhões de habitantes num território pouco menor do que o Estado de São 
Paulo. A Alemanha voltou-se inteiramente para o problema do carvão. Tão 
grande é a importância disso, que incluíram nas nossas visitas ver zonas de 
carvão daquele país, o aproveitamento que estão dando, chegando ao ponto 
de nos mostrar o que fizeram no período da guerra para que o carvão pudes­
se sustentar a guerra, inclusive tirando do carvão a gasolina, o gás, o que o 
petróleo não dá. Acho que V. Ex• está absolutamente certo, com seus com· 
panheiros de todo o Estado de Santa Catarina. Ê preciso defender com in· 
tensidade o aproveitamento do carvão. Para concluir, quero dizer que recebi 
na Alemanha- e na mínha viagem com o Presidente João Figueiredo a Tu· 
curuí. tive oportunidade de falar a Sua Excelência sobre isso -um estudo 
feito pela KWU, a mesma empresa que está fazendo as nossas usinas nuclea· 
res, sobre o nosso carvão fraco do rio Fresco, um pouco distante. mas no 
círculo de Tucuruí, onde chamam a nossa atenção e nos advertem da necessi· 
dade de aproveitar esse carvão não só para certos tipos de industrialização 
-e não exportar o ferro a I 5 dólares a tonelada, e sim com alguns beneficia· 
mentos que se podem fazer - como também para nos defender da crise do 
petróleo que nos está afetando. Portanto, V. Ex• está de parabéns. Insista 
nesse problema, conte com o nosso apoio, no carvão estão muitas das SO· 

luções para os difíceis problemas que o mundo enfrenta; nós, também, esta· 
mos enfrentando·os e, apesar do atraso, resolvendo·os. 

O SR. EVELÍ\.SIO VIEIRA (MDB - SC)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, não apenas pela qualidade de Senador da República como, também, 
pela qualidade de ernpresúrio brasileiro e a credencial de principal líder da 
Federação das Indústrias do Pará. Gostei muito em ouvir, no d~poirnento de 
V, Ex• - que esteve na Alemanha integrando a Comissão Parlamentar de 
Inquérito que investiga as denúncias feitas em relação ao Acordo Brasil­
Alemanha- que ouviu dos alemães recomendações para que nós do Bra:-.il. 
aproveitássemos essa grande riqueza, que é o carvão em nosso País. Isso dis­
pensa maiores comentários de nossa parte e retornamos ao leito do nosso 
pronunciamento, Sr. Presidente. 

O ano seguinte, 1978, conheceu um novo deficit comercial- de 988 mi· 
lhões de dólares- e para 1979 é de se esperar um resultado negativo ucima 
de 1,5 bilhão de dólares, hm'endo estimativa de chegar a 2 bi:l'1ões de dê! la­
res. 

Por tudo isso, em todos estes anos, por maior que fosse o esforço do 
País na substituição de fontes energéticas externas, ainda assim não terkmos 
alcançado esse objetivo. 

Mas de qualquer forma, tivéssemos aceito o desafio em toda a sua ex.· 
tensão, outros por certo seriam os resultados, e não estaríamos agora a cog1· 
tarde medidas paliativas, sem grande profundidade, incapazes por si ~ó~ de 
inverter a tendência da crescente dívida externa brasileira. 

Ainda assim, Sr. Presidente, cabe retornar a um ponto no qual ~emn 
insistido, mas que ainda não recebeu a devida atenção. 

Por diversas vezes afirmamos neste Plenário qut:: fazer depender a pro 
dução brasileira de álcool da instabilidade externa dos preços do açúcar é um 
risco de sérias repercussões. 

O preço médio do açúcar no mercado internacional foi 5,3 por cento in· 
ferior em !978 ao do ano anterior, e 53,3 por cento ao do perfodo entre 1972 
a 1976, segundo dados do Banco Central do Brasil. 

O açúcar brasileiro é um produto gravoso, daí por que nos últimos anos 
grandes quantidades foram destinadas ao mercado interno, especialmente 
para a produção de álcool carburante. 
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Caso melhorem os preços externos, os produtores de açúcar tenderão a 
exportar o produto. Por esse motivo deverão ficar ociosas as destilarias hoje 
existentes e em implantação? E a mistura de álcool à gasolina, em que nova 
base será feita? E os veículos cujo combustível é e serão álcool, de que forma 
serão movimentados? Dai nossa insistência nas destilarias autônomas. 

Estas questões devem e necessitam ser colocadas, porquanto a esclare­
cer um problema que ainda não recebeu uma resposta de todo conveniente. 

Sr. Presidente, 
Vamos dando por encerrado este nosso pronunciamento. Se voltamos 

ao tema, ê porque nele visualizamos aspectos sobremaneira importantes para 
o desenvolvimento autônomo e independente do nosso País. A crise é uma 
oportunidade de definições, sendo acima de tudo o momento para que se re­
pense o modelo, em tudo por tudo dependente, em que o Pais foi mergulha­
do. Ê preciso audácia para romper o cerco, mas desde que este seja rompido, 
as perspectivas serão certamente melhores do que as atuais. 

Resta ir em frente, em busca de soluções que sejam de fato aquelas capa­
zes de permitir um aproveitamento racional dos recursos humanos e naturais 
brasileiros, no interesse da independência nacional e da melhor distribuição 
da renda gerada no nosso território. 

E por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que temos quase que sema· 
nalmente insistido na necessidade do Governo apoiar a Siderúrgica Sul Ca­
tarinense- SlDERSUL, não apenas para reduzirmos a importação do aço, 
não apenas no sentido de criarmos mais um agente de desenvolvimento 
sócio-econômico no Estado de Santa Catarina, mas também para nós, aco­
plando a usina de gás, podermos, com a gaseificação do carvão, reduzir a im­
portação do petróleo, o consumo do óleo combustíveL 

Por tudo isso, Sr. Presidente, é que nós, de Santa Catarina, estamos 
nesta luta. Uma luta que, antes de ser de Santa Catarina, atende aos mais at­
tos interesses nacionais. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 102' SESSÀO, EM 22 DE JUNHO DE 1979 
(Publicada ao DCN- Seçio fi, de 23-6-'79) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n• 191, de 1979, de autoria do Sr. Senador 
Lázaro Barboza, que dispõe sobre o parcelamento dos prêmios anuais de se­
guros de ramos elementares: 

Na página 2921, 2• coluna, na segunda linha da justificação do projeto, 
Onde se lê: 

... Decreto-lei n• 2.063, de 7-3-1940, ... 
Leia-se: 

... Decreto-lei n• 73, de 21-11-1966, ... 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 23, DE 1979 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Rcsimento Interno, c de confor~ 
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, resolve: 

Aposentar, por invalidez, Gustavo de Souza Ribeiro, Assistente Legis­
lativo, Classe Especial, Código SF-AL-012, Referência 42, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101. inciso I, e l02, inci­
so I, letra b, da Constituição da República Federativa do Brasil, combina­
do com os artigos 403, inciso lll, § 2•, 404, inciso lll, 359 e 392, § 4•, daRe­
solução SF n• 58, de J 972, com vencimentos integrais e a gratificação e.dicio~ 
nal a que tem direito, na forma dos artigos J• da Lei n• 5.903, de 9 de julho 
de 1973, e 10 da Lei n• 4.345, de 10 de junho de 1974. 

Senado Federal, 8 de agosto de 1979. -Senador Luiz Viana, Presidente 
do Senado Federal. 
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MESA 

Presidente 

Luiz Viana (ARENA- BA) 

1 •~Vite~Presidente 

Nilo Coelho (ARENA- PE) 

2'· Vice-Presidente 

Dinarte Mariz (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 

Alexandre Costa (ARENA- MA) 

2•-Secretárfo 

Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMISSOES 

Diretor: AntOnio Carlos de Nogueira 

local: Ar>exo 11- Terreo 

Telefones: 223-6244 e 225-8505- Ramo i~ 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 

locol: Anexo 11- Terreo 

Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 

(7 me-mbros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelasio Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. Passos Pôrto I. Jutahy Mogolhões 
2. Benedito Canela~ 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossion 3. João Calmon 
4. Jose Lins 

MDB 

1 Evelasio Vieira ). Agenor Maria 

2. leite Chaves 2. Amoral Peixoto 

3. Jose Richa 

Aui,tente: Sônia Andrade Peiw.oto- Ramal 307 
Revniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Ane,..o ti- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIOI'AIS- (CAR) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canole 

Vice-Presidente: Agenor Maria 

3•~Secretárlo 

Lourival Baptista {ARENA- SE) 

4•-Secretório 

Gostõo Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de Secretários 

Jorge Ko!ume (ARENA - AC} 

Benedito Canelas (ARENA - MT) 

Possas POrto (ARENA - SE} 

Titulares Suplentes 

ARENA 
). Mendes Canale 1 Raimundo Parente 

2. Jose Lins 2. Alberto Silva 

3. Eunk& Michiles 3, Almir Pinto 

4. Vicente Vuolo 

MDB 

I. Evondro Carreira l, Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 

3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Rama/676 

Reuniões: Terças-feira$, às 10:00 horas 

local: Sala "Clovis Bevi!Oo:::qua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membro$) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de lo Rocque 

19-Yíce-Presidenfe: Aloysio Chaves 

2'~-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

ARENA 
). Henrique de lo Rocque I. lenoir Vcugas 

2. Helvídlo Nunes 2. Joào Calmon 

3. Jose Sor11ey 3. Almir Pinto 

4. Aloysio Chaves 4. Milton Cobrai 

5. Aderbol Juremo 5. Bernardino Víono 

6. Murilo Bodoro 6. Arnon de Mello 

7. Moocyr Oalla 

8. Amoral furlan 

9. Raimundo Parente 

MDB 

I. Hugo Ramo~ 1. C11nho limo 

2. leite Chaves 2. Toncredo Neve$ 

3. lozoro Barboza 3. Dirceu Cardoso 

4. Nelson Carneiro 

5. Paulo 8rossord 

6. Fr~nco Montara 

Assistente, Maria Helena Sueno Srondào- Ramal 305 
Reu11iôes: Qvartos-feiros, às 10:00 horas 

local: Sola "Clovis Bevilatquo"- Anexo 11- Ramal 623 
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LIDERANÇA DA ARENA E DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

Vlce~l.íderes 

Aloysio Chaves 

Jose Lins 
Aderbal Juremo 

lomon1o Junior 

Moocyr Dallo 

Murilo Badaro 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDB E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brouard 

Vlce~Líderes 

Henrique Santillo 

Humberto Lucena 
Marcos Freire 

Mauro Benevides 

Orestes Otterda 

Pedro Simon 

Roberto Saturni11o 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL -(CDF) 

{l J membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 

Vice-Presidente: lózaro Sarbozo 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Jesse Freire 1 . José Guiomard 

2. Jose Sarney 2. Tono Outro 

3. Passos Põrto 3. Bendita Canela$ 

4. Saldanha Derzi 4. Moocyr Dal/a 
5. Affonso Comorgo 

6. Murilo &adoro 
7. Benedito ferreiro 

MDB 

l. Itamar Franco 1. He11rique Santillo 

2. lazaro Borbozo 2. Roberto Soturnino 

3. Ada/berto Seno 3. Gilvan Rocha 

4. Mauro Be-nevides 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramol306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA -(CE) 

(11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

President~t: Itamar Franco 

Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Arnon de Mello 1. Helvídio Nunes 
2. Bernardino Via no 2. Alberto Silvo 
3. Jose Lins 3. Benedito ferreira 
4. Jesse Freire 4. Vicente Vuofo 
5. Milton Cabral 

6. Benedito Canela~ 

7. Luiz Cavalcante 

MDB 
l. Roberto Soturnino 1. Jose Richa 
2. Itamar Franco 2. Or~tJfes Overcio 
3. MarCos Freire 3. Toncredo Neves 
4. Pedro Simon 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: SoJa "Ruy Barbosa''- AneKO ll- Ramais 62l e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

l . João Calmon 

2. Tarso Dutra 

3. Jutahy Magalhães 
4. Aloysio Chaves 
5. Aderbol Juremo 

6 Eunice Míchiles 

1. Adolberto Seno 

2. Evelasio Vieira 

3. F ronco Mon1oro 

Suplentes 

ARENA 
1. Jose Uns 

2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kalume 
4. Pedro Pedrossian 

MDB 
1. Marcos Freire 

2. Gilvon Rocha 

Assistente: Sõnio Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos-teiros, às 10:00 horas 

local: Sola "Clovis Bevilocquo"- Anexo Jl- Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho Lima 
Vice-Presidente: Toncredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 

3. lomanto Júnior 
4. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 

7. Amaral Furlan 
B. Jorge Kolumo 

9. Jutahy Magalhães 
1 O. Mendes Canale 

l. Cunno limo 
2. Tancredo Neves 

3. Roberto Saturnino 
4. Amoral Peixoto 

5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 

7. Teot6nio V1lela 

Suplentes 
ARENA 

1, Saldanha Derzi 

2. Henrique de La Rocque 
3. Jessé Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cobrai 

6. José Guiomard 

MDB 

1. Paulo Srossord 
2. Marcos Freire 
3. lazaro Barboza 
4. Jose Richa 

Assistente, Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 noras 

local: Sola "Clovis Bevilocqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Hefvídio Nunes 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas-r 

Titulare~ 

1. lenoir Vargas 
2. Hefvidio Nunes 
3. Jessé Freire 
4. Moacyr Dallo 
5. Henrique de lo Rocque 
). Aloysio Cl\aves 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutal\y Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 
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1. Franco Montara 
2. Humberto Lucena 
3. Joison Barreto 

MDB 

1 . Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll:OO horos 

local: Solo "Clovis Bevilacqua"- Anexo H- Ramal 623 

COMlSSÀO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ArnC?n de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. luíz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Mi!toó Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Meffo 

MDB 
1. Dirceu Cardoso I. Gilvan Rocl\o 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henriq•Je Santillo 

Assis,ente: Ronaldo Pacheco de Ol"1veira- Ramal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Anexo "B''- Sola oo fado do Gab. do Sr. Senador 

João Bosco - Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Preiidente: Adalberto Seno 

Titulares 

J. Torso Dutra 
2. Saldanha Derzi 
3. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 
2. Adolberto Seno 

Suplentes 

ARENA 
1. João Calmon 
2. Murilo Sadoro 

3. Jose Sarney 
MDB 

l. Hugo Ramos 

Assistente: Modo Therezo Magolhóes Motta- Ramoll34 
Reuniões Quintos-feiras, às 12:00 horas 

Local: Solo "Clovis Bevilacqua"- Anexo li - RomoJ 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Tarso Dutra 

19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
~·Vice-Presidente: lomonto Junior 

Titulares 

1. Tarso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. c:.aldanha Derzi 
4. lamento Junior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
B. leno·1rVorgas 

9. José Sarney 

Suplentes 

ARENA 
1. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrossion 
3. Henrique de lo Rocque 

4. Jose Guiomard 
5. luiz Cavalcante 
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MDB 
L Paulo Brossard 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3. Itamar Franco 3. leite Chaves 
4. Jose Richa 
5. Amoral PeiJo:oto 
6. Tancredo Neves 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301·313 
Reuniões: Quartas-feiras, às 1l :00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo IJ- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAUDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~ide11te: Gihon Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Sontiffo 

Tifulores Suplentes 
ARENA 

l. lomonto Junior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. Jose Guiomord 

MDB 
I. Gilvan Rocha 1 , Jose Richa 
2. Henrique Sa11tiHo 2. Adalberto Seno 
3. Joison Barreto 

Assistente: Carla~ Guilherme fo!lSeco- Ramal 676 
Reuniões: Quíntos-feíros, às 10:30 horas 

local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jorge Kalurne 

Vice-Presidente: Mouro Benevídei 

Ti1ulare~ 

1. Jorge Kolume· 

2. Luiz. Cavalcante 
3. Murilo Bodoro 
4. Benedito Ferreiro 

1. Mouro Benevides 

2. Agenar Maria 
3 Hugo Ramos 

Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 
2. Amaral furlan 
3. Jose Guiomard 

MOS 
1. Cunna lima 

2. Joison Barreto 

Assistente: Co rios Guilherme Fonseca -Ramal 676 
Reuniões: Quartos· feiras, às 9:30 h.oros 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 tt 716 

COMlSSÀO DE SERVIÇO PúSLICO CIVIl- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente I. Affonso Camargo 
2. Henrique de la Rocque 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol Juremo 
4. Alberto Silvo 



1. Evondro Carreira 

2. Humberto Lucena 

J . • Lazaro Borboza 

MOS 
1 . Orestes Querelo 

2. Evelosío Vieira 

Assistente: Sónio Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas·feiros, às 9:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo H- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PÚBliCAS- (CT) 
(7 membros) 

COMPOSICAO 

Presidente: Benedito Ferreiro 

Vice-Presidente: Vicente Yuolo 
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Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Benedito Ferreiro 1. Passos Pórto 
2. Vicente Vuolo 2. lo manto Junior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 

4. Aifonso Camcrgo 

MOS 

1. Evandro Corr~ira 1. leite Chaves 
2. Lazaro Barbosa 2. Agenor Mario 
3. Ore~tes Quere ia 

Assistente: Ronaldo Pache.co de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexa 11- Ramais 621 e716 

SERVIÇO DE COrHSSÕES 0 ER."'1A!-!ENTES 
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B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 

E DE INQU~RITO 

Comissões Tempororias 

Chefe: Ruth de Souz.a Castro 

local: Anexo 11- Terreo 
Tele\one:- 225-8505- Romol 303 

1) Comissões Temperarias poro Proietos do Congresso No 

Clonal 

2) C:omi%ôes Temperarias poro Apreciação de Vetos 

3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 
4) C:omissào Mista do Proieto de lei Orc;amentarie- (art. 91 

do Regimento Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Rc 
-nal 674; A(feu de Oliveira- Ramo/674; C!eide Maria B. I 

Cruz. - Ramo! 598; Moura Lopes de So - Ramal 310; leil 
leivas Ferro Costa- Ramal 31.4. 

HOMRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PE!\:11\NENTES DO SENADO FEDERJ\L 

PhM O l~NO DE 1979 

HOru> .. s TERÇA s A L A S ASSISTENTE l!ORJ\S QUINTA $1\Ll\S P.SS I STE~~TE . 
c.T. RUY BARBOSA RONALDO C.F. CLÓVIS BCVlwCQUA GUILHERME 

Rrunais-621 e 716 Ramal - 623 
10:00 09:30 

C .A.R. CLÓVIS BEVIL~CQUJ\ GUILHERNE C.S.P.C. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal -· 623 Rarnais-62J. e 716 

HOMS QUA~TA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVILÁCQUA SONIA 
Ramal - 623 

09:30 c.s.N. RUY BARBOSA GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 716 RUY BARBOSA RONALDO c.o.F. 

CLOVIS BEVIL~CQUA MARIA Ramais-621 e 716 
c.c.J. 

Ramal - 623 HELENA 10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHER!-IE 10:00 Ramais-621 e 716 
C.A. RUY BARBOSA SONIA 

Ramais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLÓVIS BEVILÁCQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Rarrial - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVIL~CQUA HARIA 
Ramal - 623 THEREZA 

c.a.E. RUY BARBOSA CÃNDIDO 
Ramais-621 e 716 

ll: 00 

C.M.E. ANEXO •a• RONALDO 
Ramal - 484 
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